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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 292• SESSÃO, EM 16 DE OU­
TUBRO DE 1986 

l.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR MAURICIO LEITE- Solicitando à 
Mesa garantias de vida, tendo em vista denúncia de 
violências sofridas por S. Ex~ no Estado da Paraíba. 

PRESIDENTE- Esclarecimentos sobre a solici~ 
tação do Sr. Maurício Leite, 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Líder -
Artigo do jornalista Altarilir T ojal alertando_ para as 
possíveis retaliações norte-americanas à política bra­
sileira de informática, no tocante à reserva de merca­
do. 

SENADOR AMIR GAUDENC!O - Defesa da 
equiparação do trabalhador rural ao trabalhador ur­
bano para efeito de benefícios previdenciários. 

SENADOR AFONSO SANCHO- Primeira des, 
valorização cambial do cruzado. Desmentidos a boa­
tos de que o Senador Virgflio Távora teria rompido 

SUMÁRIO 

com o Sr.Adauto Bezerra, para apo1ar a candidatura 
do Sr. Tasso Jereissati ao Governo do Ceará. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Trabal~~J_ das Co!flissões. 

1.3. I - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Reforma 
agrária. 

SENADOR NIVALDO MACHADO - Polftica 
nacional de informática. 

SENADOR ODACIR SOARES- Necessidade de 
investimentos no setor de telecomun-icações para as­

___ segurar o seu pleno desenvolvimento. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Decla­
rações do Ministro José Hugo Castelo Branco, da In­
dústria_e do Comércio, publicadas no jornal O Glo­
bo, edição do último dia 14, sugerindo o desenvolvi­
mento da tecnologia de ponta, para projetar econo­
micamente o Brasil no cenârio internaciOnal. 

SENADOR GASTÁO MVLLER - Reivindi­
cações_de..etnpresârios mato-grossenses. 

SENADOR MARTINS FILHO- Mensagem le­
vada por S. Ex• ao Presidente José Sarney sobre a vi­
tória do PMDB no Estado do Rio Grande do Norte. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. · 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

Do Sr. Nivaldo Machado, proferido na sessão de 
30-9-86. 

3- INSTITUTO DE PREVID€NCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

-Ata da 11' Reunião Ordinária, realizada em l4-
8-86. 

-Resoluções n'1s 5 e 6~ de 1986. 

-Pareceres do Conselho Deliberativo e respecti-
vos balanços patrimoniais, referente ao período de 
1•-3-86 a 31-7-86. 

4- MESA DIRETORA 

S- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 292tt Sessão, em 16 de outubro de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Alaor Coutinho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Altevir Leal - Galvão Modesto - Odacir Soares­
Hélio Gueiros ---Alexandre Costa- Alberto Silva­
Helvídio Nunes -João Lobo -Afonso Sancho- Car­
los Alberto - Moacyr Duarte - Martins Filho -
Humberto Lucena- Amir Gaudêncio:...... Maurício Lei-

te- José Urbano - Nivaldo Machado - Luiz Caval­
~li_õ_te" - Lourival Bãptista - Jutahy Magalhães -
Alaor Coutínho --José Ignácio Ferreira- Amaral Pei­
xoto - Nelson Carneiro - Jamil Haddad - Mata­
Machado - -Aifiedo Campos .....:,__Fernando Henrique 
Cardoso.....;... Benedito Ferreira --Ga5íão Müller- José 
Fragelli - Arnor Damiani --Ivan Bonato --Carlos 
Chiarelli - Pedro Simon - Octávio airdoso. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sinça acUsa o compãrecimento de 36 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1 q-Secretário írã prOceder à leitura do Expedien­
te. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIB~IRO 

Diretor Adjunto 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES 
N•S 1.035, 1.036 E 1.037, DE 1986 

PARECER N• 1.035, DE 1986 

D~ Comissão de Legislação Social, sobre a Men­
sagem 11'1 66, de 1985 (Mensagem 09 155, de 6-3-85, 
na origem) "do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à deliberação do Senado Federal proposta do 
Senhor Ministro Extraordinário para Assuntos Fun­
diários pleito da Companhia Vale do Rio Doce refe­
rente à concessio de direito real de uso de uma gleba 
denominada "'Serra dos Carajás", com cerca de 
411.948,87 hectares". 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

Em atendimento a pedido da Companhia V ale do Rio 
Doce, o então Ministro de Estado Extraordinário para 
Assuntos Fundiários sugeriu ao Presidente da República 
o encaminhamento, ao Senado Federal, de pleito para a 
concessão de direito real de uso .. de uma gleba denomi­
nada Serr_a dos_ Carajás", enfatizando~ 

"A matéria encontra ampãro nO are 7~' d.o 
Decreto-lei n~' 271, de 28 de fevereirO de 1967, e foi 
levada à consideração do Conselho Interministerial 
do Programa Grande Carajás que manifestou sua 
concordância atiilvês da Resolução n9 OS, de 23 de 
novembro de 1981, desde que, antes de efetivada a 
concessão, fosse colhida a aprovaçãO d_o Senado Fe­
deral previSta no parágrafo único _do_ ar_t. 171 da 
ConstitUição Federal.'' 

O Chefe do Poder _Executivo, com a Mensagem n' 155, 
de 6 de março último, que tomou nesta Casa o_n9 66/85 e 
agora passa a ser examinada por este Orgão- Técnico, 
cumpre a exigência de prêvia aprovação contida no art. 
l7l, parágrafo ünico da Carta Magna. _" 

Nenhum documento, além da exposição de motivos 
do Ministro de Assuntos Fundiârios, fofa ariC::xado. Po­
deria, tal qmissão, dificultar o andamento _da propo· 
sição; entretanto, o atuai Ministro Chefe do Gabinete 
Civil, no dia 7 de junho último, endereçou ao Primeiro 
Secretário do Senado o Av:iso n9 323~SUPAR, em que 
diz: 

"Em aditamento ao Aviso n~' 171-SUPA_R, de 6 
de março de 1985, tenho a honra de encaminhar a 
essa Secretaria, para serem anexados à Mensagem 
n~' 155/85 do Excelentíssimo Senho-r Presidente da 
República, os documentos anexos que integram a 
proposta da Companhia Vale do Rio Doce, referen~ 
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te à concessão de direito real de uso de uma gleba 
denominada .. Serra· -dos Carajás", cbm tet-ca de 
411.948,87 hectares." 

O Aviso n~' 171-SUPAR, da mesma data da Mensa­
gem Presidencial, é assinado pelo ex-Ministro Chefe do 
Gabinete Civil. Logo, qualquer dúvida que pudesse ser 
prefíminarmente argüida, quanto à perfinê-ricia do assun­
to, em relação ao novo Governo, parece ultrapassada. A 
convalidação do encaminhamentQ efetuado pelo Minis­
tro Leitão de Abreu, do Governo passado, pelo Aviso do 
Ministro José Hugo Castelo Branco, que o sucedeu, é 
clara e dispensa consulta ao Ministro da Reforma 
Agrária, ao qual estão afetas as questões fundiárias. do 
País. 

A Mensagem Presidencial propõe a concessão de direi­
to real de uso de cerca de 41 I .948,87 hectares na Serra dos 
Carajás à Companhia V ale do Rio Doce. Impõe-se, des­
de logo, esclarecer dois pontos. 19) "Cerca de.:."; 29) di~ 
reito real de uso. 

Quanto ao "cerca d_e •• .'', ou aproximadamente, há 
causado, em direito agrário, motivo de querelas e discus­
sões e também de rixas. A expressão "mais ou menos um 
alqueire", inscfita n-uma escritura pública de compra e 
venda, permite que o adquirente incorpore cinco ou mais 
alqueires à sua propriedade. O mesmo acontece com as 
expressões "cerca de ... " ou "aproximadamente". 

Convém, portanto, suprimir-se o "cerca de ... " e evitar 
dó_vidas referentes ao dimensionamento da área objeto 
da concessão de direito real que o Governo pretende rea­
lizar à empresa concessionária da exploração das jazidas 
de ferro da Serra dos Carajás. 

O exame da concessão de direito real c_onduz logo ao 
esrhiuçamento de "concessão" e de "Q.ireíto real". As­
sim, a concessão, do latim concessio, designa o ato de 
conceder. 

Em Direito Çivil. a concessão pode ter caráter de au­
torização ou beneficio, podendo ser pública ou admÍnis­
trativa. No primeiro caso, isto ê, quando Se apresenta 
como autorização ou benefício, não estabelece vínculo 
obrigacional entre o poder público, que faz a concessão, 
_e a pessoa beneficiada pelo ato concessivo. Aí o ato da 
autoridade pode ser revogado ad nutum; hâ casos, toda­
via, em qUe a revogação pode ser impedida. 
·Já no tocante à concessão administrativa, ocorre con­

trato bilateral e comutativo, com obrigações recíprocas, 
entre o poder público e o concessionârio. 

A concessão administrativa exige documento público 
no qual estejam explicitadas as obrigações recíprocas, 
embora possa ser feita com privilégio, tomarido aspecto 
de monopólio. Neste caso; somente ao concessionáiiO se 
permite o direito de exploração do serviço objeto da con· 
cessão. 

Quando a concessão incide sobre terras públicas, a ad· 
ministração transfere determinada área_ de domínio~~­
públiCo, subordinando-a a tratamento de colonização de 
fins agropecuários, industriais ou outros. E, se a conces­
são é outorgada em caráter administrativ·o para empreSa 

de serviço públic-o ou simplesmente pública, o concessio­
nârio toma feição de delegado do poder público. 

No caso presente, a concessão pretendida é real de uso 
para a Companhia Vale do Rio Doce, empresa de econo­
mia mista que terá delegação do poder público para efe­
tuar determinada tarefa. 

Relativamente ao "direito real" é a atribução a esta ou 
àquela pessoa, física ou jurídica, para o desfrute de coisa 
corpórea ou incorpórea, implicando a posse, uso e gozo. 
O titular do direito concede a coisa, que, entretanto, não 
passa ao domínio do concessionário. Este não se torna 
titular do domínio. 

Deixa, a mensagem presidencial, de impor restrições 
de uso, permitindo admitir-se que o direito real a ser 
concedido é pleno, isto é, adquire o concessionário, por 
conseqllência, total liberdade de uso e desfrute das rique­
zas existentes na área, na forma preconizada pelo 
Decreto-lei n~' 271/67. 

O Código Civil (art. 745) aplica ao uso, no que for 
contrário_ a sua natureza, as disposições relativas ao usu­
fruto que, inclusive, se estingue pela cessação_da causa de 
que se origina (art. 739, 111, C.C.). :E: um direito que 
.. c:onsiste na fruição que se concede a determinada pes­
soa, durante certo período, relativamente às utilidades 
da coisa alheia, objeto do uso", na expressão de Darcy 
Arruda Miranda (in "Anotações ao Código Civil Brasi­
leiro" - -vo1. 2 - Ed.._ Saraiva, pág. i 78). 

. Pireito personalíssimo, indivisfvel e insusCetível de 
cessâo Ou empréstimo, e que se constitui por meio de 
convenção, o direito real de uso, recaindo sobre imóvel e 
Sein impedimento decorrente do direito de famflia, terá 
aplicação a partir da transcrição do ato concessivo no 
~egisfro de Imóveis da circunscrição (art. 676, C.C.). 
Dessa forma, no momento da inscrição do título no Re­
gistro de Imóveis, surge o direito real de uso. 

Três anexos acompanham a mensagem presidencial. 
Ná _anexo I, encontram-se cone_spondências, estudos, 
mapas e relatórios pertinentes ao interesse da Campa~ 
nhia Vale do Rio Doce, no que denomina "intuito de 
proteger a vasta Província Mineral de Carajâs", além de 
documentos comprobatórios da existência legal da em­
presa, eleição e posse da atual Diretoria, referências e 
descriçõeS de outras terras que a CVRD possui com es­
pecificações das respectivas áreas de utilização. No Ane­
xo 11, estão plantas, levantamentos de reservas florestais, 
projeto Ferro Carajâs e outros projetos executados pela 
CVRD. O Anexo 111 reúne recibo"s, termos de acordo 
ejou escrituras particulares, pelos quais detentores de 
benfeitorias constituídas em áreas da União transferem à 
CVRD os direitos que possam ter adquirido; a cessão de 
direitos é feita em caráter irrevogável, na presença de 
duas testemunhas, convindo, entretanto, que _a CVRD, 
no futuro, não esqueça de colher a assinatura ou a digital 
do polegar direito da companheira ou cônjuge do ceden­
te do~ direitos sobre as benfeitorias ou sobre a posse de 
área ocupada, a fim de atender ao disposto no art. 235, I, 
do Código Civil. 
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Pela documentação reunida, verifica-se que a CV'RD, 
em março de 1980, .. começou a promover uma série de 
diligências, pleitCando, inicia.Imente, o acesso a terias da 
ordem de 1.244.000 hectares-,- através de consultas a di­
versas autoridades do Poder Público." O GruPO Executi­
vo das Terras doAraguaia-Tocãntins, GETAT, apoiou a 
pretensão da CVRD e .. obteve do Conselho Interminis­
terial do Programa Grande Carajãs concordância para 
uma concessão de 429.000 ba., nos termos da Resolução 
CIPGV n"' 5/81, a fím de atender às necessidades imedia­
tas do Projeto Ferro carajâs". 

Expediente do Presidente da Companhia Vale do Rio 
Doce, Eng. Eliezer Batista da Silva, ao Presidente_ do 
GETAT, Dr. Iris Pedro de Oliveira, afirma que a gleba 
pretendida "tem, aproximadamente, a última das dimen~ 
sões (429.000 ha.) e sua definição resulta de estudos ama­
durecidos entre os técnicos da CVRD e aquele grupo, ao 
longo destes últimos quatro anos, ensejando ·a oportuni­
dade para formalização do pedido das terras em ques­
tão". Salienta, o Eng. Eliezer, na correspondência em 
apreço, que os objetivos empresariaís da CVRD "não ~ó 
em tais terras, como em outras a serem pleiteadas coinci­
dem com os próprios interesses nacionais. E enfatiza~ 

"Na oportunidade, parece-nos conveniente regis­
trar que a ãrea de 429.000 ha, não acomoda, ainda, 
de modo suficiente, a Coitstrução de todas as obras, 
como ê o caso do sistema de abastecimento de água 
para o Projeto FerrO Carajás, da meSma forma que 
não atende ao interesse da CVRD na exploração de 
outros valores minerais, naquela província." 

Sucede que "para não retardar o processo de conces­
são da área já acordada com o __ GETAT", a questão de 
outras áreas foi deixada a novoS entendimentos. 

Para efeito da concessão em estudo, portanto, não há 
dúvidas de que a pretensão total da CVRD à concessão 
real de uso de 1.244.000 hectares- como referências 
existentes no processo ....:._ não _estã em debate. Tamb~m 
não há cogitar-se da ilimitaçãÕ pel-mitida j:lela expres~ão 
"cerca de 429.000 hectares". ú objeto da mensagem pre­
sidencial deve ser entendido como a concessão de uso 
real de terras públicas fixada em 429.000 hectares. 

Trata-se, pois, do novo instituto de concessão de direi­
to real de uso, criado pelo art. 79 do Decreto-lei n9 271, 
de 28 de fevereiro de 1967, que estabelece: 

.. Art. 79 f:. instituída a concessão de uso de ter­
renos públicos ou particulares, remunerada ou gra­
tuita, por tempo certo ou indeterminado, como di­
reito real resolúvel, para fins específicos de urbani­
zação, industrialização, edificação, cultivo de terra, 
ou outra utilização de interesse social. 

§ 1 ~' A concessão de uso poderá ser contratada 
por instrumento póbiico ou particular, ou por sim­
ples termo administrativo e súã inscrita e cancelada 
em livre espedal. 

§ 29 Desde a transcrição da concessão de uso, o 
concessionário frutrá pleõamente do terreno para 
fins estabelecidos no contrato e responderá por to­
dos os encargos civis, administrativos e tribUtários 
que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas. 

§ 39 Resolve-se a concessão antes de seu termo, 
desde que o conces-sionário dê ao imóvel d-eStinação 
diversa da estabelecida no contrato ou termo, ou 
descumpra cláusula resolutória do ajuste, perdendo 
neste caso as benfeitorias de qualquer natureza. 

§ 49 A concessão de uso, salvo disposição con­
tratual em contrário, transfere-se no ato "inter vi_: 
vos", ou por sucessão legítima ou testamentária, 
como os demais direitos reais sobre coisas alheias, 
registrando-se a transferência." 

Para os efeitos pretendidos pela Comparihia Vale do 
Rio Doce e, também, pelo Governo Federal, a concessão 
das terras em torno das jazidas de Carajás i;leve ser feita 
evitando-se a transferência. 

Na espécie, a concessão de uso é sobre terrenos da 
União, como tal os entendidos no art 49, I, da Consti­
tuição vigente e nos DeCretos-leis n"s 1.164, de }9 de abril 
de 1970, e 1.470, de 13 de julho de 1976. Não se .confunde 
com o uso, direito real de que trata o Código Civil; riem 
deve entender-se como a concessão admiilístrativa de 
uso, ou como a conce~"ãõ conium de uso ou a concessão 
de uso, simplesmente. Muito menos com a enfiteuse, ins­
tituto com o qu·al mantém afinidades, mas do qual se se-
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para pelo tempO. No novo instituto, há fixaçã"o ou inde­
terminação do tempo da concessão; na enfiteuse, preva­
lece a perpetuidade . 

. É bom, antes de prosseguir no exame da questão trazi­
da a este órgão técnico, que motivaram a fónnula da 
concessão de direito real resolúvel à Companhia Vale do 
Rio Doce as seguintes razões: 

a) inexiste interesse, por parte da União, em Vender, 
alienar ou transferir domíniO de glebas de considerável 
dim-ensões, como a área que circunda Caraj_ãs, tendo em 
vista o cUsto político, as repercussões negativas e os 
questionamentos que poderiam ser suscitados; 

b) a concessão de direito real de uso evita a venda, a 
dqação e a revenda a terceiros, pois substitui vantajosa­
mente a alienação terminativa dos terrenos públicos e 
não sujeita a concessionária a críticas pertinentês à espe­
culação imobiliária ou à expectativa de investimento de 
valorização vegetativa do terreno em detrimento da cole­
tividade de pequenos posseiros menos favorecidos; 

c) na medida em que se pretende apenas a utilização 
e não a propriedade, é provável que se obtenham resulta­
dos promissores, mesmo porque a concessionária aplica­
rã na área a experiência adquirida em outras regiões do 
País. 

O direíto -de uso e gozo sobre coisa alheia é resolúvel; 
difere do direito pessoal porque se exerce .. ergá. omnes" 
como poder sobre a coisa, embora seja revogável, res~ 
cindível. Ele acarreta ao cessionário direitos (fruir a utili­
dade da coisa; perceber os frutos conforme a convenção 
contratual avençada; administrar a coisa) e deveres ( con­
servar a coisa; não dificultar o exerclcio dos direitos do 
proprietádo; restituir a coisa na forma contratual, espe~· 
cialmente quando ocorrer desvio de finalidade ou uso in­
devido do objeto da concessão). 

Ante o explicitado, nenhuma dúvida existe de que o 
direito real de uso a ser concedido à Companhia Vale do 
Rio Doce, pela União, será firrilado em contrato deta­
lhado, especioso, que se distancie do simples instrumen­
to formal d~ adesão estereotipado, mesmo em decqrrên­
cia das características "sui generis" das terras que com­
põem o complexo de Carajás. Por exemplo, a Compa­
nhia concessionâria deverá pagar, anualmente, o Impos­
to Territorial Rural, cuja alíquota poderá ser reduzida 
sensivelmente no seu coeficiente de regressividade previs­
to em lei, desde que a aludida empresa implante progra­
mas de reflorestamento. 

Contactos mantidos com a administração da CVRD 
permitiram a crença de que está assentado que o titulo 
seria simbolicamente gravado nas seguintes condições: 

a) nas áreas utilizadas em mineração, a CVRD paga­
rá o dízimo do Imposto Único sobre IvJ:inerais; 

b) nas outras áreas que a CVRD diversificar a·- sua 
destinação primordial (como por exemplo a construção 
de moradias) será pago o valor anual correspondente a 
dez por cento do valor terra nua (VTN) das terras a se­
rem concedidasi 

' c) o prazo da concessão seria indeterminado, sem 
qualquer alusão numérica, pennitíndo a resolução, na 
hipótese de descumprimento das cláusulas contratuais. 

A Companhia Vale do Rio Doce, em janeiro de 1974, 
tinha 53,04% do seu capital social em poder da União, 
no valor de CrS 10.226.703.614. Em mãos do público, 
encontravam-se 41,27%, enquanto 2,51% cabiam ao 
BNDES; 1,62% à Caixa Econômica Federal; 1,12% ao 
Banco do Brasil e 0,44-% ao lAPAS. Das ações ordi­
nárias, o Tesouro Nacional mantinha 79,58%, e o pilfili­
co, 20,42%. Quanto às açõ_es preferenciais, o quadro era 
o seguinte: Tesouro Nacional, 5%; BNDES, 7.02%; Cai­
xa Econômica Federal, 4,55%; lAPAS, 1,24%, Banco do 
Brasil, 3,14%; público, 78,89%. 

Para captar recursos que lhe permitissem implantar o 
Projeto Ferro Carajás, a CVRD resolveu eiUitir debêntu­
res conversíveis em ações. Com isso, a participação do 
Governo Federal no capital da empresa foi reduzida. 

A decisão de implantar, a Companhia Vale d6 Rio 
Doce, o Projeto Carajâs, foi tomada em 1979. Conside­
rando o maior desafio já enfrentado pela enipresa, sur­
giu, prontamente, a preocupação em ultrapassar a ques­
tão financeíra. O Projeto apresentou-se como de interes­
Se da economia nacional e, ao mesmo tempo, de equacio­
namento dos problemas da CVRD. Contudo, as Cxígên~ 
ci_as de maciços inves_timentos, em especial na infra­
estrutura ferroviária, portuária e urbanística, em régíãõ 
relativamente pouco conhecida, necessitaram de extre-
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mos cuidados._ Ainda mais quando o Governo brasileiro 
.es.tava envolvido com inúmeros empreendimentos de 
grande porte, e com uma divida externa que crescia geo­
metricamente. 

Dificuldades de toda ordem moldaram o cenário ad­
verso, que a CVRD enfrentou a partir do instante em 
que decidiu investir em Carajâs. 

Importantes contratos a longo prazo permitiram à em­
presa a comercialização de, aproximadamente, setenta 
por cento da produção inicial do minério de Carajás da 
ordem de trinta e cinco milhões de toneladas anuais. Re­
latórios da companhia mostram que "os contratos, pre­
vendo fornecimentos a preços de mercado internacional, 
foram assinados com as mais importantes empresas side­
rúrgicas da Europa Ocidental e do Extremo Oriente, to­
taiizando vendas de cerca de 25 milhões de toneladas por 
ano". . 

No equacionamento financeiro do Projeto, a CVRD 
adotou os seguintes objetivos de ordem estratégica: 

a) maximização do uso de recursos próprios gerados 
pela Empresa, minimízando assim os riscos financeiros 
do Projeto; 

b) utilização, na medida do possível, de recursos obti­
dos no mercado interno, o que reduziría o crescimento 
da dívida externa da empresa; 

c) negociação de empréstimos junto a credores exter~ 
nos, em condições as mais vantajosas para a CVRD. 

Por outro lado, a própria Vale do Rio Doce passou a 
gerenciar a implantação do Projeto Carajás, "utilizando 
a experiência adquirida pela emprensa na operação de 
sistemas similares localizados no Vale do Rio Doce". 
Com isso, foram reduzidos os custos e diminuídos os 
prazos de construção, em virtude da participação da en­
genharia nacional e dos fornecedores locais. A impor­
tação total de equipamentos para o Projeto correspon­
deu a, apenas 3,3% do valor do investimento fixo global. 

A utilização dos recursos externos foi feita, de acordo 
com as informações da CVRD, utilizando como fato ge­
rador os contratos de venda de longo prazo anteriormen­
te assinados, .. o que possibilitaria à CVRD obter, junto 
a foptes de crêdito internacionais, governamentais ou 
privadas sediadas nos países futuramente consumidores 
do minério de Carajâs, empréstimos com as seguintes ca­
racterísticas: taxa de juros fixas e a níveis disponíveis so~ 
mente para tomadores de grande credibilidade no merca­
do internacional; condições de prazo global de até 15 

-anos., incluindo cinco anos de carência, garantindo um 
adquado fluxo financeiro para a CVRD; desvinculação, 
na obtenção dos créditos, de qualquer obrigação para 
compra de equipamentos ou outros bens junto aos países 
provedores de recursos. Es&e fato de grande importância 
permitiu total flexibilidade na aquisição de bens de capi­
tal, com grandes benefícios para a indústria nacional, 
cujo exemplo mais significativO foi a operação de crêdito 
realizada com o Banco Mundial, no valor global deUS$ 

-305. milhões, dos quais 86% foram alocados a encomen­
das efetuadas junto ao mercado interno". 

De acordo, ainda, com as informações da CVRD, "os 
contratos de empréstimo e financiamento do Projeto co­
meçaram a_ser negociados no segundo semestre de 1980 e 
foram concluídos no segundo semestre de 1982, período 
bastante crítico para o mercado financeiro internacional, 
durante o qual, inclusive, se deu a declarada crise de li­
quidez do México, em julho de 1982, de nefastas conse­
qüências para o balanço de pagamentos do Brasil". 
_ Foi assim que, 1982, o quadro de fontes e os usos d_o 

Projeto Carajãs preVia a seguinte distribuição até final 
da implantação, em 1988: 
A-FONTES 
1. Capital 2.221 
1.1- Recursos Próprios 1."355 

_1.2- Subscrição Çl.e Capita-l 185 
1.3- De_bêntu_res Convertidas em Ações (*) 125 
1.4- Recursos gerados pelo Projeto em 1986/1988556 
2. Empréstimos e Financiamentos Internos 1.219 
2.1---: BNDES - Empréstimos em Moeda 650 
2.2- FINAM E- Financiamento de bens no País250 
2.3.-~ Debêntures a serem resgatadas (*) 125 
2.4- BNH - Financiamento de Núcleos Residen-
Ciais 80 
2.5...,. Outros (BASA, Leasing etc.) 114 
3. Empréstimos e Financiamentos Externos 1.487 
3.1- Banco Mundial 305 
3.2- Ex.imbank Japão - Moeda 50 
3.3- Nippon Carajás 250 
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3.4- Síridicalo-de Banços Japoneses 150 
3.5--Emissão cte Bônus no Japão 25 
3.6- Comunidade Europf:ia para _o Carvão e o Ãço 
(CECA) 400 
3.7- Kreditanstalt fur Wiederaufbau- KFW 130 
3.8- Bancos Comerciais em Co financiamento com o 
Banco Mundial 100 
3.9- FinanCiameri.tOs Eximbank- USA e Japão e ope-

rações comerciais anteriores a 1982 - 77 
4. Total de Fontes 4.927 

B- USOS 
I. Investimento Fixo 3.749 
2. Juro-& durante a construção 560 
3. Capital de Giro Inicial 213 
4. Contingência Financeira 405 
5. Total de Usos 4.927 

No decorrer dos anos 82 e 83, a empresa eníreritou 
sérias dificuldades, especialmeote a forte crise mundial 
do setor sid~rúrgico, repercutindo eril- menores vendas e 
enfraquecimento do preço do minério de ferro. Mas are­
dução nos .custos dos investimentos permitiu êxito em­
presarial nos setores: a_) da simplificação do Projeto e sua 
racionalização, evitando-se a antecipação de investimen­
tos adicionais; b) gerenciamento efetivo das fases de 
construção civil e montagem e, ainda, de compra de 
equipamentos, que trouxeram grande economia; c) polí­
tica cambial mais realista do Governo, a partir de mea-
dos de 1982. . _ . _ _ _ 

Em 1985, o panorama do Projeto Carajás ê diferente, 
podendo ser apresentado assim no quadro projetado 
para até 1988: 
A- FONTES US5 M~hões 
1. Capital 1.725 
1.1 - Recursos Próprios 650 
1.2- SubSciição de Capital 350 
1.3- Debêntures Convertidas em Ações 175 
1.4- Recursos gerados pelo Projeto em 1986(1988 550 
2. Empréstimos e Financiamentos Internos 
2.1 - BNDES - Empréstimo em Moeda 700 
2.2- FINA ME- Financiamento de bens no País 191 
2.3 - Debêntures a serem resgatadas 6 
2.4- Outro.s (BASA, Leasing, etc) 24 
3. EmpréStimos e Financiamentos Extern_os 
3.1 - Banco Mundial 305 
3.2- Eximba,nk :- Moeda 50 
3.3- Nippon Carajás 250 
3.4- Sindicato de Bancos Japoneses 149 
3.5- EmisSão de Bônus no Japão i-8 -
3.6~- Comunidade Européia para o Carvão e o Aço 
(CECA) 400 
3.7- Kreditanstalt fur-Wiederaufbau- KFW 126 
3.8- Bancos Comercia,is ein Co-fihaitélãhlento com o 
Banco Mundial l 06 
3.9- FinãnCiWnentos Exi.rohan.k - USA e Japão; Cré­
ditos para compras européias e operações cOmerciaiS an-
teriores a 1982 94 
4. Total de Fontes 4.138 
B- USOS 
I. Investimento Fixo 
2. Juros durante a construção 
3. Capital de Giro Inicial 
4. Contingência Financeira 
5. Total de Usos 

2.885 
535 

84 
634 

A subscrição de capital foi em grande parte resultado da 
reinversão de dividendos pagos, que totalíO!:aram, no 
período de 1980/1985, aproximadamente USS 250 mi­
lhões. 

A emissão de debêntures -p~la cvR.D~ no ffierCãdo in­
terno, teve repercussão positiva na formUlação financei­
ra do Projeto Carajás. As duas primeiras emissões foram 
realizadas em 1981 e 1982, quando o..; investimentos da 
empresa se aceleraram, ao mesmo tempo em que ocorria 
o agravamento das condições do mercado fi.o.anceiro iiJ­
ternacional para o Brasil. O setor privado nacional acei­
tou plenamente as debêntures da CVRD, gerando recur­
sos da ordem de USI 163 milhões. No período 82/83, a 
CVRD investiu dois bilhões e trezentos milhões de dóla­
res, tendo a injeção de debêntures sido da ordem de USS 
181 milhões. 

Todas as emissões -de debêntures foram autorizadas 
por decreto do Presidente da República, após manifes_­
tação da ComisSão de Valores Mobiliários e das As­
sembléias de Acionistas. 

Foi assegurada a preferência da aquisição de tais de­
bêntures aos acionistas (lei n9 6.404/76), mas o Tesouro 
Nacional houve por bem alienar os seus direitos através 
de leilões efetuados pela Bolsa de Valores do Rio de Ja­
neiro, caril ampla divulgação pela imprensa. E as princi­
pais caracterfsitcas das três emissões de debêntures em 
exame foram: -

-a) 1~ Emissão 
Valor: Cr$ 9 bilhõe:> 
Data de Lançamento: J9-liK198l 
Prazo de Resgate: 6 anos 
Taxa de Juros: 12% 

b) 2~ Emissão 
Valor: Cr$ 15 bilhões 

- Data de Lançamento; 19-8-1_982 
Prazo de Resgate: JO anos 

·Taxa de Juros: 12,5% 

c) 3~ Emissão 

V alo r: CrJ 8 bilhões 
Data de Lançamento: 30-4-1983 
Prazo de Resgate: 10 anos 
Taxa de Juros: 15% 

A empresa pretendente da concessão proposta pela 
mensagem presidencial trouxe, nos três anexos, docu­
mentação que atende aos requisitos do art. 407 do Regi­
mento Interno da Casa. Por exemplo, no Anexo I estão 
atendidas as exigências pertinent~s a: planta das terras: 
fls. 85 verso, 114 a 122; descrição minuc;iosa das terras: 
fls. 105/113, 118/121 e 123; esclarecimentos sobre odes­
tino das terras pretendidas: 16 e 2; razões justificatiVas 
do ato de concessão, fls~ 16/31; nome e nacionalidade da 
pessoa jurídica, capacidade de exploração e idoneidade 
profissionàl: fls. 50(71. 

No Anexo H todo e_ncontra,se a planta e descrição de 
outras terras pertencentes à Companhia Vale do Rio Do­
ce, com especificação da área e sua utilização. 

Ainda no Anexo I (fls. 105/113) está o parecer do ór­
gão competente sobre as condições agro lógicas, ecológi­
cas e climâticas da área objeto de concessão, sua posição 
em face dos transportes rumo aos centros consumidores. 
Há, também, prova da inexistência de tribos indigenas 
na área pretendida (fls. 32 e 95. A inexistência de possei­
ros está provada à fls. 72/74, 86, 94 e 96/104, e em todo 
o Anexo UI.). 

E conveniente lembrar que, em referência aos índios, a 
CVRD tem convênio com a Fu_ndação Nacional do 
Indlo,.desde 1982. Em julho último, a execução financei­
ra de tal convênío chegou a 50% de seis milhões e qui­
nhentos mil dólares, com dispêndios nas prioridades bá­
sicas de: 

I -regularização de terras e retirada de posseiros ou 
invasores; 

2- saúde. 
Docume;ntos juntados aOS autos comprovam o enten­

dimento FUNAlfCVRD, inclusive com a cópia de con~ 
vênío e aditivos firriiiidos entre as duas entidades. 

Cumpridas, portanto, as exigências do mandamento 
regimental, opínamos pefa aprovação da _concessão pro­
posta pelo Senhor Presidente da República, na Mensa­
gem n9 66(85, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 274, DE 1986 

Autoriza o Poder Executivo a conceder à Compa­
nhia Vale do Rio Doce- CVRD o direito real de uso 
resolúvel de uma gleba de terras dO domínio da União, 
adjacente à Província Mineral de Carajás c localiza­
da no Município de Marabá, Estado do Pará, com a 
área de 411.948,87 hectares (quatrocentos e onle mil, 
novecentos e quarenta e oito hectares e oitenta e sete 

- ares),_ na forma que indica. 

O Senado Federal resolve; 

Art. 19 É o Poder Executivo autorizado a conceder à 
Companhia Vale do Rio Doce-_CVRD, o direito real de 
uso _resolúvel de um gleba d_e terras do domínio da 
União, adjacente à Provinda Mineral de Carajás e l9ca,­
lizada no Município de Marabá, Estado do Pará, com a 
área de 411.948,87 hectares (quatrocentos e onze mil, no­
vecentos e quarenta e oito hectares e oitenta e sete ares). 

Outubro de 1986 

Art. 2<,> A área de que trata o artigo anterior tem as 
COQrdenada:S geográficas aproximadas dos vértices a se­
guir indicados: 

Partindo do vértice V-l, situado na Rodovia PA-27S 
de Coordenadas Geográficas aproximadas de 06~'00" 
Su_i -ce 5Q9l9'49" WGr; daí, segue com azimute de 
90900'00'' e distâncía aproximada de 25.200,00m atê o _ 
vértice V -2, situado na margem direita da Ferrovia Cara­
jãS, sentido Serra Norte-São Luiz de Coordenadas Geo· 
gráflcas aproximadas de 06900'00" Sul e 50~6' [3" WGr, 
daí, segue pela referida margem da ferrovia rici sentido 
geral leste e distância aproximada de 18.000,00m, atê o 
vértice V-3, situado no cruzamento da ferrovia com a li­
nha da faixa de domínio dos 100 Kin da BR-158lDec-lei 
nll 1.164/81) de Coordenadas Geográficas aproximadas 
de 06900'03" Sul e 491157'37" WGr; da:í, segue pela linha 
da referida faixa no sentido geral sudeste e distância 
aproxima·da de 7 .OOO,OOm, até o vêrtíce V -4, situado na 
margem esquerda do Rio Parauapebas de Coordenadas 
Geográficas aproximadas de 06"'()1'54" Sul e 49954'15" 
WGr; daí, segue pela margem citada do Rio Parauape­
bas à montante no sentido geral sudoeste e distância 
aproximada de 63.000,00m, até o vértice V-5, situado na 
foz_do Igarapé das Neves ou Sossego; daí, segue pela 
margem esquerda do referido Igarapé à montante no 
sentído geral sudoeste e distância aproximada de 
31.lXXl,OOm,até o vértice V-6 de Coordenadas Geográfi~ 
cas aproximadas de 06925' 17" Sul e 5()915'56" WGr; daí, 
segue com os seguintes azimutes e distâncias aproxima­
das: 180o00"' - 4.050,00m; 270000'- 4.500,00m; 00'00' 
- 2AOO,OOm, 270000' - 6.300,00m, 180'00' -
6.600,00m, passando- respectivamente pelos vértices V-7, 
V-8, V~9, V-lO até o V-11, situado na margem direita do 
igarapé Verde de Coordenadas Geográficas aproxima­
das de06930'00" Sul e 50921'4.3" WGi; dai, segue pelare­
ferida margem do Igarapé Verde no sentido geral su­
doeste e distância aproximada de 6~000,00m, até o vérti­
ce V-12, situado na sua foz no Rio Ita_caiunas; daí, segue 
o R to ltacaiunas, margem direita âjusante no s.entido ge­
ral noroeste e distância aproximada de 120.000,00m, até 
o vértice V -13 de Coordenadas Geogrãficas aproximadas 
de 05954'19" Sul e 50942'51" WGr; daí, segue 
confrontando-se com o título de Demosthenes Azevedo 
Filho, com os seguintes azimutes e distâncias aproxima­
dos: 158o30'- 7.000,00m, 67'30'- 5.500,00m, 338'30' 
- 4.000,00m, passando pelos vértices V-14 e V-15 até o 
vértice V-16, situado na margem direita do Rio ltacaiu­
nas de Coordenadas Geográficas "aproxim-adas- de 
OSQ54'45" Sul e 50939'32" WGr; ·daf, segue pela margem 
citada do Rio ltacaiunas àjusante no sentido geral leste e 
dfstância·aproximáda de 26.000,00m, atê o vértice V-17, 
situado no cruzamento da Rodovia PA-275 (Estrada 
Serra Norte), com o Rio Itacaiunas; daí, segue pela Ro­
dovia PA-275, margem direita sentido Rio ltacaiunasj­
Serra Norte e distância aproximada de 21 .OOO,OOm, até o 
vêrtiOO V -l, ponto inicial da descrição deste perímetro. 

Art. 3; A concessão do dl.i'eito real de uso sobre a 
gleba referida nesta resolução ê por tempo indetermina­
do e tem validade a partir da inscrição do ato concessivo, 
que explicitarâ os direitos e deveres da concessionária, 
no registro de imóveis competente, contendo cláusulas 
obrigacionais de: 

a) defesa do ecossistema; 
b) proteção e conservação no seu ambiente natural de 

exemplares de todas as espécies e gêneros da flora e da 
fauna indígenas, incluindo aves migratórias; 

c) proteção e conservação das belezas cênicas natu­
rais, das formações geológicas extraordinárias ou de in­
teresse estético ou valor histórico ou çientífico; 

d) produção de alimentos para atender às populações 
envolvidas nos projetos de mineração; 

e) amparo das populações indígenas existentes às pro­
ximidades da área concedida e na forma do que dispuser 
Convênio com a Fundação Nacional do Indio - FU­
NAI, ou quem suas vezes fizer; 

f) conservação e vigilância das concedidas terras do 
-domíniO da União; 

g) aproveitamento das jaz;idas minerais; e 
h) proteção e conservação dos recursos hídricos exis­

tentes na ãrea e outros serviços indispensáveis. 
Art. 49 A concessão de que trata esta resolução~ in­

transferível, vedado à concessihnâria manter a gleba sem 
uso por tempo superior a três anos a contar da assinatu­
ra do ato concessivo. 
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Art. 5" Esta resolução entra em vigor na data_de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 7 de maio de 1986.- Alberto Sil­
va, Pre~idente - Gabriel Hermes, Relator - Nivaldo 
Machado- Jorge Kalume - Jaison Barreto. 

PARECERES N• 1.036 E 1.037, DE 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n'i' 274, de 1986, que 
"autoriza o Poder Executivo a conceder à Compa­
nhia Vale do Rio Doce-CVRD o direito real de uso 
resolúnl de uma gleba de terras do domínio da União, 
adjacente à Província Mineral de Carajás e localiza­
da no Município de Marabá, Estado do Pará, com a 
área de 411.948,87 hectares (quatrocentos e onze mil, 
nocentos e quarenta e oito hectares e oitenta e sete 
ares), na forma que indica". 

PARECER N• 1.036. DE 1986 
Da Comissão de Constitui~ão e Justica 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
O Senhor Presidente da República, nos termos do pa~ 

rágrafo único do artigo 171 da Constituição Fe9-eral, 
submete à deliberação do Senado Federal "pleito da 
Companhia Vale do Rio Doce referente à conc~ão de 
direito real de uso de uma gleba denominada "Serra dos 
Carajás" com cerca de 411.948,87 hectares". 

A Mensagem veio acompanhada de Exposição de Mo~ 
tivos do Senhor Ministro Extraordinário para Assuntos 
Fundiários, e nela S. Ex-' ressalta: a) o pedido encontra 
amparo no artigo 7<~ do Decreto-Lei n"' 271, de 28 de fe­
vereiro de 1967; b) foi levado à consideração do Conse­
lho Interministerial do Programa Grande Carajás que 
manifestou sua concordância por intermédio da Reso­
lução n'~ 5, dê 23 de novembro de 1981, desde que se co­
lhesse a prévia aprovação do Senado Federal, Resolução 
cuja cópia foi anexada à Exposição de 'Motivos. Poste-_ 
riormente, pelo A viso n'i' 323-SUPAR., de 7 de junho de 
1985, o Senhor Ministro Chefe do Gabinete CiviLenca~ 
minha, para serem anexados à Me~sagem, a proposta da 
Companhia Vale do Rio Doce. 

A Comissão de Legislação Social desta Casajã se ma­
nifestou favoravelmente e, segundo o disposto no artigo 
408 do RI/SF, rormulou projeto de resolução, conceden­
do a medida pleiteada. 

Compete a esta Coiliissão o·exame do pedido quanto 
aos aspectos constitucionais, de juridicidade, de mérito, 
de técnica legislativa e de regimentalidade. 

A manifestação do Senado Feperal é exigida, segundo 
dispõe o parágrafo único do artlgo 171 d.a Constituição 
Feperal, sempre que a concessão de terras públicas for 
superior a três mil hectares, exceto se se destinar à exe­
cução de planos de reforma agrária. O pedido em tela_ es­
tá, pois, perfeitamente enquadrado no dispositiVo consti-­
tucional e sob nenhum aspecto ofende a Lei Maior. 

Sob o ponto de vista d.a juridicídade, não há obstácu­
lo, uma vez que o pleito en~ontra .amparo no artigo 7"' do 
Decreto-lei. n"' 271,-de 28 de fevereiro de 1967, que criou_ 
o instituto da concessão de direito real de uso de terre-
nos. __ 

Q_ Regimento Interno desta Casa exige, no artigo 407,­
que o pedido seja instruido com uma série de documen­
tos. A exigência foi cumprida pela empresa pretendente 
da concessão proposta pela Mensagem Presidencial, 
como bem salientou a Comissão de Legislação Social; 

''Por exemplo, no Anexo I estão atendidas as exi­
gências pertinentes a: planta das terras: fls. 85, v..er.~ 
so, 114 a 122; descrfção minuciosa das terras: fls. 
105fll3, 118/121 e 123; esclarecimentos sobre o 
destino das terras pretendidas: 16 e 2; razões justifi­
cativas do ato de concessão, fls. 16/31; nome e na­
cionalidade da pessoa jurldica, capacidade de explo­
ração e idoneidade profissional: fls. 50/71.-

N o Anexo 11 todo, encontra-se a planta e des­
crição de outras terras pertencentes_à Conipanhia 
Vale do Rio Do_c_e, com especificação da área e sua 
utilização. 

Ainda no Anexo I (fls. td5jl 13) está o parecer do 
órgão competente sobre as condições agrológicas, 
ecológicas e climáticas da área objeto de coilcessào, 
sua posição em face dos transportes rumo aos cen­
tros consumidores. Há. também, prova d~ inexistên­
cia de tribos indígenas na ãrea pretendida (fls. 32 e 
95). A ineXistên,Ciã. de posseiros ~tá provada a fls. 
72(74, 86, 94 e 96(104, e em todo o Anexo !ll), 

E conveniente lembrar que, em referência aos 
índios._a CVRD tem convênio com a Fundação Na­
cional do lndio, desde 1982. Em julho último, a exe­
cu_ção financeira de tal convênio chegou a 50% de 
seis milhões e quinhentos mil dólares, com dispên­
dios nas prioridades básicas cte: 
I - regularização de terras e retirada de posseiros 

ou invasores; 
-saúde. 

Documentos juntados aos autos comprovam_ o 
entendimento FUNAljCVRD, tndusive c:oni ·a có~ 
pia de convênio e aditivos firmados entre as duas 
entidades.'' 

Segundo a Mensagem Presidencial, ptopõe-se a 
concessão de direito real de uso de cerca de 
411.948,87 hectares na Serra dos Carajás à -Compà­
nhia Vale do Rio Doce. A expressão cerca de pode­
ria gerar dúvida quanto ao dimensionamento da 
área objeto da concessão pretendida. Todavia, a 
Comissão de Legislação Saciar já salientou esse as-
pecto e a suprimiu. _ 

No mérito, é oportuno esclarecer que a ·~conces­
são de direito real de uso" pretendida, atende aos 
interesses da Companhia Vale do Rio Doce e, tam­
bém, do Governo Federal. As razões que aconselha­
ram a opção pelo nOvo instituto da "concessão de 
direito real de uso" foram bem sintetizadas pela Co­
rrllssão de Legislação Social: 

a) inexiste interesse, por parte da União, em ven· 
der; alienar ou transferir domínio de glebas de con­
siderãveis dimensões, como a ãrea que circunda Ca­
rajás, tendo em vista o custo político, as repercus~ 
sões negativas e os queStionamentos que poderiam 
ser suscitados; 

b) a concessão de direito real de uso evita a ven-
- da, a doação e a i'eveilda a -terceiros, pois substitui 

vantajosamente a alienação terminativa dos terre­
·nos públicos e não sujeita a concessionária a criticas 
pertinentes à especulação imobiliária ou à expectati~ 

-Va de-investimento de valorização vegetativa do ter~ 
rena em detrimento da coletividade de pequenos 
posseiros menos favorecidos; 

c) na medida em que se pretende apenas a utili~ 
- Íãçãó' e não" a propriedade, é provável que se obte-­

nham resultados promissores, mesmo porque a con~ 
cessionária aplicará na ârea a e1fperiênda adquirida 
em outras regiões do País." 

O projeto de resolução apresentado pela Comissão de 
Legislação Social autoriza a concessão (art. I<~), determi­
na as coordenadas geográficas da área (art. -2<~), estabele~ 

_ __ç_e as características da concessão e Ílllpõe cláusulas- _abri~ 
gacíonais (art. 3'l), declara ser intransferível a concessão 
e veda à concessionária maiiter a gleba sem uso por tem~ 
p·o superior a três anos a contar da assinatura do ato 
CcOnce:ssivo (art. 4<~). 

Isto posto, nosso parecer é pela constitucionalidade e 
juridícidade da concessão e, no mérito, opinamos pela 
aprõvação do projeto de resolução da Comissão de Le­
gislação Social, valendo registrar sua boa técnica le_gisla~ 
tiva e sua observância ao Reglnif:nio Intefno. 

Sala das Comissões, -21 de maio de 1986. -José Igná· 
cio Ferreira, Presidente- Nivaldo Machado, Relator~ 
Luiz -Cavalcante- Lenoir Vargas- Amaral Furlan­
Jutahy Magalhães- fleh:ídio Nunes- Hélio Gueiros. 

PARECER N• 1.037, DE 1986 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Martins Filho 
O Sr. Presidente da República, em obediência ao dis­

posto no parágrafo único, art. 171 da Constituição Fede­
ral e, em atendimento à solicitação da Companhia Vale 
do Rio Doce e proposta do Ministro_ de Estado Extraor­
dinário para Assuntos Fundiádos, oferece à deliberação 
do Senado Feçleral pleito daquela Companhia, referente 
.. à conCessão de direito real de uso de uma gleba denomi­
nada "Serra dos Carajás", com cerca de 411.948,87 hec-
tares". _ 

-Fo_i a matéria objeto de a_nálise e emissão de pareceres 
dasÇomissões. de Legislação Social e de Constituição e 
Justiça, que opinaram_ pela aprovação da concessão pro­
Posta pelo Sr. Presidente da República, na fo_rma_ de pro-

jeto -de resolução oferecido, conforme disposto no art. 
408 do RI/SF, ,enfatizando que: 
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I) a Mensagem n~ 155, de 6 de março último, veio 
acompanhada de E:.;pusição de Motivos do Sr. Ministro 
Extraordinário pam Assuntos Fundiáríos, onde se res~ 
salta que "a matéria encontra amparo no art. 7"' do 
Decreto-lei n9 271, de 28 de -fevereiro de 1967, e foi leva­
da à consideração do Conselho lnterministerial do Pro­
grama Grande út_rajás que manifestou sua concordân­
cia, através da Resolução n"' 5, de 23 de novembro de 
1981, desde que, antes de efetivada a concessão fosse co­
lhida a aprovação do Senado Federal, prevista no pará­
grafo único do art. 171 da Constituição Federal; 

11) ademais, a Companhia Vale do Rio Doce ofere­
ceu, em três. anexos, documentação que atende aos requi­
sitos do art. 407 do Regimento Interno da Casa. 

No que se refere à Comissão de Agricultura, em con­
formidade com o- art. 28, § 1"', do Regimento Interno, 
cabe a esse órgão técnico pronunciar-se sobre o mérito 
da proposição. 

Como se sabe, o Brasil, em conseqilência de processos 
irracionais de exploração agrícola e utilização desorde­
nada de terras, vem sofrendo com a destruição sistemáti­
ca de espécies- vegetais e animais, colocando em risco o 
eqUilíbrio- de diversos ecossistemas. 

Esforços têm sido envidados buscando~se um maior 
controle, através de vários diplomas legais. Entretanto, 
há um grartde descumprimento de leis e a fiscalização ~ 
quase nulã.. 

Diante do exposto, vê-se, pois, que a proposta em exa­
me ê de inteira conveniência, no que se refere à preser­
vação e defesa do ecossistema, das espécies e gêneros da 
flora e fauna, formações geológicas de valor histórico-ou 
científico, bem como proteção e conservação dos reCur­
sos _hídricos, para a área pretendida, conform-e previsto 
no art. 3<~ do projeto de resolução, oferecido pela Comis­
são de Legislação Social. 

Assim, nosso parecer é pela aprovação da concessão 
do direito real de_ uso, à Comp·anhia Vale do Rio Doce, 
da área de "Serra dos Carajás", nos termos do projeto de 
resolução oferecido pela referida Comissão. 

Sala das Comissões, 15-de outubro de 1986. -Amo 
Damiani, Presidente - Martins Filho, Relator- Gall'io 
Modesto - José Urbano. 

PARECERES 
N•S 1.038 E 1.039, DE 1986 

Sobre 0- Projeto de Decreto Legislativo n<~ 28, de 
1985 (n~ 95-B de 198S~CD), que "'aprova o texto do 
Acordo Básico de Cooperação Científica e Tetnológi~ 
ca entre o Governo da República Federativa do Bmsil 
e o Governo da. Repüblica Democrática Alemã, con~ 

- cluído em Brasília, a 22 de novembro de 1984". 

PARECER N• 1.038, DE 1986 

-Di Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Milton Cabral 

Atendendo a preceito _Constitucional, o Senhor Presi­
dente da República encaminha ao Congresso Nacional o 
texto do Acordo Básico de Cooperação Científica e Tec-­
nológica entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Gov~rno da República Democrãtica Alemã, 
concluído e:m Brasilia, a 22 de novembro de 1984. 

A matéria é acompanhada de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

.Referido docum-ento esclarece que o ãto internacional 
em apreço, ••resultado de cuidadosa negociação, possibi­
litará em condições mutuamente favoráveis, a coo!'e~-­
ração bilateral_ no campo científico-tecnológico, princi­
palrrl.ente através das seguintes formas: 

-intercâmbio de delegações de dentistas e represen­
tantes de organizações industriais e comerciais interessa­
das nessa cooperação; 

-intercâmbio de informações e documentação cientí~ 
fica e tecnológica; 

-organização de seminários, simpósios e conferên­
cias; 

-investigação conjunta de questões científicas e têC-­
nicas com vistas à utilização prática anterior dos resulta­
dos obtidos; 

- intercâmbio de resultados de pesquisas e inclusive 
de licenças e patentes, entre institutos, universidadéS, 
companhias e outros organismos; 
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-outras formas de cooperação científiCa e tecnológi~ 
ca a serem acordadas pelas Parte& Contratantes. 

A conclusão do aludido instrumento decorre da neces­
sidade de se prover um arcabouço _institucional às re­
lações que os dois países jã mantém neste setor, preVen­
do diversas modalidades de cooperação científica e tec­
nológica, além da possibilidade de serem co_ncluídos 
ajustes complementares sobre pontos específicos. 

O presente Acordo cria, no âmbito da Comissão Mista 
Brasil- ROA, a Subcomissão de Cooperação Científica 
e Tecnológica, encarregada de acompanhar e supervisio­
nar regularmente o andamento dos assuntos relaciona-
dos ao Acordo. _ 

O Acordo terá uma vigência de 5 (cinco) anos sendo, 
salvo denúncia de uma das Partes, renovado_automatica~ 
mente por períodos iguais e sucessivos. 

Como outra ilustração das possibilidades a serem ex­
ploradas no domíníó-científíco~tecnológico com aRDA, 
destacam-se as seguintes propostas recentemente apre­
sentadas junto ao Ministério- das Minas e Energia: 

-participação em Projetos de Mineração a céu aber-
to de carvão no S!Jl do país; 

-exploração de potássio na Amazônia; 
-liqOefação de gás natural extraído do Alto Juruá; 
-transferência de tecnologia na fabricação de cloreto 

de potássio em que a ROA é a nossa atual fOrnecedora e 
na gaseificãçãó de carvão com baixo teor calorífico". 

As conseqüências de ordem política e econômica da 
maior relevância para a conjuntura de ambas as partes, 
está num melhor relacionamento que, sem esses ve[culos, 
impedem que as oportunidades surjam com maior fre­
qOência a fim de se estabelecer melhor e maior inte­
gração nos campos que se propõem, no presente ato, am­
bos os Estados. 

Ante o exposto e nada havendo que possa ser oposto à 
matéria no âmbito da competência regimental desta Co­
misSão, ·somos peta aprovação do Acordo, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo n9 28, de 1985. 

Sala das Comissões, _3 de dezembro de 1985. - Cid 
Sampaio, Presidente- Milton Cabral, Relator- Louri­
val Baptista - Aloysio Chaves - Jorge Kalume - Nel­
son Carneiro - Aderbal Jurema -- Saldanh• Derzi. 

PARECER N• 1.039, DE 1986 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia 

Relator: Senador Afonso Sancho 
O Texto do Acordo Básico de Cooperação Científica e 

Tecnológica entre o Brasil e a República Democr-ática 
Alemã, concluído em Brasília, a 22 de novembro de 
1984, é o documento ora submetido à apreciação do Se­
nado Fe~eral, nos termos do artigo 44, inciso I, da Cons­
tituição Fe9-eral, após ter sido aprovado pela Câmara 
dos Deputados. 

2. Cabe à Comissão de Ciência e Tecnologia, em con­
formidade com o art. 29, incisos l e IV da Resolução n9 
03, de 1985, opinar quanto ao mérito dã"ffilitéríã abran­
gida pelo presente Acordo. 

3. Fruto de cuidadosa negociação, o presente Acordo 
tem por escopo proporcionar condições mutuamente fa­
vorãveis à cooperação bilateral, no campo científico e 
tecnológico, de modo a possibilitar a realização- ou o de­
senvolvimento de programas de intercâmbio de recursos 
humanos qualificados na ciência, na indústria e no Co­
mérciO, bem como de informação e documentação 
científica _e tecnológica. Prevê o instrumento, ora em exa­
me,, também a. o~ganização de congressos, a pesquisa 
conjunta para aplicação de seus resultados, o intercâm­
bio de licenças e patentes entre as mais diversas insti-­
tuições dos dois países, além de outras formas de coope­
ração, a serem oportunamente acordadas. 

4. Tanto no contexto internacional contemporâneo, de 
crescente interdependência dos conhecimentOs ·especiali­
zados em ciência e tecnologia, como sob o ponto de vista 
das atividades de cooperação, jã em curso, entre o Brasil 
e a República Democrática Alemã, em particular no 
campo energético e industrial, é plenamente oportuno 
que se dote o Brasil de um instrumento adequado para 
coordenar os esforços conjuntos de ambos os paises no 
âmbito da ciência bá_sica e no de suas aplicações. Com 
efeitO, subsiste há anos intensa cooperação, por exem­
plo, no setor industrial de fabricação, sob licença, de 
guindastes portuários, por efeito da qual se opera impor­
tante transferência de tecnologia, permitindo o desenvol­
vimento_ de capacitação da indústria nacional. Semelhan­
te_benefícíO tecnológico se dá, igualmente,-rio setor estra-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

tégico da indústria de vidro ótico, incluindo, desde logo, 
convênio celebrado pelo Ministério da Educação com a 
VEB Carl Zeiss (Jena), da República Democrática Ale­
mã. ESte convênio, firmado em fevereiro de 1986, prevê a 
instalação ,de usina-piloto para a fabricação de vidro ó.ti­
Co no País, com o competente treinamento de pessoal es­
pecializado (engenheiros e técnicos), com sua utilização 
ótima e aplicação à produção de instrumentos óticos, 
área carente no Brasil. 

Para o corrente mês de abril de 1986 está programado 
reunião de comissão mista Brasil - República Demo­
crática Alemã, com vistas a, dentre outras providências, 
instalar grupo de trãbalho permanenle, destinado a pro­
mover a ampliação do leque de possibilidades de coope~ 
ração no setor do vidro ótico, Consta, igualmente, inte~ 
res_se em intensificar os primeiros oontactos, estabeleci­
dos sob a égide da Secretaria de Edudação Física e Des­
portos do MEC, para cooperação científica e técnica nos 
mais diversos tipos de esportes. Também a demanda de 
intercâmbio tecnológíco no campo específico do benefi~ 
ciameJttO do couro, por exemplo, poderá ser atendida, de 
modo institucional, sob a vigência plena do Acordo em 
pauta. 

5. Considerando, à luz das razões esboçadas, ser do in­
teresse do País fomentar adequadamente sua expansão 
científica e tecnológica por -meio de Acordos Básicos de 

_ Co.operação como o celebrado com a República Demo­
cráti.ca Alemã, e nada existindo a opor~lhe, no âmbito da 
competência regimental desta Comissão, somos favorá­
veis à sua aprovação, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo n'? 28, de 1985. 

Sala das Comissões, 15 de outubro de 1986. -=" Nivt!ldo 
Machado, Presidente- AfOnso Sancho, Relator- Arno 
Damiani - Mauro Borges. 

PARECERES 
N•S 1.040 E 1.041, DE 1986 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 13. de 
1986 (n'? 127/86 - CO) que "aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Científica, Tecnológica e In· 
dustrial, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Govemo do Reino da Bélgica, 
em Brasília, a 12 de março de 1985". 

PARECER N• 1.040, DE 1986 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Jorge Kalume 

Em cumprimento ao disposto no art. 44, inciso r, da 
Constituição Federal, o Excelentíssiriló Senhor Presiden­
te da_ República, em exercício, Deputado Ulysses Gui­
marãeS, submeteu à apreciação do Congresso Nacional, 
a 12 de agosto de 1985, o texto do Acordo de Coope­
ração Científica, Tecnológica e Industrial, celebrado en-· 
tre o Governo da República FePerativa do Brasil e o Go­
verno dO Reino da Bélgica, em Brasnia, a 12 de março de 
1985. 

A Exposição de Motivos do Ministro das Relações 
Exteriores, que acompanha o texto, descreve o mencio­
nado Acordo como o resultado de prolongada e cuida­
dosa negociação, com vistas ao estabelecimento de bases 
para a cooperação belga-brasileira no campo da ciência, 
da tecnologia e da indústría. 

Enfatiza que a projetada cooperação prevê: 
a) intercâmbio de conhe_cimentos, de informações e 

de documentação científica, tecnológica e industrial; 
b) organização de visitas e de viagens de estudos de 

delegações científícas e tecnológicas e intercâmbio de· 
eruditos, professores, cientistas, pesquisadores, peritos e 
técnicos; 

c) estudo, preparação e execução conjunta ou coorde~ 
nada de programas ejou projetos de pesquisas científi­
cas, de desenvolvimento técnico e tecnológico; aplicação 
dos resultados dessas atividades ao processo produtivo 
quando forem de interesse e medjante aprovação dos 

- -dois países; 
d) realização, no território de um pafs, pelo outro país 

ou por seus nacionais, de exposições de caráter científi­
co, tecnológico e industrial. 

E afirma que o texto, ora sob nossa análise, permitirá 
o desenvolvimento da cooperação bilateral em bases ins­
titucionais adequadas, tendo em vista que a colaboração 
entre os dois paises, realizada no âmbito de acordo ct,~,l-

Outubro de 1986 

tural de 6 de janeiro de 1960, vem se fazendo de modo 
precário, 

A leitura atenta do documento revela que ele indica 
meios tradiciinais de intercâmbio bilateral, ao lado de 
outros instrumentos de cooperação determinados pelas 
circunstâncias e aprovados de comum acordo. 

Trata-se, portanto, de um texto aberto e flexível, que 
poderã, oportunamente, ser acrescido de ajustes comple~ 
mentares, aprovados por ambas as partes e: concluídos 
_eritre Órgãos, instituições, empresas privadas e públicas. 

A implementação do acordo far-se-á através de uma 
Comissão Mista, que se reunirã, alternadamente no Bra­
sil e na Bélgica, e será informada sobre o andamento dos 
programas e projetos, podendo constituir grupos de tra­
balho especiais para o exame de relatóriOs apresentados 
em cumprimento às suas cláusulas. 

Ao analisar o presente instrumento jurídico, a Câmara 
dos Deputados, através de sua Comissão de Relações 
Exteriores, solícitou audiência do Itamaraty e do Minis­
tério_da Ciência e Tecnologia para esclarecimento de dú­
vidas. 

Desejava saber: 
1 - se os ajustes complementares, previstos no item 2, 

do artigo li, seriam ou não enviados à apreciação doPo­
der Legislativo e, 
2- qual seria a posição do recêm-criado Ministério 

da Ciência e Tecnologia, em relação à matéria. 
Em resposta, o Ministro Renato Archer manifestou o 

acordo de seu Ministério ao texto sob análise. 
De sua parte, o Ministro Pauto Setúbal emitiu opinião 

no sentido de que "tem sido entendimento do Ministério 
das Relações Exteriores _que os ajustes complementares, 
quando não modificam o texto do ato internacional a 

-que se referem e têm como objetivo implementar instru­
mento já devidamente referendado, dispensam sUa apre­
sentação ao Congresso Nacional". 

A resposta do ltamaraty não mereceu aprovação da 
Comissão de Relações Exteriores da Câmara dos Depu­
tadoS:, que, por unanimidade, fez inserir no texto do De­
creto -Legislativo a obrigatoriedade de remessa ao Con­
gresso Nacional dos ajustes complementares ao Acordo 
que aprovava. 

Por sua vez, a Comissão de Constituição e Justiça, 
também por unanimidade, opinou pela constituciOnali­
dade, juridicidade e técnica legislativa daquela medida 
inovadora. 

Diante do exposto, entendemos que o Senado Feperal 
também deve manter a obrigatoriedade da remessa dos 
ajustes complementares ao Acordo Bélgica - Brasil à 
apreciação do Congresso Nacional, que tem competên­
cia constitucional para referendar os atos internacionais 
celebrados pelo Executivo. 

C.onseqCentemente, e na forma regimental, opinamos 
pela aprovação do presente Acordo, que fortalecerá as 
relações entre a Bélgica e o Brasil, nos termos do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 13, de 1986. 

Sala das Comissões, 13 de agosto de 1986. - Cid Sam~' 
paio, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Severo Go­
mes - Aloysio Chaves - Lourival Baptista - Nelson 
Carneiro - Luiz Viana - Virgílio -Távora. 

PARECER N• 1,041, DE 1986 
Da Comissão de Ciência e Tecnologia 

Relator: Senador Afonso Sancho 
Ao exame desta Comissão, o Projeto de Decreto Le­

gislativo n'? 13, de 1986 (n-? l27~B, na Câmara dos Depu-· 
tados), que "aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Científica, Tecnológica e [ndustrial, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
do Reino da Bélgica, concluído em Brasília, a 12 de 
março de 1985 ... 
2- A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 

Estado das Relações Exteriores esclarece que o instru~ 
mento em exame resultou de prolongada e cuidadosa ne­
gociação e estabelece as bases para a cooperaçã-o entre os 
dois países nos campos da Ciência e tecnologia, e da in­
dústria. 

3-:-- O mesmo documento informa que a .. assinatura 
do Acordo pennitirã o desenvolvimento da cooperação 
científica, tecnológica e industrial em bases institucionais 
adequadas, poís, no momento, a colaboração entre os 
dois países vem sendo executada de modo precário no . 
âmbito do Acordo Cultural, de 6 de janeiro de 196_!)_. 
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4- O instrumento (artigos 1"' e 2"') estabelece as bases 
para a cooperação entre os dois países, a ser desenvolvi­
da através das seguintes modalidades: 

"a) interCâmbio de ConhecimentO de iàfor- -
mações e de documentação científica, fecnól6gíi::a e 
industrial; 

b) organização de visftas e_ âe ViilgenS d·e·es-úidos 
de delegações cientHicàS e iecn016giCaS ~ in1úi:am-~ 
bio de eruditos, professores, cientistas, pesquisado­
res, peritos e técnicos, doravante denominados "es­
pecialistas"; 

c) o estudo, a preparação e a execução conjunta 
ou coordenada de programa e/_ou projetos de pes­
quisas científicaS, de desenvolvimento técnicos e tec­
nológicos, levando em consideração a adequaÇão de 
técnicas e de tecnologias às respectivas condições es­
pecíficas; aplicar os -resultados dessas atividades ao 
processo produtivo qu"ando forem de interesse do 
setor produtivo e mediante aprovação pelas Partes 
Contratantes; 

d) a realização no território de uma Parte pela 
outra Parte Contratante ou por seus nacionais de 
exposições de caráter deritifiCO, teCnológico ou fll­
dustrial; 

e) qualquer outra forma de cooperaÇão determi­
nada pela circunstância e aprovada de comum acor­
do." 

5-O Artigo IV da proposição fixa que o intC[cãmbio 
de informações, científicas e industriais- s·e efetuará entre 
as Partes Contratantes ou através das entidades indica­
das por ambas as Partes. 
6- Na forma do Artigo VI, fica criada _uma Comis­

são Mista, "que se reunirá, alternadamente, no Brasil e 
na Bélgica, em datas a serem determinadas por via dip_lo­
mática, quando as Partes Contratantes julgarem ótil ( .. ) 
e será o foro para: 

"a) a formulação- dos programas bianuais ou 
plurianuais de atividades; 

b) a revisão periódica das áreas prioritárias refe-
ridas no Artigo I; _ 

c) a revisão da execução deste Acordo e dos 
Ajustes Complementares no Artigo J." 

7 - A Comissão de Relações Exteriores da Câmara 
dos Deputados, ao examinar a matéfia, julgoU oportuna 
a inserção, no corpn·do Projeto, de dispósição obrigando 

·a remessa, ao Congresso Nacional, dos Ajustes Comple­
mentares ao Acordo, bem conro· estabelecendo que "o 
não envio pelo Pôder E-xecutivo dos Ajustes Comple­
mentares ao conhecimento e aProvação pelo COngresso 
Nacional será tido como desinteresse na manütenção do 
acordo celebrado". 
8- De outra forma, achamos necessâiio e fundamen­

tal para um melhor exame que, no futuro, os acordos 
submetidos a esta Casa, nas áreas de cooperação científi­
ca, tecnológica e ind~strial, sejam acompanhados_ d!=:_E_a­
receres e informações do Ministério dã-Ciên_da e Ticno--=-­
Iogia e, ainda, que a matéria seja debatida no Plenário da­
nossa Comissão, para um perfeito esclarecimento dos tó: 
picos envolvidos, face a importânCía de <itos da espécie. 
9- Não obstante os argumentos apresentados, o ato 

internacional que se pretende ra~ificar é de suma impor­
tância para a aproximação entre o Brasil e o Reino Uni­
do da Bélgica e objetiva dinamizar o intercâmbio cierití­
fico, tecnológico -e industrial, nas áreas de metalurgia, 
energia e agroindústria, razão por que, no âmbito do que 
compete a esta Comissão analisar (art. 29, -item: IV, da 
Resolução nl' 3, de 1985), somos favoráveis ao Projeto de 
Decreto Legislativo n9 127, de 198ó. 

Sala das Comissões, 15 de outubro de 1986. -Nivaldo 
Machado, Presidente - Afonso Sancho, Relator - Ar­
nor Damiani - Mauro Borges. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
tido vai à publicação. Concedo a Palavra ao nobre Sena­
dor Maurício Leite. 

O SR. MAURICIO LEITE (PDS- PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

Quando de meu último pronunciamento nesta tribu:-_ 
na, estendi-me sobre o clima de perseguições e violências 
praticadas pela Polícia ~_eperat na Paraíba. Nessa oca­
sião, Sr. Presidente, apelei a S. E;x.~. o Sr. ~inistro da 
Justiça, para que fOssem tomadas as providências que o 
.-:asa_ requeria. Também a V. Ex', Sr. Presidente e, por in-
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clusão, à Mesa do Senado, denunciei a insegurança em 
que tenho vivido e que ameaça não só a minha postu­
lação eleitoral à reeleição, como, principalmente, -o cer­
ceamento inconstitucional das minhas prerrogativas se­
natoriais. -

A Mesa fez ouvidos moucos e o Ministro Paulo BrOs­
sard ouvidos de mercador. Não estou textualizando, 
nobres Senadores, nem a sinonímia dos adágios e tam­
pouco a variedade estilistica dos refrões~ Falo de_concre­
tudes, a menos, Sr. Presidente, que V. Ex' dê mostras a 
este Plenário das providências constitucionais tomadas e 
que a denúncia demandava. A surdez de que falo - e 
que denuncio nesta oportunidade - manifesta-se na 
apatia, na falta de zelo para sustentar as poucas e parcas 
prerrogativaS "que restam a esta Casa. Mas e1a em nada 
se-parece, nobr~ Senadores, seja J.laS motivações ou nas 
intenções, ao mercadejamento com que se loteiãm o di­
reito federativo da igualdade e a que não pode renunciar 
o meu Estado, nem diante dele calar-se o seu Senador. 

Desde quando subi a esta tribuna, longe de me ver res· 
guardado, pela proteção do mandato, das ameaças da 
Polícia Federal paraibana e de ver livres das perseguições 
absurdas os meus .companheiros da vitorioSa Coligaçã(l 
partidária que governará a Paraíba pelos próximos qua­
tro anos, agravou-se o mal, intensificou-se o arbítrio, 
imoderou-se o que já era desavergonhadamente faccioso 
e ilegal. 

Não descansarei, Sr. Presidente, enquanto o Senado 
Federal omitir-se diante das violéricías que tenho sofrido 
j!Jpto com o Governador Wilson Braga e demais correli~ 
gionários; não darei tréguas aos mercadores do bem co~ 
mum que negam à Paraíba o seu direito incontestável de 
acesso às fontes pública$_Q~ financiamento, aos créditos: 
tecnicamente_ aprovados, e ilegalmente dependentes do 
arbítrio dos que lhe desejam mudar a história_ impingin~ 

_do à Soberana Vontade popular os rumos que ela rejeita e 
que as urnas de novembro saberão repudiar. 

Estou sendo seguido por agentes da Polícia Federal, 
recebo telefonemas ameaçadores à minha integridade 
IISica, trotes que falam em acidentes aéreos e, estou certo 
de que se este Governo e esta Casa não tomarem as me-­
didas cabíveis, o ocaso fabricado pelos porões reacio­
nários, acolitados por certos segmentos desta República 
Nova, agirá competentemente na indução de mais um 
dos acidentes que serão debitados à fatalidade~ Par 
proteger-me, Nobres Senadores, para que outros colegas 
desta Câmara Alta consigam igualmente elevar suas vo­
zes em mensagem de renovação aos seus coestaduanos, 
não poderemos usar de outro direito que aqueles de Se-

- nadores da República. A não ser, Sr. Presidente, que a 
Mesa e o Poder Ex..ecutivo queiram favorecer uns à custa 
de outros; de outro modo, infelizmente, não há jeito me­
lhor para apreciar a questão. 

Rogo, portanto, a V. Ex', Sr. Presidente, requeiro à 
Mesa, se esta só deseja mover-se pelo formalismo das pe­
tições explícitas, garantias à minha vida e a de meus cole­

-gas, bem assim a certeza de_que o meu mandato poderá 
·set-eXercido sem arranhões. Eu exijo, Sr. Presidente, em 
nome do que ainda resta a esta Casa, o respeito à digni­
dade parlamentar conferido -pela Carta Magna. 

O meu Estado, a Paraíba, tem créditos retid:os na EB: 
TU, nossos pleitos junto ao BNDES e ao Banco doBra­
sil só são aprovados com o comprometimento de apoio 
-aos- candidatos que administram o terror eleitoral, nos­
sos correligionários são arrieaçados de todas as formas 
possíveis, presos e acusados sem culpa fo~mada, e nem 
mesmo as ordens emanadas do Palácio do Planalto são 
cumpridas. 

Estou aqui vigilante e para que se faça respeitar o Se­
n-ado Federal e o .meu Estado, por extensão, através da 
minha humilde pessoa, garanto a esta Casa que vou usar 
de todas as m,inhas prerrogativas contidas no Regimento 
Interno para fazer valer os direitos ameaçados por aque­
les que prometeram ao Povo, nas Praças Públicas, res­
peitar as liberdades e praticar a mais pura democracia. 

Era o que tinha a dizer (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Srs. Senado­
res, Sr. Senador Maurício Leite: 

Sempre que a Mesa do Senado e esta Casa recebem .de­
núncias -como esta que V. EX'• está a.Presentando, e jâ 
apresentou antes, dirige-se ao GoverOo; ao Ministro da 
Justiça e, muitas vezes, ao Presidente da República. V. 
EX' sabe muito bem que o Senado não dispõe de instru­
mentos próprios para ação. Para esta, nós transmitimos, 
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solicitamos sempre as garantias que devem ser dadas aos 
Senadores como à Câmara dos Deputados aos seus re­
presentantes e, nesse sentido, sempre temos agido. Vou, 
mais uma vez, transmitir ao Sr. Minis tio da Justiça a sua 
denúncia. E o que esta Casa tem a fazer. Nós não temos 
qualquer instrumento de coerção ou de prevenção, 
sobretudo nos Estados, onde na garantia dos direitos dos 
cidadUos agem a Política Estadual, a Polícia Federal e, 
quando_ determinado, excepcionalmente, até mesmo a 
força federal. 

A denúncia de V, Exl serâ devidamente transmitida. 

O Sr. Maurício Leite - Sr. Presidé:nte, não gostaria 
que a Presidência da Casa interpretasse o meu discurso 
como qualquer censura a esta Casa. 

Sei perfeitamente das nossas limitações e do zelo que 
V. Ex• tem na Presidência e na condução do destino des­
ta Casa. 

Fiz o discurso apenas, mais formal, para que facilitas­
se à Presidência do Senado Federal fazer e tomar as pro­
vidências que V. Ex~ acaba de notificar à Casa. 

Muito obrigado à Presidência da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Essas provi­
dênci3_s §erã_~ tomadas1 pode ficar certo V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, como Líder, ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Li, no Relatório Reservado. um artigo do jornalista 
Altamir Tojal, que deve servir como um brado de alerta 
à população brasileira sobre possíveis dias negros que 
podem acontecer em razão de retaliações dos Estados 
Unidos contra nosso País, contra nossas exportações, em 
razão da política de r_eserva de mercado da informática, 
do célebre PLANIN, aprovado pelo Congresso Nacional 
e que hoje deixa, neste campo da informática, a certeza 
de que poderemos, dentro de algum tempo, nos tornar 
{"."' ... :t-suficiente n-esse campo, tão importante no desen­
volvimento das Nações. 

Sr. Presidente, sabemos nós, que o movimento de 64 
cassou vários cientistas de grande nomeada neste Pais, 
que se e.:rilaram no exterior e chegaram a chefias de cáte­
dras em vários países, como ocorreu na França, na Ar­
gélia e em outras nações. 

Houv:e um retardamento, de cerca de vinte anos, no 
campo da tecnologia e da pesquisa. Este é o grande mo­
mento da afirmação nacioilal, este ê o grande momento 
de o povo lutar pela sua soberania, porque não é mais 
crível, nem admissivel que, se amanhã, os Estados Uni­
dos~ os países que detém a indústria farmacêutica no 
mundo, não mandarem mais o ácido acetil salicilico para 
o nOsso País, nós não poderemos mais nem fabricar a as­
piriiiã. 

Deve haver uma consciência nacional no sentido de 
desenvolvermos, o mais rápido possível, a nossa tecnolo­
gia em vários setores, como os setores da informática, da 
química fina e uma série de outros setores essenciais em 
nosso País. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores vou ler, para que faça 
parte dos Anais desta Casa, o artigo do jornalista Alta­
mir Tcijãl. 

As preSsões norte-americanas sobre o Brasil es­
tão sendo detectadas em número cada vez maior de 
áreas pof negociadores e diplomata.s q~:~e represen­
tam o país em diversos foros internacionais. Novas 
dificuldades estão previstas nos campos de patentes 
farmacêuticas, biotecnologia, circuitos integrados e 
ótica; somando-se às questões da informática e da 
química fina. 

A posição brasileira é considerada bastante vul­
nerável por observadores diplomáticos, que consta­
tam tendência de isolamento do pais, na medida em 
que esses temas escapam às preocupações atuais da 
gti:!.nde maiOria das demais nações em desenvolvi­
meçt.tQ alinhadas no chamado Grupo dos 77. O Bra­
sil mantém sua solidariedade e continua a exercer li­
deranças quando se negociam questões comuns a es-

. _,s_as nações, mas fica virtualmente isolado quando 
__ e.§_~ª-Q. emjogo interesses envolvendo o domínio de 

novas tecnologias. 
Um negociador que participou di- recintC en~­

tro internadonal assinala que os Estados '!Jntdos 
vêm ampliando e generalizando suas pressõ-és sobre 
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as nações em dcs_cnvolvimento. Para sustentar suas 
posições, o Brasil vern enfrentando negociações 
cada vez mais difíceis, a exemplo do confronto 
sobre a regulamentação do comêrcio internacional 
de serviços na última reunião do Gatt, realizada no 
Uruguai. 

Novos temas. Ultimamente, o governo america­
no tem obtido avanço na questão das patentes far­
macêuticas._Há_ pouco tempo, México e Corêia do 
Sul passaram a reconhecer essas patentes e as pres­
sões nesse setor têm sido recentes sobre o Brasil. 

Segundo fonte da área tecnológica, os Estados 
Unidos, juntamente com outros países ricos, que­
rem que o Brasil volte a reconhecer as patentes far­
macêuticas c, ao mesmó tempo, p"rocilrãril evitar a 
adoção de uma política de proteção de mercado 
para a indústria nacional de química fina~ Dessa 
forma, o país ficaria praticamente ii1fpossibilitado 
de ter acesso à tecnologia de novos fármacos (insu~ 
mos para a produção de medicamentos). 

No próximo ano, além dessas questões, estarão 
em pauta novos temas, como a produção de circui~ 
tos integrados e material ótico, setor~ em que o 
Brasil está ingressando e nos quais pretende ai~ 
cançar suficiente desenvolvimento tecnológico. 
Também nesses casos, o país dificilmente poderá 
agir em bloco com outras nações em desenvolvi~ 
menta e deverá ter de enfrentar sozinho as posições 
dos Estados Unidos e o.utros países desenvolvidos. 

Todas essas questões estão tendo como pano de 
fundo a renegociação da dívida externa, na qual a 
postura brasileira também tem sido singular. O go~ 
verno optou por não submeter o pafs ao receituário 
do Fundo Monetário Internacional (FMI), contra~ 
riando as exigências norte~ameriçanas. 

Beco sem saída. Comentando os recentes movi~ 
mentos dos Estados Unidos em rel_ação ao Brasil, 
veterano diplomata observa que os ameriCanos es~ 
rão fechando o cerco a partir de várias frenteS 
atuando dj: forrn::\_a_rticu\ada e dando a entender que 
pretendem, dentro de algum tempo, deixar o país 
num beco sem saída e tendo de ceder pelo menos em 
alguns p·ontos. 

Um dos aspectos singulares da situação brasileira 
é que, ao contrário da mªíO_ria dos países em desen­
volvimento, o país conseguiu preser-var um modelo 
de industrialização e--alcançar dimensão e grau de 
diversificação da economia que agora lhe permite 
aspirar aci dom[nio de novas tecnologias. A isso se 
soma o fato de que a crescente ampliação da partici­
pação do Congresso Nacional nas decisões de natu~ 
reza econômica limita consideravelmente a margem 
de concessões que o governo brasileiro, por decisão 
própria, poderá fazer. (Mais Pendência externa nas_ 
pp. 6, 7 e 8.) 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Pojs não, com a maior 
satisfação, -nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Durante 40 anos ininterrup­
tos, de 1941 a 1981, o nosso saldo no comércio com os 
Estados Unidos foi, invariavelmente, negativo. Bastou 
que nestes quatro últimos anos tiVéssemos pequenos sal­
dos positivos e logo o ins_aciãvel colosso norte-americano 
se abespinha. Isto me leva a recordar o que disse o sau~ 
doso poeta Manuel Bandeira: 

"Nem podemos nos decidir entre Rússia e Esta~ 
dos Unidos: a alternativa é a mesma entre morrer de 
câncer ou de infarte, que são duas maneiras habi­
tuais de morrer em nossos dias ... " 

Dou um pelo outro e não quero volta. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador Luiz Ca~ 
valcante, o aparte de V, Ex• só engrandece essa pequena 
comunicação que fãÇ6--à -casa. . . 

Sabemos que quando temos um superavit de 12 a 13 
bilhões de cruzeiros antigos ou. 12 milhões de cruzados 
na nossa balança comercial, este dinheiro nós riem ve­
mos a sua cor, porque ele fLca no exterior para p<i.gamen~ 
to do juro da dívida_ externa brasileira, que hoje se en­
contra em cerca de 130 bilhões de cruzeiros antigos ou 
130 milhões de cruzados. Esta dívida externa não foi usa­
da para o benefício no campo social. No entanto, num 
País como o nosso, um País contin"entiil, com dímensões 
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gigantescas, temos ainda hoje, com vergonha, o fato de 
tennos 40 milhões de brasileiros vivendo_ em situação de 
miserabilidade. ê a hora de o Brasil se afirmar no con~ 
certo internacional como Nação. 

Sabemos que todas essas exportações são subsidiadas, 
que essa poHtica de exportação levou o País à seguinte si­
tuação: a soja, no mercado internacional, está a um 
preço bom; então, vamos plantar soja. Planta~se soja, 
subsidia~se a remessa da soja; alcança~se um superavit e 
cada vez mais se planta aquele produto, aquele vegetal! 
Vmas vezes a soja, outras vezes o café; hoje, com o 
PROALCOOL, planta-se abundantemente a cana. Hâ 
poucos dias, viajando de Recife pãra Maceió, de a vão, 
chegou a entediar-me a imagem que se refletia na minha 
retina: era um canavial todo o Estado de Alagoas, No 
entanto, o Brasil importa gêneros de primeira necessida­
de: importa o milho, importa o feijão, imPorta o arroz, 
importa, enflm, os gêneros de primeira necessidade. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• me perrriite um a par~ 
te, antes que V. Ex' conclua? 

O S:R. JAMIL HADDAD- Com a maior satisfação, 
nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira -Nobre Senador Jamil Had~ 
dad, eu tenho insistido muito aquí nesta Casa e, lamenta~ 
velmente, vou embora daqui sem verificar nenhum fruto 
positivo dos meus lamentos e das minhas queixas, vez 
que parece-me que a coisa vai agravando no que diz res~ 
peito ao coniportamento da nossa gente. Tenho insistido 
muito que somos um povo de uma índole tão leviana e 
tão inconseqaente que, quando nós não podemos jogar 
no Governo a culpa das nossas mazelas, nós jogamos a 
culpa em Deus, falando que é o destino que Deus nos 

_ deU:.. Esse é o escapismo do brasileiro. Tanto é verdade, 
Senador Jamil Haddad, que V. Ex• ainda h_â pouco aca­
bara de afirmar que ·a dívida externa brasileira não foi 
aplicada no campo social. Ê verdade, não foi. Ela serviu 
para 10 milhões de brasileiros que não podiam comprar 
bicicleta, mas que compraram automóvel de passeio. E 
de 72 a 80, o Brasil teve um incremento que triplicou o 
consumo de petróleo no BrasiL E se V. Ex• fizer a c;_onta 
entre o diferencial do aumento de consumo e o diferen­
cial de preço, V. Ex' vai encontrar um dispêndio de 63 
bilhões de dólares a mais que o Brasil fez só com o pe~ 
tróleo nesse período. Logo, realinente, oS GCIVernOS mili­
tares, por incapacidade política, por insensibilidade poli~ 
tica, sempre usaram como subterfúgio as chamadas 
grandes obras. Mas, na verdade, as grandes obras foram 
construídas com cruzeiro, cimento nacional, ferro mi.ciõ~ 
na! mão~de-obra nacional. Inclusive Itaipu, algumas 
poucas mãquinas importadas. Até os grandes geradores 
fabricados aqui. É verdade por firmas estrangeiras, mas 
fabricadas aqui. Logo, pagos também com cruzeiro. 
Agora, por exemplo, V. Ex' vê hoje nos jornais nós tive~ 
mos um incremento depois do Plano Cruzado do consu­
mo de petróleo uma _coisa realmente assustadora uma 
coisa na ordem de mais de 20% de petróleo importado. 
Então, dificilmente Senador Jamil Haddad, com o povo 
inconseqüente irresponsável como nós temos sido até 
aqui, dificilmente nós vamos poder ter dinheiro como os 
outros povos civilizados fizeram vão ter poupança inter­
na para financiar e custear pesquisa, logo nós temos que 
ser sempre dependentes e V. Ex• sabe que qualquer rocei~ 
ro;- -qu-alquer homem humilde da roça sabe, menos os 
barbudinhos tecnocratas que tomaram conta desse País. 
Que quem gasta mais do que economiza toma empresta­
do, e quem toma emprestado tem que pagar juíOs -daí, 
porque V. Ex' aborda um ponto realmente muito sério. 
Os problemas dos medicamento51 eu atê sou favorãvel 
Senador Jamil Haddad, que se pague royalties porque é 
um povo que se dispendeu sua poupança para custear 
pesquisas que gastou dinheiro, que investiu em pesquisa 
é lícito, isso em qualquer regime seja socialista, seja capi­
talista ou melhor capitalista de Estado ou capitalismo 
priva·do a verdade ê que sempre ê capitalismo seja no re­
gime socialista, ou seja no chamado regime de_ livre em­
presa o certo é que tudo é capitalismo e capitalismo tem 
ideologia e lá ê capitalismo de Estado aqui essa coisa 
híbrida que ninguém sabe o que é a final de conta&_nesse 
Brasil. _Mas, o certo é que no caso do medicamento eu 
acho que uma organização como a ONU, deveria en­
Campar tal a signifiCação, tal a importância, para toda a 
humanidade. A pesquisa, o avanço tecnológico na sínte~ 
se farmacêutica deveria realmente ser uma coisa univer~ 
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sal, isso não deveria ter dono. Mas nos outros setores, 
não. No caso, por exemplo. da informática: não vejo por 
que não pagarmos royalties para aqueles que realmente 
estão investindo. E em setores que realmente significam 
collforto para o homem, mas que não são vitais como é o 
caso dos produtos farmacêuticos. Neste ponto V. Ex•, 
como médico, um médico humanitário e humanista, estâ 
coberto de razão quando examina essa questão, sobretu~ 
do, quando cita o mais elementar dos sais, no caso do â­
cido acetil salicílico. Mas V. Ex' poderia citar outros tan­
tos quantos tenham melhorado a condição de vida do 
homem na face da terra. Mas, na verdade, eu me permiti~ 
ria, e V. Ex' vai relevar ou alongar~me, perguntar onde 
está a solidariedade dos chamados pa[ses em desenvolvi­
mento, senão para justificar aquilo que, ainda hã pouco, 
um dos grandes homens, uma grande figura mundial 
aCJ.lii citada afirmou: não existe amizade entre os povos, 
existe interesse entre os países. Há interesses, assim como 
a Rússia os exercita na sua área de influência, os Estados 
Unidos na sua, a França na dela, a Inglaterra na sua, a 
China na dela. A verdade é que não hã solidariedade coi­
sa nenhuma; hã interesses. Hã interesses e a solidaríeda~ 
de vai até o momento em que conflitar com os interesses 
próprios daquele pafs. Daí por que, Senador Jamil Had~ 
dad, deploro, deploro e reitero neste aparte a V. Ex', 
aquilo que disse, ainda há poucos _dias, aqui no Senado: 
o Brasil esteve glorioso em plena recessão; em 1984, em 
plena recessão, o Brasil não conseguiu ser campeão de 
futebol, não conseguiu ser campeão de coisa nenhuma, 
mãs êonsegUiu ser o campeão mundial de importação de 
uísque. Campeão mundial de importação de uísque! Pas~ 
sarnas atê o Japão para trãs. Veja V. Ex•, Senador Jamil 
Haddad, com o povo desajuizado e com aS: lideranças 
menos ajuizadas ainda, como essas que tem dominado 
este País, dificHmente vamos sair dessas dificuldades, 
desse impasse que, sei, martirizam tanto V. Ex• V. Ex• 
releve ter~me alongado tanto, mas eu não poderia deixar 
de consignar no discurso de V. Ex.• esses meus lamentos, 
que jã por certo fadigam, enfastiam e cansam meus pa­
res, tantas e tantas têm sido as vezes que tenho abordado 
esse aspecto do nosso comportamento, do comporta­
mento do povo brasileiro. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador Be.nedito 
Ferreira, nós, que privamos com V. Ex•, nesta Casa, é 
que sentiremos, não ternos dúvida, a sua ausência a par~ 
tir do próximo ano. Tornei~me, nesta Casa, com muita 
honra, um amigo de V. Ex• Divergi, em vários momen~ 
tos, de seus pfonunciamentos, mas sempre os respeitan~ 
do e concordo em gênero, número e grau quandQ V. E?t• 
fala a respeito do problema automotor. Nós temos o 
exemplo da China, que com 1 bilhão e 300 milhões de 
habitantes, até hoje não deixou que a sua população en~ 
trasse no consumismo dos veículos au~omotores. Mas, 
em compensação, um país que tem uma populaçãO que é 
na realidade dez vezes maior que a população brasileira, 
esse pafs_se voltou para o campo da agricultura, e, hoje, a 
Cbl!:Ia pode se louvar de ter a maior população do mun­
do e não enfrentar o problema da fome. 

O Brasil, um País capitalista, uma sociedade de consu­
mo imposta pelos veículos de comunicação, fez com que 
a sua pOpulação cOmprasse- na base d_os crediários, 38 
a 48 meses- comprasse o que não era necessário naque~ 
le momento; que a população se endividasse; que a po~ 
pulação se alimentasse mal para ter o seu veículo auto~ 
motor, para obter a sua televisão, estimulada pelo gover~ 
no, e cada vez mais aumentando a nossa dívida no mer­
cado externo, na importação do petróleo. Concordo ple­
namente com a colocação de V. Ex•, mas não posso ad~ 
mitir mais que continuemos com essa política de expor­
tação subsidiada. E são os grupos internacionais quê: re­
cebem os benefícios desses subsídios e sacrificam a popu~ 
!ação com o pagamento de juros dessa dívida que cada 
vez ãUJtH!fita·mais, a partir do momento em que o déficit 
interno norte~amerlcano aumenta, porque são jogados 
no aumento do sprea:d, para equilibrar o seu dese­
quilíbrio interno. Aumentam o déficit interno gastánto 
bilhõ_es e bilhões de dólares em plat10S de "guerras nas 
estrelas", aumentando o número de bomba_s atômicas, e 
neste mesmo momento milhares de crianças do mundo 
morrem de fome;- morrem de fome por minuto, infeliz­
mente, neste mundo conturbadQ. 

O que temos que fazer para podermos enfrentar esse 
problema é aumentar o pode aquisitivo da população 
brasileira para que este grande número de quarenta mi-
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Ihões de brasileiros possam participar do consumo, e aí,­
então, qualquer que seja a retãiíãção, nãO Sfefafã, por­
que o excedente será consumido pela população. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. a preocupação é muito 
grande. Já disse em vãiios pronunciamentos nesta Casa, 

. que quando se declara que o BrasH é a 7• ou 8• economia 
do mundo, com ufanismo batendo no peito, não se diz 
que morre uma crinaça de fome, de desnutriÇão -no Nor­
deste de 45 em 45 segundos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, hã uma crise social 
séria neste País. Desejamos, ardentemente, do fuõd.o do 
nosso coração, que haja um bom senso prevalecendo 
sobre interesses pessoais de grupos, e que todos os gran­
des investimentos sejam féitos agora, na ãrea social. 

Quando convoquei S. Ex• o ilustre Ministro da Fazen­
da para comparecer a esta Casa, e o requerimento já fOf 
aprovado pelos nobres Srs. Senadores, o fiz com o intui­
to de que S. Ex f. venha ao Senado da República para de_­
clarar a quantia que será empregada no campo social 
deste empréstimo compulsório que o Governo lançou há_ 
pouco tempo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram estas as palavras 
que queria dizer, neste momento, -neste microfone, com 
esperança de que possamos, daqui a alguns anos, não 
termos mais a vergonha dos contrastes existentes neste 
País, em que, no preserite mOmento, 8% da população 
brasileira detém 74%- da -riqueia- nacional. Não é este 
País que nós queremos, e esperamos que a Constituint_e, 
que se instalará a partir de fevereiro do pr6xíriio ano, 
que sabemos será, pelo andar da carruagem nos Estados, 
extremamente conservador, tenham o bom senso, e pre­
tendo eu lutar dentro da Constituinte por dois mecanis­
mos a serem incluídos na nossa futura Constituição: o 
mecanismo do plebiscitO e o inecanismo do referendum. 
O que vemos hoje, nas eleições, é que Candidatos extre­
mamente conservadores, demagogicamente, iludem e ila­
queiam a boa fé da população, apresentando programas 
mirabolantes de beneficios sociais. 

Achamos que todos os casos polêmicos devam ser co.; 
locados perante aqueles que nos dão a representação, pe­
rante o povo, porque a Gonstituição, no seu art.l9, qual­
quer que seja, inclusive essa colcha de retalhos atual, diz 
que .. todo o poder emana do povo e em seu nome será 
exercido". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (Aiaor Coutinho}- ConCedo a 
palavra ao nobre Senador Amir Gaudêncio. 

O SR. AMIR GAUDENCIO PRONUNC(A 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alaor Coutinho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Afonso Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PDS -_CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SCriadores: 

Toda imprensa brasileira notlcíã - coin destaque, já 
previsto - a primCira q-Ueda do cruzado. 

Embora, para alguns, indique o infcio da debilidade 
do p1ano cruzado, para mim, como mero observador de__ 
ou.,tros planos que com a mesma magnitude foram adota­
dos em outras nações, é na realidade, um ajustamento Ôã 
economia que não pode ser considerada compartimento 
estanque. 

Ele deve e será ajustado nos momentos propícios para 
que tenha condições de acompanhar o comportament<? _ 
da economia a níveis nacionais e internacionais. 

As alterações que o Governo terá que fazer na rota e 
no rumo da boa execução do Plano Cruzr1.io - espera­
mos seja vitOrioso - são medidas que na rr. 111"m modesta 
maneira de observar deveriam ser tomadas com freqüên- _ 
cia; corrigindo-se, destarte, distorções em- Um plano da-­
evergadura e complexidade, comp é o do cruzado, ·objeti­
vando adaptá-lo sempre à conjuntura econôrriica e-fman­
ceira do País. 

Esta primeira medida do Goveino, no setor cambial,· 
em desvalorizar o cruzado, nos induz acreditar que ou­
tras, especialmente no setor de abastecimento, serão ne-­
cessârias a fim de adequar preços e incentivar-se a pro­
dução. 
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Cri~u-se :lt1lmosidacies entre produtores e coflsumido­
res, a título de manter-se uma opinião, nem sempre ê a 
mais acertada, e não será de bom alvitre: -

Assim sendo, ao invés de se combater o reajuste do 
cruzado, (necessário, reafirmarmos) o -que se deve é pro­
curar mostrar às autoridades, com toda clareza e, isento 
de subserviência, que as metas do plano cruzado, agora 
reajustado em um- dos seus componentes não sofrerão o 
desgaste a ponto de decepcionar a população. 

A maioria do mundo empresarial brasileiro tem uma 
confiança inabalável de que não podemos deixar de de­
pender somente das reformas que proporcionou o plano 
cruzado e,_por isso mesmo, não ficamos no imobilismo 
c_ontra a necessidade em que vivemos, do seu reajuste 
aqui e acolá, 

Deve-se evitar, isto sim, subsidio às tarifas de serVIços 
que tanto oneram a nação. Cabendo_sempre aos usuários 
os pagamentos dos seus custos legítimos. 

As- autoridades, estamos certos, evitarão de agora em 
diante, adoção de medidas como a do confisco que é um 
precedente perigoso. conhe_cendo os custos de produção 
como conhece, através de seus órgãos técnicos, não po­
de, em circunstâncias nenhuma, desestimular ativídade, 
especiall]1ente do campo, com medidas violentas que não 
se coadunam com o sistema democrático - ideârío do 
povo brasileiro - por ser a única fórmufã de convivên­
cia de um povo livre e soberano. 

Si'. Presidente, usando ainda o _resto do meu tempo, eu 
desejaria transmitir à Casa um desmentidÕ -que o iioSso 
eminente Senador Virgílio Távora me solicitou. 

O Jornal do Brasil, em sua edição de hoje, publica a se-
guinte matéria: -

"Divisão Militar_. A Junta Militar que tenta reto­
mar o comando político do Ceará está rachando. O 
Coronel Virgílio Távora está, debaixo do pano, lnje· 
tando votos na candidatura do empresário Tãéi(de­
reissate _que lidera todas as pesquisas com mais da 
metade dos votOs." 

Sr. PreSidente, isto ê uma grossa inverdade, Virgílio 
Távora está no Ceará trabalhando com Verdadeiro gi­
gante, prejudicando até a sua saúde em favor da candi­
datura de Adauto Bezerra. Por isto é que ele me solicita, 
para conhecimento dos seus pares e do povo bras_ileiro, 
que reafirrife que, na sua vida, ele nunca desmentiu a sua 
coerência, a sua maneira de trabalhar e de ser leal aos 
seus correligionários. 

O Sr.-Luiz Cavalcante- V. Ex• permite um aparte, 
nobre coleSa'? 

O SR. AFONSO SANCHO- Com rriuíto pr'ãier, 
nobre Senador por Alagoas. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Conheci Virgílio Távora, em 
1937, quando cheguei à Escola Militar do Realengo e lá 
o encontrei. Foi aluno dos mais brilhantes de quantos 
brilhantes alunos teve a antiga Escola Militar. Depois 
nos reenc-ontramos na Câmara dos Deputados, para a 
qual fomos eleitos em 1966. Desde então tenho acompa­
nhado de perto os passos de Virgílio Távora. Através de 
suã)â longa vida poiitica, Virgílio tem sido um amigo in­
condicional ou um adversário ferrenho. Mas nunca fez 
essa coisa chamada "jogo de pau de dois bicos",jogo dú­
pJ[ce. Isso Virgíl_io nunca fez, nunca faz e nunCa fará. _ 
Muito obrigado a V. Exf. 

O SR. AFONSO SANCHO- Agradeço o aparte do 
ilustre colega porque, realmente, ele está espelhando a 
vida de Virgílio Távora: é um homem que, se for preciso, 
se expõe pela lealdade, peiã. sinceridade aos seus amigos 
faz e o faz de-uma maneira !11Uíto elegante, __ -

Era esta, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a corriüili­
ca-ção __ que eu -queria-deixar aqui, a pedido do nosso Sena­
dor Vi:i'gílio Tãvora. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aiaor Coutinho)- Passa-se à: 

ORDEM DO DIA 
Nos termos do art. 197, alínea a, do Regimento Inter­

no, destina-Se ·ao trabalho das Comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Alaor Coutinho)- Volta-se à 
lista de oradores. 

t.:oncetlo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Pro· 
nuncia o segu_inte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Durante este recesso parlamentar, em contato diretp 
com os meus coeStaduanos, em meio a reivindicações' e 
sugestões da gente baiana, uma notícia discretamente 
veiculada pelos jornais me trouxe um momento de gran­
de alegria: no dia 14 de julho, começou o processo de ins­
talação de 400 famílias de agricultores da região de Bar­
reiras, em 54 mil hectares da fazenda "Sertaneja", a 886 
Km de Salvador. Ao entregar os primeiros títulos de 
posse, o Ministro Dante de Oliveira deu início à Refor­
ma Agrária naquela região, finalizando uma luta de 
várias décadas entre os trabalhadores e os proprietários 
das terras que, muito embora localizadas em áreas imCil.­
saS e ricas,· peirilaneciam improdutivas. · 

Com esse ato, Srs., mais de 2.000 pess-oas se fixarão à 
terra e a farão produzir, dela retirando, com dignidade, o 
seu su·stento. Comercializarão, pouco a pouco, os exce­
dentes das colheitas e deixarão de engrossar os grandes 
contingentes que_ demandam às cidades em busca de 
meios de sobrevivência. 

Por ocasião da assinatura do decreto de aprovação do 
Plano Nacional de Reforma Agrária, o Presidente José 
Sarney S$! referiu aos milhares .de quilômetros do terri­
tõikl-órasileiro que permanecem inaproveitados e à insa~ 
na concentração populacional, acentuando a "ocupação 
humana geograficamente grotesca" do País. 

Estima-se em 430.000 Km2 a área necessáfia ao assen. 
taffiento de 1.400.000 fanu1ias, atê o ano de 1989. So~ 
mente na Bahia, prevê-se um total de 261.500 famílias a 
Serem b~n~ficiadas, em uma área de 78.500 km 2• 

Desde o início de seu governo, o Presidente Sarney 
vem pautando sua linha de ação pelo esforço de devolver 
ao nosso povo a· tianqiiilid~de hâ tanto tempo perdida. 
A habilidade com que levou o País a superar a dificil fase 
de transição política e, quando o momento assim o exi­
gia, a coragem e a firmeza na implantação do Plano Cru­
zado, -tornaram-no inteíramente merecedor da apro­
vação popular. Da mesma forma, a prudência e a humil­
dade que o levaram ao encontro do Papa, recolhendo o 
Sumo Pontífice frases de encorajamento e apoio, vêm de­
monstrar a intenção do Presidente em conduzir a refor­
ma agrâria por meios pacíficos, voltada para a verdadei­
ra justiça social e referendada pelas sábias palavras do 
líder da cristandade: 

"Ela deve ser feita ât!ntro da lei, do consenso, 
com todas as partes interessadas juntas. Esse é o 
esEírnº." 

Nossa experiêncía de vida, Srs. Senadores, nos permite 
compreender que, após tantos anos de opressão e desca­
so, seja dificil confiar no Governo, apesar da preocu­
pação social que tem caracterizado todas as decisões. A 
essa desconfiança atribuímos o desespero de milhares de 
rurícolas, a insegurança de alguns proprietários. Não po­
demos, porém, permitir que quem quer que seja fomente 
a desestabilização social ou a resistência à implantação 
da _reforma. 

Não se pretende nem se permitirá uma versão brasilei­
ra do terremoto revolucionário que sacudiu o México de 
1910 a 1917. Concordo plenamente, com José Eli Veiga 
que considera a América Latina "um verdadeíro labora· 
tório de reformaS ágrârias"; os insucessos das diferentes 
tentativas-reaHzmhrs·na·Guatema1a; nr:cBolívla; -nõ" diHe, 
a lentidão e o autoritarismo que assinalaram a reforma 
peruana assim o conprovam. 

Recuso-me, entretanto, a crer que o Brasil se inscreva, 
também, no rol dos herdeiros de Emiliano Zapata e Pan­
cho .Villa. Aqui se pretendem implantar mudanças so­
ciais ·para a construção de uma sociedade mais humana, 
mas, de forma alguma, ao preço de vidas de cidadãos 
brasileiros. 

É estarrecedor o fato de que os conflitos de terra já 
causaram a morte de mais de 600 pessoas neste pafs, nos 
últimos 5 anos. Nos anos de 1980 e 81, ocorreram apro­
ximadamente 1.370 -enfrentamentos onde a disputa por 
um pedaço de chão parã. trabalhar era o motivo princi­
pal. Naqueles dois anos, Maranhão, Pará e Bahia foram 
rec·ordístas em 1t.iti1.S pela terra. Os três Estados, juntos, 
foram os responsáveis por 652 ocorrênciaS; Ou seja, 48% 
do totaL Em 83, a situação continuou- se agravando e a 
Bahia foi o Estado que registrou o maior número de con­
flitos (45), seguido por Goiás (34). 
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Analisemos, por alguns instantes, o caso do meu t::sta­
do natal, como paradigma da violência no campo nor­
destino. No período de 1971 a 1981, segundo o Grupo de 
Estudos Rurais de Salvador-Ger, "à base de imensos 
subsídios e incentivos governamentais, tanto na esfere fe­
deral (BNB, SUDENE, Banco do Brasil etc ... ) quanto na 
estadual (DESENBANCO) e mesmo na municipal 
(montagem de equipamentos urbanos infra-eStruturais, 
concessões de terrenos _etc ... ). algumas atividades tradi­
cionais sofrem "modernjzªção", outras são ampliadas, 
outras mais são introduzidas, sendo que, por outro lado, 
o contrário acontece com a agricultura de alimentos, ql!e 
se retrai, obrigando o_Estado a importar alimentOs", le­
vando o povo baiano a sofrçr as conseqUências da ele-
vaç_ão do custo de vida. _ 

"No pririi.eiro caso; o GER inclui a economia doca­
cau como exemplo maior. Acionada pela CEPLAC e à 
base de numerosos: inc-entivos e meios de fomento, 
moderniza~se em escala de grandes propriedadês, ten­
dendo a estimular ainda mais a concentração. 

No segundo, há a pecuária" que se estende por todo o 
território estadual. Existindo sob.Q_r~gime_<k fó~rte con­
centração- fundiária, exerce uma grande pressão sobre as 
pequenas propríedades. ~ainda, segundo os pesquisado­
res baianos, uma das atividades onde mais se recorre à 
prática da "grHagem", A pecuária, que antes se.collcen­
trava nas regiões de ltapetinga, Feira de Santana e Re­
côncavo, agora vaza outras regiões-, como a do Nordeste 
do Estado, onde começa a acontecer a "grilã.gem" e, 
sobretudo, a região do São Francisco. _ 

No terceiro_ caso, há que qestacar a série;:: de projetos 
agroindustriais que se i::nfileiram no Vale do São Fran­
cisco e, mais ainda, a atividade cafeicultora que se esten­
de desde a região mais tradicional de Vitória da Con­
quista até a Cfiapada da Diamantina, com destaque para 
os municípios de Morro do Chapéu, Utinga eTapiramu­
tâ. 

Finalmente, já i:óni--fes_p~-lto ao cafe, sUa cultura tende 
a ser uma dªs mais vigorosas da agricultura de expor­
tação do Estado, montada, basicamente, em gigantescas 
empresas. Há uma disponibílidade de 1 milhã_o de heçta~ 
res mapeados no Estado, dos quais apenas 1/10 estão já 
ocupados. Na região da Chapada, existem firmas, nacio­
nais e estrangeiras, qüe- poss-uem-plantados cerca de mais 
de 8 milhõ_e~ dç_ pés de café. A tendência de expansão do 
café no Estado é gran-de e aponta para uma larga difusão 
da "grilagem", ação negativa que já se registra na região 
da Chapada. _ _ _ _ 

Encerrando este breve exemplo da geografia do confli­
to, ressaltamos que, dos 336 municípios baianos, mais de 
90 - quase 30%- registraram ocorrências de lutas pela 
posse da terra. Quanto às terras disponíveis, a publi­
cação n~ 4 da série .. Estatísticas Cadastrais" do INCRA 
assinala um total de 4.600.000 ha de área não explorada 
nas maiores propriedades, a partir das declarações dos 
proprietários e subtraídas das áreas de reserya legal, e o 
Diário Oficial da União, anos 1980 e 1981, indica a exis­
tência de 17.500.000 ba de ârea sem ocupaçãó jurídica, 
naquele Estado. 

Ao analisarmos os dados oficiais refereo..feS à diSfri­
buição da posse da terra no Brasil, observamos que a es­
trucura fundiáfüi se caraCteriza pelo domínio absoluto 
da grande propriedade subexplorada, do latifündio. Há 
uma grande quantidade de minifúndios, de estabeleci­
mentos de extensão exíguã., ao lá_dõ âe um. núiriero relati­
vamente pequeno de grandes empreendimentos que, no 
entanto, ocupam mais de 3/4 da_ ârea ___ apropriada do 
País. Segundo Manuel Correia de Andrade, o mecanis­
mo de complementação do latifúndio com o lninifúndio, 
funciona de forma a favorecer o grande proprietárjo, 
uma vez que a proximidade de pequenos proprietários 
permite que os latifundiá-rios disponham de uma fonte 
inesgotãvel de mão~de-obra de baixo custo, o chamado 
"exércitO industrial de reserva". 

A título de ilustração, Sr. Presidente, apresento, aqui, 
alguns dados signiftcativos, referentes ao ~üiº dC 1980, 
que têm como fonte o IBGE. Mais de 50%_ dos estah~le­
cimentos rurais (50,4%), num total de 2.598.019 proprie­
dades com menos de 10 ha cada uma, ocupam 2,5% da 
ârea total (9,004.257 ha), enquanto 0,001% da soma dos 
estabele_c:imentos, num absurdo total de 53 propriedades 
com mais de 100.000 h a cada uma, ocupam 3,2% da ãrea 
total (l !.727.653 ha). O censo Agropecuário nos infor­
ma, ainda, que, de um total de 364.854.421 ha, apenas 
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lü__472.135 ha eram utilizados em lavouras permanentes 
e -:.HL632.128 ha em htvouras ~emporárias, enquanto 
174.499.641 ha estavam ocupados por pastagens- o 
que· nos mostra a ridlcula e cruel realidade de que a ali­
mentação do povo brasileiro é preterida pela alimen­
tação da população animal. 

Essa conclusão, quase absurda, não significa, porém, 
que as proteínas de origem animal enriqueçam, satisfato­
riamente, as refeições do nosso povo. O Departamento 
de Agricultura dos Estados Unidos c.ortiprovaram_ que 
"o cidadão brasileiro co_nsome 5 a 6 vezes menos carne 
bOvina que o argentíno ou o uruguaio e qUe, entre 1976 e 
1981, o consumo por habitante caiu cerca de 20%". 

Não podemos, outrossim, deixar de considerar o fato 
de que a agricultura de alimentos foi pratícamente aban­
donada, em compaiaÇãõ com a cana-de-açúcar e a agri­
cultura de exportação (destacando-se a soja). Os fatores 
que explicam e_sta outra aberração foram sintetizados 
por Ricardo Bueno: · 

"t) A política econômica oficial direcionou seus 
instrumentos, em especial o crédito agrfcola, a juros 
sUbsidiados, para as culturas de exportação e a 
cana-de-açúcar. 

2) As culturas de exportação e a cana se revela­
ram atividades nlais rentáveis qué as culturas volta­
das para o mercado interno, e a política econômica 
oficial ainda reforçou esse estado de coisas. 

3) Em função de sua lucratividade mais elevada, 
·a cana e as culturas de exportação avançaram sobre 
terras destinadas às culturas alimentares. Estas fo­
ram deslocadas para terras de pior qualidade e mais 
dístantes dos centros consumidores, o que_resultou 
em redução da produção e da produtividade. 

4) Além disso, a prOduçãO- de alimentos foi de­
sestimulada pela redução do mercado interno, em 
função da recçssão _iniciada em 1981, e pelo casuís­
mo da política econômica que levou o Governo a 
permitir, em certos anos de safras abundantes 9e al­
guns produtos, que os agricultores sofressem pesa­
das perdas, devido ao rebaixamento violento cios 
preços. No ano sC:gtitnte, este_s·reduziram a ãrea 
plantada, é claro." 

Estas, Srs. Senadores, são apenas algumas de uma 
exaustiva listagem de razões que me obrigam a crer que 
só podem se posicionar contra a Reforma Agrãria aque­
les que guardam a terra com objetivo de especulação. E 
se faz_em necessárias a determinação e a vqntade política 
para inVerter a posição da posse da terra, de "reserva de 
valor", para "função de produção", e que, simultanea­
mente, se criem condições de fixação do homem à terra_. 

Da mesma forma que Ney Araújo, não compreendo a 
Reforma Agrária como '•medida cirúrgica" e sim çomo 
estratégia importante para a racionalização da nossa 
agricultura, criando _melhores cQndições para a agroin­
dústria de pequeno porte, que diminui o carâter cíclico 
da oferta de empregos na agricultura; aumentando a 
oferta de gêneros de subsistência; permitindo melhor or­
ganização de serviços públicos à população rural; crian­
do novos pólos de consumo e diininuindo a pressão into­
lerâve!_ da migração para os grandes centros. Assim, Srs., 
a importância da Reforma Agrâria serã tanto maior 
quanto mais abrangente o seu alcance e de maior monta 
seus efeitos no espaço nacional, "atingindo o cerne de to­
das as estruturas que formam o lastro orgânico da rique­
za do País". 

Desta exposição, Srs. salta aos olhos que as aspiraÇões 
e expectativas não só do homem do campo, mas da 
imensa maioria do povo brasileiro, princípalmente aque­
las que se deverão efefi..úii" a mé_dio e longos prazos, se 
tornarão mais claras e concretas se referendadas por 
uma Constituinte legitimada pelo voto popular, 
fortalecendo-se a sociedade civil que livremente se ex­
presSará atravês dos seus representantes. 

Obviamente, o detalhamento e a regulamentação ope­
-racional do Plano Nacional de Reforma Agrãria não se 

incluem nos proQósitos de uma Constltuínte; o essencial 
é garantir a posse e a utílizãção da teri-a àqueles que real­
m~nte a tornam produtiva. 

Dentre as atribuições dessa Assembléia com poderes 
especiais estará a anãlise do conceito de propriedade, 
cabendo-lhe determinar a área dos estabelecimentos, se_~ 
gundo o caráter da produção ou a localização- dos mes­
mos, extinguindo, de uma vez por todas, o concentracio_-
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nismo selvagem que caracteriza a estrutura fundiária no 
Brasil. Quanto a esse aspecto, o Ill CorigresS:O dõs Tra­
balhadores Rurais e as entidades coordenadoras da 
Campanha Nacional pela Reforma Agrária propõem a 
"criação, na legislação, do instituto da área máxima per­
mitida por proprietário rural, seja de pessoa física ou 
jurfdica, fixando-se o limite entre 250 e 700 hectares e 
considerando o agrupamento de imóveis rurais, ainda 
que enl municípios distintos". 

Outro elemento importante a ser considerado é a tri~ 
bUiação. definida no Estatuto da Terra como instrumen­
to incentívador da política de desenvolvimento rural e 
caracterizada, no PNRA, por seus importantes objeti­
vos, dentre_os quais o de "Proporcionar recursos para fi­
nanciar os projetos de Reforma Agrãria", Na relação 
das diretrizes operacionais, pretende o PNRA, entre ou­
tras açõe_s, .. inscrever os débitos do ITR (Imposto Terri­
torial Rural) em dívida ativa, inicii:indo a cobrança exe­
cutiva pelos maiores devedores", Considere-se que, até o 
final de 1984, os proprietários de imóveis acima de 1.000 
ha_deviam 20,2 bilhões de cruzeirOs (ou -20~2 inilhões de 
cruzados, em moeda atual), lesando os cofres públicos e 
o respectivo retorno social desse valor. 

Inúmeros autores consideram indispensável uma am­
pla reformulação do ITR. O Pro f. José G~:azí<inQ da Sil­
va, por exemplo, argumenta que qualquer proposta efeti· 
va de taxação de terras que se queira fazer no Brasil de­
verá atender aos seguintes pontos: basear-se no preço 
real da terra e não no valor declarado pelo proprietário; 
criar uma alíquota básica do imposto que se aproxime da 
relação entre o valor do arrendamento e o preço da terra 
em benfeitorias; fazer incidir a alíquota bâsica sobre a 
área total do im6vef e não apenas sobre a fração conside­
rada aproveitãvel pelo proprietãrio; não haver isenção 
pelo grau de utilização da terra, mas apenas em função 
de grau de eficiência na sua exploração; definir um cri­
tério de Progressividade da alíquota básica do imposto, 
para ser aplicado particularmente às terras ociosas para 
o proprietário; manter um coeficiente de localização que 
aumente proporcionalmente o valor da terra em função 
da proximidade de centros urbanos e de vias púbiícas; 
adotar um sistema de puniçãO iápido e eficiente nos ca::. 
sos de não pagamento do imposto. 

Outro fator digno de apreciação é o prazo necessário à 
viabilização da Reforma Agrária. A Proposta para Ela­
boração do I~' PNRA da Nova República (MIRAO, 
n1aio de 1985) previu um período de 15 anos- 1985 a 
2:1JQO- para o aSsentamento de 7.1 milhões de trabalha­
dores rurais, estimando que os demais 3,5 milhões pode­
rão ser absorvidos, como assalariados, pelas empresas 
agroindustriais. 

Pai-a a I• etapa -1985- 1986- aquela Proposta in­
dicava a instalação de 100 mil beneficiários. No entanto, 
o documento conclusivo estabeleceu, como meta inicial, 
o assentamento de 150.000 familias. As dificuldades e o 
tempo já dec~m:id_o impedem, contudo, o cumprimento 
desta meta até o final do corrente ano; entretanto, em en­
trevista ao jornal O Globo ( 13-7~86), o Presidente do IN­
CRA, Rubem llgenfritiz, admite como viável o assenta­
mento de 60 mil famílias até dezembro próximo. 

Àqueles que se valem dessa restrição inicial para con­
jurar o processo de humanização da estrutura fundiãria 
em nosso Páis, respondo com a afirmativa de Waldiki 
Moura, um dos mais autorizados técnícos de c_ooperati­
vismo, não só da Bahia, mas do _Brasil, com obra& publi­
cadas também em vãrios óutros paíseS: 

-"Não podem haver prazos fatais para cumpri­
mento da Reforma Agrária. Sua execução deverá 
ser acelerada ao mãx.imo, de modo a normalizar a 
situação jurfdico-econômica existente, mas não se 
extingue se o- prazo acaba. Renova-se e mantém--se 
até que seja executada a última etapa de sua evo~ 
lução." 

Desejo, porém, encarecer a atenção deste Colendo Pie~ 
nãrio para trê_s outros ângulos desta mesma questão: 

1~ -Inexistem quaisquer prazos e garantias legais de 
assentamento de 5, 7 milhões de famílias "sem terra" res­
tantes, além do quadriênio do atual governo -
partindo~se do pressuposto do cumprimento das metas 
estabelecidãs, isto é, o atendimento de 1.400 famílias até 
!989. 

2~ ..:...._ lnexitem quaiquer prazos e garantias de que se~ 
rão mantidos os procedimentos de implementação e 



· Outubro de 1986 

apoio necessários ao sucesso de uma reforma de tal mag­
nitude, além do quadriênio em curso. 

3"'- Inexistem quaisquer medidas fegais de absorção 
dos futuros milhões de "sem terra", e não se pode igno­
rar que o aumento da população rural se fará sentir a 
mêdio e longo prazos, em conseqüência da melhoria da 
qualidade de vida gerada pelos próprios macanismos de 
fixação do homem à terra. 

Em relação ao Cadastro Rural, primeiro Programa de 
Apoio constante do PNRA, que compreende irnoveis ru­
rais, proprietários e detentores de imóveis rurais, arren­
datários e parceiros, e terras públicas, dos quais somente 
o primeiro foi implantado, julgo importante que uma 
grave questão se coloque: Por que não se efetuar, tam­
bém, o cadastramento das centenas de milhares de 
"Bóias-frias", jâ-qUe, para efeito de uma verdadeira Re­
forma Agrãria, devem ser considerados todos aqueles 
que tenham competência para as atiVidades agrícolas? 

Também não se pode deixar de ressaltar a necessidade 
de profundas alterações no modelo econórnic_o brasileiro 
e de uma verdadeira reorientação da política agrícola 
que, sem prejuízo das culturas de exportação e da cana­
de-açúcar, se destine a aumentar rapidamente a pro­
dução e o consumo de alimentos pela população. 

Ricardo Bueno propõe um esboço de política agrícola 
de curto prazo, que combina as sugestões de dois dos 
maiores especialistas brasileiros nesse campo, os econo­
mistas Tito Riff (FGV)_ e Fernando Homem de Melo 
(USP), que aqui síntetizaffios: 

1) O cr~ci.~to para plantio teria que ser fixado de for­
ma a realmente cobrir os gastos d_os agricultores. 

2) A política- de crédito rural teria que ser seletiva. 
No caso das lavouras voltadas para o mercado interno, o 
crêdito, deveria cobrir de 70 a 100% dos gastos dos agri­
cultores. No caso das culturas de exportação, apenas de 
20 a 40%. 

3) Adoção de um seguro agrícola amplo para a pro­
dução de alimentos voltados para o mercado interno, 
cobrindo a totalidade dos recursos aplicados (próprioS 
ou obtidos por empréstimos). 

4) Introdução de um programa especificamente vol­
tado para a ampliação- da ãrea cultivada com alimentos, 
especialmente nas pequenas e médias propriedades, nas 
regiões de ocupação mais recente. 

5) Redistribuição gradativa de uma parcela do crêdito 
em favor das culturas de abastecimento interno, nos Es­
tados com baixo índice de ocupação agr[cola e aos pe­
quenos e médios estabelecimentos rurais. 

6) Maior esforço de pesquisa, no sentido de Produzir 
tecnologia simples e barata, adequada às -condições 
sócio-econômicas dos pequenos e médios produtores de­
dicados à produção de alimentos, ressaltando-se o papel 
central que caberia à EMBRAPA (Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária). 

7) Formação de estoques reguladores de alimentos_ 
esssenciais (arroz, feijão, lnilho, carne bovina, etc), para 
evitar flutuações bruscas de preços. 

8) Isenção de impostos indiretos (ICM, IPI, etc, quan­
do existentes) na comercialização dos alimentos básicos 
para as famflias de baixa renda. 

9) Implantação de uma cesta mínima de alimentos 
subsidiados (via cupons, rede COBAL, etc), voltada para 
as famílias com nível de renda muito baixo e àq-uelas em 
que os principais membros estivessem desempregados. 

10) Combate rigoroso às manobras especulativas com 
alimentos essenciais, que chegam a ·elevar em até 500% os 
preços entre o produtor e o consumidor. 

Há que se conter, por outro lado, a devastação da 
Amazônia, cujo desmatamento desordenado poderá, em 
poucos anos, abalar o meio ambiente do País e também 
da Região Andina, com conseqüências desastrosas. As­
pectos dignos de exame acurado são, entre outros, a ocu~ 
pação das terras amazônicas pelas multinacionais e pelas 
transnacionais, bem como a precária situação dos rema­
nescentes das nações indígenas. 

Moisés Vinhas, analisando a penetração monopolista 
nacional e transnacional na Amazônia, acusa a invasão 
de terras indígenas por cinco corp-orações agrícolas qUe 
ocupam centenas de milhares de hectares e por quatro 
multinacionais empeit!iadas na apropriação de minerais. 
Desses nove empreendimentos de grande porte, somente 
o da Volkswagen do Brasil não conta com assistência 
técnica e financiamento intern-acionaL 

DIA RIO DQCONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Sr. Presidente, muito esperaJILOS da Constituítlte que­
se-avizinha e do povo que a ela deve encaminhar os seus 
representantes. A exemplo da estrutura das Comissões 
Agrárias, a quem cabe definir as âreas desapropriáveis, 
nos Estados, bem como acompanhar os assentamentos, e 
cuja composição é perfeitamente democrática (9 
membros: 3 trabalhadores, 3 patronais, I do Estado, I 
da ârea de Ensiilo e Agrícola e o Coordenador Regional 
do Incra), esperamos que a Assembléia Constituinte seja 
uma representação equilibrada das diveisas correntes de 
pensamento, categorias profiSsionais e classes que com­
põem a sociedade brasileira. 

Dela, da Constituinte, aguardamos as decisões legais 
que nortearão o futuro do nosso País e, especificamente 
em relação à consolidação da reforma agrária, as deter­
minações precisas e seguras cujos efeitos se farão sentir 
na vida de cada brasileiro, no campo e na cidade. 

Encerro esta fala, Sr. Presidente, nobres Senadores, 
com as sábias palavras do ilustre Waldiki Moura: 

"Sobre o chão devem estar plantados a casa, o 
homem, a família, o instrumental de trabalho, a es­
perança." 

-(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (AlaorCoutinho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O S~<N!VALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguirite discurso~) - Sr. Presidente, Srs. Seniido­
res: 

Estive nesta tribuna, há pouco ·menos de um rrtês, 
abordando vários aspectos da Política Nacional de In­
formática, particularmente no que respeita à chamada 
reserva de mercado para micro e minicomputadores e 
equipamentos conexos. 

Mas o assunto é extenso, continua em evidência, com 
as contínuas pressões sobre o Governo para a abertura 
desse mercado, e eu aqui retorno para o aprofundamen­
to da matéria que o momento exige: 

Não constitui segredo que o desenvolvirilento da in­
dúStria -da informática no Brasil começou a partir de ne­
cessidades militares. Todo o equipamento bélico moder­
no assenta a sua eficiência na computação eletrônica. 
Deste modo, para a produção de armamentos eficazes 
n-o País, era necessário termos o domínio dessa tecnolo­
gli e a capacidade de fabricação em território nacional. 
Isto, por sua vez, gerou a necessidade de um mercado de 
computadores, de modo que os empresários brasileiros 
se_sentissem.motivados a investír nesse segmento da eco­
nomia. 

Esse foi, sem dúvida, um dos fatores determinantes do 
nascimento da reserva de mercado, o que fez com que a 
indústria da informática fosse criada a reboque da indús­
tria bélica e à sombra de mecanismos de proteção contra 
a forte concorrência estrangeira. 

Não sou nenbum beticista, mas num mundo em que os 
homens não negociam com flores é forçoso reconhecer 
as vantagens trazidas pela indústria nacional de arma­
mentos. Respeitado internacionalmente, esse segmento 
da economia nacional produz divisas, empregos e capa­
citação tecnológica, além de inúmeros subprodutos de 
emprego civil. 

Apenas para exemplificar, a ENGESA, que fabrica os 
tanques U rutu, Cascavel e o pesado Osório, _- erilprega 
cerca de 12 mil funcionários em três Estados diferentes, 
exporta seus produtos para vârios países e fabrica trato­
reS agrícolas, vagões ferroviários e jipes-. 

Se, além de tudo isto, a indústria bélica brasileira ain­
da teve o condão de ajudar o nascimento da indústria na­
cional de informática; então nada vejo do que reclamar. 

Mas, um dos argumentos favoritos dos que atacam a 
reserva de mercado, gerada por razões de segurança e 
que hoje tem enorme importância e resultados na vida 
naciiinal, é o do atraso tecnológico. -

·Segundo esse raciocínio, Como já disse antes desta tri­
buna, um_grupo de "ditadores" da Secretaria Especial de 
Informática- a SEI-, em "conluio" com outro grupo, 
este composto de "inescrupulosos" empresários brasilei­
ros, estaria agindo de forma a privilegiar essas empresas 
nacionais que,- aO abrigo da reserva de mercado, teriam 
grande lucro com produtos de baixa extração, gerando 
um enorme atraso tecnológico para o País. 

Há, neste ponto, uma série de contra-argumentos que 
eu gostaria de apresentar. o primeiro deles é que a ação 

Sexta-feira 17 3603 

da SEI está necessariamente subordinada à Política Na­
cional de Informática e ao Plano Nacional de Informáti­
ca, ambos transformados em lei por este Congresso. Não 
se pode imaginar um 6rgão do Governo agindo ao arre­
pio da lei e, ainda que isto fosse verdade, a Justiça aí está 
para ser acionada e corrigir os abusos. 

Também parece por demais fantasioso que esses doís 
grupos de "celerados" tenham conseguido fazer com que 
o Congresso Nacional votasse essas duas leis contra as 
poderosas forças que se opunham e se opõem até hoje, 
como veremos, à reserva de mercado por elas estabeleci­
da. 

E_m_segundo lugar, sabem todos que o fim da reserva 
de mercado tem data marcada. E sabem-no, particular­
mente, esses empresários nacionais do setor. Sabem eles 
mais que isso ainda: não precisam ser alertados para o 
fato de que, ao fim da reserVa de mercado, terão que dis­
por de produtos altamente competitivos para a forte 
concorrência que terão de enfrentar das multinacionais 
do setor. 

Dados da SEI dão conta de que o número de profissio­
nais de nível suPerior empregado pela indústria nacional 
de computadores, na área de desenvolvimento de bard~ 
ware e de software, cresceu de 1.083, em 1982, para 
1.177, em 1983, e 1.874 no ano seguinte, devendo ter 
atingido 2.623 no ano passado, segundo previsões ainda 
não confirmadas. 

Em pesquisa e desenvolvimento somavam Cr$ 135 bi­
lhões (cerca de 6,75 milhões de dólares), os investimentos 
da indústria nacional, já em 1984, efetivamente aplicados 
no desenvolvimento de novos produtos ejou na melho­
ria de produtos existentes. Esse dispêndio representava, 
nesse ano, I 0,ª% do tOtal da comercialização do segmen­
fci-de prOcessamento de d,l!.dos de uso geral de 64 fabri­
cantes, com um crescimento de 1% sobre o ano anterior. 
Isto demonstra, claramente, que já começava, nessa épo­
ca, mesmo antes da aprovação da Lei de Informática 
pelo Congresso, a se formar uma massa crítica de conhe~ 
cimentos na- indústria nacional, com os empresários bra­
sileiros aplicando significativamente, para os nossos pa­
drões, em pesquisa e desenvolvimento, elemento-chave 
desse ramo de atividades. 

Apenas a título de referência, vale lembrar aqui que a 
IBM, o gigante do setor, investia, já em 1977, na sua se­
de, nos EU A, um pouco mais de 2 bilhões de dólares só 
no campo da pesquisa e desenvolvimento. Esse dado ser­
ve para ilustrar o poder econômico das forças que lutam 
hoje contra a reserva de mercado. 

Outro argume:D.to, esse das multinacionais do setor, 
contra a reserva de mercado, que temos ouvido à exaus­
tão, é o d_e que o "protecionis.'llo" é prática antidemocrá­
tica e sujeita a retaliações. 

Esquecem-se, convenientemente, de que os USS 2,3 bi­
lhões em que estava estimado pela SEI o mercado nacio­
nal de processamento de dados, no ano passado, repre­
sentam apenas cerca de 4% do mercado mundial da 
IBM. 

Não se lembram, também, de que a filial daquela em­
presa no Brasil, como salientou o PresidenteJoséSarney 
em sua recente visita aos EEUU, ê a que mais fatura no 
mundo inteiro e nada dizem, ainda, quanto ao fato de 
que as empresas estrangeiras participavam com 50,9% do 
mercado nacional, em 1984. Segundo estimatiVas da SEI, 
as multinacionais terão faturado, em 1985, 1 bilhão e 143 
milhões ele dólares, contra I bilhão e 165 milhões de 
dólares da indústria nacional. 

Um último elemento de raciocínio, de que se esque~ 
cem, é o de que as multinacionais têm, por absoluta inca~ 
pacidade nacional, o monopólio completo do setor de 

_ grandes computadores, no qual delas dependeremos ain­
da por largo tempo. 

A título de ilustração, ainda segundo dados da SEI, as 
empresas es~rangeiras são absolutas na participação do 
parqrie computacional instalãdo no Brasil nas classes 5 e 
6 de computadores, ou seja, as classef de grandes máqui­
nas. Na classe 4, logo abaixo, a indústria brasileira parti­
cipã: com apenas 1%. 

Apesar de a participação nacional global nesse merca­
do estar crescendo ano a ano, especialmente nas classe~ 
de micro e minicomputadores, graças à reserva de mer­
cado, o segmento das grandes máquinas será, repito, de 
exploração exclusiva das multinacionais. 

A questão que se apresenta, dessa forma, não é de pro­
dução de armamentos, de autoritarismo gerando merca-
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do cativo para os "apaniguados", de atraso tecnológico 
ou meramente comercial; o que está v~rdadeiramen~e em 
jogo é tratar de impedir que o BrasH se capacite tecnolo­
gícamente nesse setor, para assegurar domínio económi­
co futuro por parte das empresas detentoras desse conhe­
cimento e a hegemonia política nas nações qué lhes ser-
vem de sede. __ _ __ _ 

Dois exemplos atuais, de sentido contrário, dão força 
a este argumento. O mo.nopólio estatal do petróleo, con­
quistado a duras pena~ contra os interesses estrangeiros, 
fez com que a PETROBRÁS se alçasse, em -~r_to espaço 
de tempo, à posição de uma das dez maiores empresas do 
mundo e jã nos aproximando da auto-suficiência no se­
tor. Na direção oposta, o Governo brasileiro assiste ho~ 
je, impotente, à cfíse-gerada pelo aumento da demanda 
no mercado automobi!Istico nacional, onde não opera 
uma única emPresa brasileira. -

Esses dois_ e::<J<mplos dramáticos dão uma clara de­
monstração da importância da autodeterminação _nacio­
nal nos campos político e econômico, pelas vias da ini~ 
ciatíva e do COnhecimento. 

Retornan_do, entretanto, ao campo da informática, ao 
qual pretendo me restringir, quero alertar o Sr. Presiden­
te e os Srs. SenadQres para uma nova e importantíssima 
batalha que nele se trava. . 

Embora o Congresso brasileiro, livre e soberAnamen­
te, tenha aprovado a_s Leis_nq 7.232 (Lei de Informática)_ e 
n\" 7.463 (Plano Nacional de Informática) ãi>arentenfente 
não conseguiu, com isso, resolver a situação da área e 
seu desenvolvimento no Pafs. Forças poderosas, que já 
vinham combatendo a reserva de mercado, novamente se 
erguem contra o que estã estabelecido em Lei. VÕltaoi à. 
carga no momento em que se busca uma maneira de inte­
ragir com o Software adquirido no ex.terior para ope­
ração em computadores de fabricação nacional. 

f: necessário que se te_nha em mente, antes de qualquer 
formulação de juízo de valor sobre ª questão, que os 
programas que determinam a atividade do Computador, 
podem, na realidade, condicionar o tipo de hardware, ou 
seja, o tipo de máquina a ser desenvolvida peJa indústría 
nacional. logo, a nova questão do soft não ê uma mera 
querela comercial. Devemos nos alertar para o fato de 
que se não houver, no que se relaciona ao ~ftw_are, cui­
dados semelhantes aos já tomados na reserva de_ merca­
do dos computadores, possivelmente teremOs a batafha 
perdida. 

Precisamos entender que b desenvolvimento da elabo­
ração de programas, isto ê, da inteligência de comando 
das operações do computador, determina a forma geren­
cial e organizacional de uma sociedade, pois progressiva­
mente a maneira como se desenvolvem os processos de 
informatização condiciona os comportamentos estrutu­
rais das empresas e serviços públicos e, conseqüentemen­
te, baliza a organização da sociedade como um_ todo. Lo­
go, a desproteção do desenvolvimento. da capacidade na­
cional de produzir esses programas invalida todo o es-
forço anterior. __ _ 

O que assistimoS através da imprenS-a tCceilterii.C:nte, 
como a condenação às resoluções dq CONI_N no que se 
relaciona às normas e critérios para Os chamados Con­
tratos de ComunicaÇão dePrQgrama de Computador, e 
alêm da notícia veiculada pela televisão de que _o Presi­
dente dos EE.UU. dava um prazo até dezembro_dJ;_1986 
para que alterássemos a noss~ Lei de InformátiÇi!._, exige 
uma reflexão séfía sobr"Co aSsunto e uma tomada de po­
sição por parte do Congresso. 

No primeiro caso, a conceituada revista VEJA publi­
cou _matéria em que taxa as Resoluções_ n"'s 01 e 021_86, 
do CONIN, jâ tornadas sem efeito pela Presidência da 
República, de "contrabandeadas", acusando o Sr. M_i~ 
nistro da Ciência e Tecnologia de u_sar_ de mã fé, quando 
este procurava defender os interesse~ nacionais em c_on­
sonância com a Lei da Informática. Na realidade, as Re­
soluções estabeleciamii necessidade de que todos os pro­
gramas a ser o_egociados no Brasil fossem registrados na 
SEI e que a concessão para a sua comercialização ficasse 
condicionada à inexistência de similar nacional. Essa é a 
poHtica de busca de desenvolvimento do software nacio­
nal. 

Mais uma vez, é claro, essa ação contraria oS interes-­
ses das empresas estrangeiras, que já possuem programas 
elaborados nos seus países de origem e que -proCuram 
alargamento de mercado __ no Terceiro Mundo. 
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Parece não haver muita dúvida que a entrada indiscri­
minada q.esses program::ts-vai, necessariamente, sufocar a 
capacidade de criação nacional pela supressão da neces­
sidade de produzi-los, como já ocorre em diversos outros 
setores, onde somos apenas usuários de tecnologia. 

-Além disso, como já mostr-amos, paulatinamente nos­
sas mâquinas irão se modelando aos programas e o grau 
de criação e competitividade que estamos alcançando se~ 
rá reprimido, caso não sejamos cautelosos na análises e 
corajosos nas posições de apoio aos anseios d-a sociedade 
brasileira. 

Não se trata, pois, de xenofobia ou nacionalismo in­
conseqiiente. Estamos diante de uma situação tal que se 
não contrariarmos um mínimo necessãrio os interesses 
das nações ricas e de maipr desenvolvimento tecnológi­
co,_ possivelmente não teremos condições para, num fu­
turo não muito distante, tornar-mo-nos a nação digna de 
nossas atuais potencialidades e de nossa inteligência. 

:1: nesse quadro de refei'ências qUe tomo conhecimen­
to, com espanto e surpresa, das afirmaçõ_es do Presidente 
do grande país do norte- os EE.UU. Para quem ofere­
ceu tão recentemente uma pomposa recepção ao Presi~ 
dente do Brasil, parece, no mínimo, contraditória a notí~ 
cia seca de que até dezembro o governo americano espe-­
rará peta mudança de nossa Lei de Informática. 

Naturalmente, sabemos o quanio somos dependentes 
dos Estados Uriidos no que respeita ao nosso comércio 
exterior, mas precisamõs rtãq_ nos esquecer de que esta 
via tem duas mãos. Os Estados útlidos possuem inúme­
ros interesses comeiciais no Brasil, que vão muito além 
do mercado de Informática. Se no terreno comercial isto 
oc~~re,_ na ãrea polftiCa, · especificaffiente, Saberrios- o 
quanto -é importã.nte para o Brasil ter os Estados Unidos 
como ó grande parceiro do hemisfério norte, mas não 
podemos perder de vista que a recíproca é verdadeira. 
Somos o maior parceiro estratégico, no hemisfério sul, 
da grande nação irmã do norte. 

Parece, então, que temos que voltar à mesa de nego­
ciação, na questão da Informática, sem-prazos ou ulti­
matos, sem radicalismõ- e sem a arrogância do poderoso 
contra Q[rágil, mas dentro do princípio do respeito mú­
tuo, ainda -que reconheçam-os que ex.iste um lado cujo 
poder de barganhar é maior. . 

Talvez tenhamos qu(? nos lemqrar que neste embate 
não estamos em busca de prejudicar, deliberadamente, 
este ou aquele_ país. Estamos, isto _s_im, lutando denoda~ 
damente para que as futuras gerações tenham acesso aQ 
instrumental necessário ao desenvolvimento científico e 
tecnológico, nos níveis de qualquer país desenvolvido, 
para proporcionarmos o bem~estar de toda a sociedade 
brasileira e da humanidade de maneira geral. 

A batalha do software, portanto, não é apenas uma 
questão de forma de proteção como propriedade indus­
trial ou direito autoral. Ela é maís densa e merece toda a 
atençã:o e cuidado do Congresso Nacional. (Muito bf;m!) 

O SR. PRESIDENTE (Alaor Coutinho)- Concedo a 
palavr-a ao nobre -Senador Odacir Soiue_s. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncfã o 
seguinte discU.rso.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

A recente instituição do Fundo Nacional de Desenvol­
vimento, no bojo das medidas adotadas pelo Poder Ex.e­
cutivo para corrigir as distorções do :Plano de Est~bili­
zação Econômica, casa-se com a tese de que, num País 
em desenvolvimento, com as potencialidades do nosso, é 
mister realizar investimentos sólidos em setores_ capazes 
de gerar condições que resgatem as príti.cipaís ·metas de 
progresso, expansão social e bem-estar econômico. 

Contudo, a ning'uém põde escapar que o estabeleci­
mento de prioridades justas e adequadas na aplicaçãO­
desses recursos passa a ser o ponto nevrálgico da ques­
tão._ ª merecer_judictoSa: avaliação dos órgãos governa­
mentai~ de planejamento. · -

Justamente nesta hora,.quando se ordenam os -recur­
sos que viabilizarão o Plano de Metas do Governo Sar­

__ ney, _torna-se oportuno trazer ao debate desta Casa tema 
que reputo da maior relevância: a questão de investimen­
tos_ para as l'eleGomunicações brasileiras. 

Desejo, inicialmente, destacar o firme propósito do 
Ministério das Comunicações em solucionar, de maneira 
definitiva, os problemas relativos à escassez de linhas te: 
lefônicas. Saúdo, assini, a iniciativa do ilustre Sr. Minis~ 
tro das Comunicações, que, de maneira tão insistente, 
vem anunciando a meta de s_e instalarem, no Brasil, qua-
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tro milhões de aparelhos nos próximos quatro anos, bem 
camp louvo Sua corajosa atituçle ao emitir portaria que 
proíbe as transferências de assinatura desses aparelhos. 
Na verdade, a medida não teve outro objetivo senão o de 
eliminar a especulação presente: na comercialízaçào de 
telefones novos e usados existentes em todo o País. Em 
última análise, a medida tem o patriótico propósito de 
reforçar o Plano Cruzado. 

jOdos -estão acordes quanto à .extraordináría- revo­
lução ocorrida n_g setor das Telecomunicações, a partir 
de meados dos anos 60. da qual participaram - para 
nosso orgulho -exclusivamente técnicos e administra­
dores brasileiros. 
~m verdade, at-é aquela época, o Brasil se ressentia in­

teiramente da falta de um sistema confiável de comuni­
caÇões. 

Contando já com uma população estimada em 70 mi­
lhões de habitantes,-o País só dispunha de um milhão de 
telefOnes iristalados. 
~Assim, tanto a nível urbano quanto interestadual, os 

serviços telefônicos eram ex.tremamente precários, e so­
merite São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e 
Brasília eram interligados por enlaces de microondas. 

Estrangeira era a concessionária que atendia à maior 
concentraç_ão telefônica do País (75% do totatex.istente). 
e a ela cabia cobrir os Estados do Rio de Janeiro, São 
Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo. 

No mais, a telefonia era assegurada por extenso m1me­
ro de pequenas e médias companhias, padecendo de se­
veras deficiências técnicas e operacionais. 

TaJ quadro prenunciava iminente crise, já delíneada 
por maciça demanda reprimida e por um congestiona­
mento crônico que retardava e infernizava qualquer ati­
vidade produtiva nos grandes centros urbanos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores! 
Felizmente, a lúcida visão das autoridades àquela épo­

ca permitiu drástica correção de rumo, ao criar con­
dições para a total reformulação de um quadro que se 
afigurava altamente restrítivo à vocação de progresso de 
nosso povo. 

Da inspiração maior do Congresso Nacional emergiu 
histórico diploma que iria determinar o advento de uma 
nova era para nossas comunicações. Refiro-me ao Códi­
go Brasileiro de Telecomunicações (Lei n\" 4.117/62). 

Três instrumentos de suma importância foram por ele 
assegurados: 

I)- A criação do Conselho Nacional deTelc:comuni­
cações/CONTEL, com as atribuições de coordenar su­
pervisionar e regulamentar o setor, núcleo do que s~ria, 
posteriormente, o 1\o,linistério das Comunicações. 

2)- A criação da EMBRATEL, com a finalidade de 
implementar o sistema de telecomunicações de longa dis­
tância, ligando as capitais dos Estados e as principais ci­
dades do País. 

3)- A instituição do Fundo Nacion_al de 
Telecomunicações-FNT, com a finalidade de financiar 
as B.tividades da EMBRATEL. 

O fundo, como os nobres Senadores não ignoram, se 
constituía de uma sobretaxa de 30% sobre as tarifas dos 
serviços públicos de telecomunicações. 

O País inteiro acompanhou, com justificado orgulho, 
a saga da EMBRATEL. Criada em 1965, no Governo 
Castello Branco, sete anos depois jã havia implantado 
eficiente sistema, sustentado por l2. mil km de enlaces de 
mícroundas_de alta capacidade e 5 mil km de sistemas de 
tropodifusão. 

A criação da EMBRATEL se sucedeu outra medida 
de igual relevância, a criação dos Sistema TELEBRÁS, 
modelo vitorioso para a telefonia naciOnal. 

Para reger a saúde econômico-financeíra das empresas 
e serviços implantados, as tarifas foram fixadas em níveis 
realistas, calculadas de forma a cobrir os custos opera­
cionais e a trazer reiorno aos investimentOs realizados_ e 
assegurar a contínua expansão e modernização do Siste­
ma. 

Bem dotada de recursos, a gestão setorial se revelou 
extremamente profícua, convalidando amplamente o 
acerto dos parâmetros adotados. 

O segmento das telecomunicações, o mais representa­
tivo do Ministério das Comunicações, apresenta resulta­
dos da maior expressividade. Evoquemo~ alguns deles: 

1) - Todos os municípios brasileiro"S, desde 1983, 
acham-se interligados por serviços telefônicos; 
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2) - O número de telefones em operação no Brasil 
cresceu de 1,16 milhão em 1962 para 11,8-em-85;-

3) - Desde fevereiro de 1985, encontra-se em ope­
ração o BRASILSAT I, complementado este ano pelo 
BRAS!LSAT IJ, e assegurando telecomunicações por sa­
télite a todo o território e águas territoriais do País, pOr 
sistema próprio; 

4) - Os serviços de Telex cresCeram, desde sua ati­
vação, em 1973, de 4.660 terminais para 75.168; 

5) ---As comunicações internacionais, desde 1969, são 
asseguradas pelo satélite INTELSAT, do qual o Brasil é 
um dos maiores usuários, tendo sidõ reforçadas, a se­
guir, pela implantação dos cabos submarinos BRACAN, 
BRUS, ATLANTIS, ligando o País ao continente-euro­
peu e aos Estados Unidos da América; 

6)- Modernos serviços de comunicações de dado_s f o~ 
ram implantados, a nível nacional e internacional, colo­
cando o País apto ao ingresso na era da informação; 

7) - Importante Centro de Pesquisas e Desenvolvi­
mento foi implantado em Campinàs, pela TELABRÃ-S, 
imprimindo grande impulso à athddade de desenvolvi­
mento tecnológico do Setor, praticaniente inexístente an­
tes da criação do Centró. 

8) - Extraordinário impulso na consolidação de um 
Parque Industrial de Telecomunicações, implantado lto 
País e capaCitado a atender quase à totalidade dos pro­
dutos utilizados pelo Sistema Nacional de Telecomuni­
cações. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores! 
Ao trazer à baila os dois últimos tópicos, julgo perti­

nente falar sobre a política íridustrial do Setor, patrioti­
camente conduzida pelo Ministério das Comunicações, 
faz somente dez anos. Impõe-se primeiro referir os 
princípios que regeram sua implántação e os resultados 
por ela alcançados em prazo reconhecidamente tão cur­
to. 

A intenção de cOntar-se com um parque fabrir,--Capaz 
de atender às necessidades setoriais, com produtos ela­
borados sob concepção tecnológica brasileira, jâ consta­
va do próprio Códígo Brasileiro de Telecomunicações~ 
Porém, só a partir de 1978, diretrizes vieram nortear 
pragmaticamente a consecução de tal desígnio. --

Fixaram-s~ naquele ano, os objetivos básicos em tor­
no dos quais devia concentrar-se a política a Ser posta em 
prática: 

a) - fabricação no País de todos os insumos nec~­
sârios ao Sistema Nacional de Telecomunicações, por in­
dústrias controladas por capital brasileiro; 

b)- maxitnizaçào do índice de nacionalização desses 
insumos; 

c)- efetiva. incorporação da tecnologia de produtos e 
equipamentos fabricados localmente, com o apoio em 
tecnologia externa, bem como desenvolvimento, no Pais, 
da tecnologia de prÔdutos necessários ao Sistema Nacio-
nal de Telecomunicações. -

Em verdade, a preocupação em gerar localmente os 
produtos utilizados pelo Setor vem sendo constante nas 
sucessivas adminístrãÇões- do Ministêrio das Comuni­
cações. 

'Para a consecução deste propósito, o -Setor tem cum­
prido, sucessivamente, as fases naturais do desCriVolvi­
mento tecnológico. Partindo da importação pura e sim­
ples no período pioneiro, passou pela nacionalização de_ 
equipamentos/insumos e adaptação _ao mercado, até 
atingir a etapa definitiva da pesquisa e desenvolvimento 
de novos produtos. 

Em relação às multinacionais Que aqui se iMtâlararii, 
ou que já estavam instaladas no início da implantação de 
nosso sistema de telecomunicações, adotou-se a linha de 
induzi-las a se associarem minoritariamente a empreSãs 
nacionais, desde que o po-der de decisão ficasse-sempre 
com o empresário brasileiro. 

Entendeu-se que a existência de joint~ventures, assegu­
raria o estabelecimento de indispensável fluxo de transfe­
rência de know-how e know-why, ensejando a nossos téc­
nicos permanentes atualização tecnológica. 

Jã de imediato, conseguiu-se que passasem ao eÍetivo 
controle de grandes empresários brasileiros indústrias de 
grande porte que, hoje, juntamente com outras ~qui nas­
cidas, garatem o suprimento do Mercado Setorial, elimi~ 
nando praticamente a necessidade da importação de 
equipamentos. 

Porém, o que mais se deve enfatizar é o fato -de ã polí­
tica industrial implantada haver incentivado a criação e 
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a expansão de peqUenas e médías empresas, garantindo­
lhes, inclusive, o incentivo da reserva de mercado. 

_O_ Brasil já exporta equipamentos de telecomunicações_ 
para diversos países da América-Latina e ·para a ÃfriCã­
de expressão portuguesa, muitas vezes em pacotes que 
envolvem também o segmento serviços. 

De nossa pauta de exportações constam, inclusive, 
itens de tecnologia de pÕnta, como centrais digitais e es­
tações terrenas para comunicações por satélite, estas de­
senvolvidas no País. 

Em 1985, abrimos oportunidades comerciais na ordem 
de 95 milhões de dólares e, no momento, já temos con­
tratos firmados na casa dos 200 milhões de dólares. 

Tal quail-tia deverã ser substancialmente aumentada se 
outros Contratos, ora em discussão, chegarem a bom ter· 
mo. 

Cumpre, inclusive, referir que nossos empresários de 
telecomunicações vêem como muito boas as-persPectivas 
de vendas par~ diferentes países da África. _ _ _ 
- Parâ -deix-ar mais claro o tratamento dispensado pelo 

Setor à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico, devo 
-tain-bénl.- reinem orar para os nobres Senhores a atuação 
do CentrO de Pesquisa e Desenvolvimento da TE­
LEBRÃS, que atua em íntimo relacionamento com a in-

. d·ústria e a universidade. -
Com resultados bastante significativos, é no CentrO 

que se realiza a maior parcela de trabalho desenvolvido 
em Pro[ da capacitação tecnológica nacionaL 

Presentemente, o Centro concentra esforços em cerca 
de 37 projetos, agrupados em 8 programas básicos de 
pesquisas: comutação eletrônica, comunicação por sa­
télite, transmissão digital, comunicações óticas, compo­
nentes e materiais, comunicã.ção de dados, deseõ.volvi­
mento de redes e tecnologia de produto. 

Merece destaque especial a prioridade atribufda ao 
Centro pelo Ministro Antônio Carlos Magalhães para o 
desenvolvimento de programas de microeletrônica, que 
visa a assegurar capacidade estratégica ao Setor, des.de o 
projeto da mãscara até a difusão dos chips. 

Resultados extremamente gratificantes vêffijustifican­
do o trabalho desse Centro, que jã repaSsa à indústria 
produtos como as modernas centrais dig"itais, as fibras ó- _ 
ticaS, as estações terrenas para satélites, e a telefone de 
tecla modelo brãsiieiro, entre muitos outros. 

Eln receõ-te palestra efetuada pelo ilustre Ministrq_ An­
tôiJio Carlos Magalhães, na Escola Superior de Guerra, 
S. Ex• revelou dados que ratificam o acerto doS esTorÇos 
até agora despendidos, sem dem-agogia, no trato da ques­
tão industrial e tecnológica. 

·- Afirmou textualmente S. Ex• que, ao final de 1985, jã 
dispunha õ Setor "de mais de 150 empresas, dás- quais as 
70 maiores acusaram, no exercício, um faturamento de 
USS 808 milhões somente para o Sistema TELEBRÁS e 
um patrimônio líquido de USS 322,6 milhões". 

Revelou, aiilda, que nesse parque, cuja cap.acidade de 
produção é deUS$ 1,90 bilhão, estão empregadas 50.000 
pessoas, sendo 2.500 de nivel superior. 

Temos de nos sentir envaidecidos pela constatação de 
que tudo 1sso foi idealizado e concretizado por nós, bra­
sileiros, em demonstração pujante- de- um espírito alta­
mente realizadOr. 

Justamente por tudo isso, encaro com justas apreen­
sões o tratamento que vem sendo dispensado ao Minis.:­
tériO-das Comunicações. · 

Três restrições lhe vem sendo infligidas, já p9r vário_s 
anos: 

__ -~) prolongada Iilnitação do~ tetO~_ de inveSlimeflio, fi--­
xados a níveis bastante inferiores aos das necessidades de 
expansão. _ 

b) reajustes tarifários concedidos abaixo dos índices 
de inflação, não permitindo, inclusive, a rentabilidade de . 
12% estabelecida pela legislação vigente. 

c) repasse contínuo ao Fundo Nacional de Telecomu­
nicações (agora lmposto sobre os Serviços de Comuni­
cações) para outros setores. 

Como de_cortência dessas limitações, já s~ vislumbram 
SinaiSOe deterioração na qualidade dos serviços das em­
presas,-evidenciada no congestionamento das linhas e na 
existência de inegável demanda reprimida nos segmentos 
de telefonia, telex e comunicação de dados. 

Se não forem prontamente erradicadas as causas que 
_determinam tal estado de coisas, o Sistema Nacional de 
Telecoriwnicações poderá, a curto prazo, viver situação 
semelhante àquela do início dos anos 60. 
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Nos últimos anos, a demanda por serviços telefônicos 
tem.se revelado seguidamente maior que a capacidade 
setorial em atendé-la. 

Dados obtidos no próprio Ministério das Comuni­
cações revelam que, em 1983, para uma demanda de 
7.322.567-- telefOneS, foram colocados à disposição dOs -
assinantes somente 6.254.654 terminais, acarretando 
uma diferença de 1.067.907. 

Tal déficit, em 1984, foi de 1.159.466, crescendo, em 
1985, para 1.486.755. · 

No primeiro trimestre do ano em ·curso, acentuou-se 
ainda mais a disparidade entre a demanda (38%) e a ex­
pansão (30%). 

A taxa de congestionamento que, de 1980 a 1985, 
manteve-se numa faixa razoável de 6 a 8%, atingiu 15% 
no primeiro trimestre deste ano. 

É inegável que o reaquecimento da economia, no 
perfodo correspondente, muito contribuiu para isso, pois 
implicou em acentuado aumento do tráfego telefônico. 

Um sistema de telecomunicações, para ser eficaz, deve 
operar sempre com indispensável folga, mantendo o 
nível de terminais disponíveis acirria da demanda existen-
te. -

Como, em nosso caso, estamos operando em con­
dições exatamente antagônicas, urge que o Governo não 
subtraia ao Setor elementos para crescer. 

Por seu turno. a instituição do Plano de Estabilização 
Econômica, congelando tarifas jã depreciadas por suces~ 
sivos reaJustes inSuficientes, veio agravar ainda mais esse 
quadro. 

Na Empresa Brasíleira de Correios e Telégrafos, cuja 
recuperação a partir de 1970 granjeou o respeito e a ad­
miração de toda a população brasileira, tornando-se, in­
clusive, uma das cinco melhores do mundo, ainda mais 
crítica está a situação, pois, tendo reajustado salãrios um 
mês antes do Plano Cruzado entrar em vigor, sofreu viO­
lento impacto de ter suas tarifas congeladas aos níveis de 
setembro de 1985. 

Essa defasagem de meio ano, impôs-lhe um déficit de 
Cz$ 1,4 bilhões, para cuja superação o Ministêrio vem 
desenvolvendo difíceis entendimentos com a SEPLAN e 
o Ministério da Fazenda._ 

Penalizada também foi a ECT com a diminuição da 
corresponciência procedente do sistema bancãrio, igual­
mente a partir do Plano Cruzado. 

Segundo dados obtidosju1lto a fontes do Ministério, a 
redução foí 17% no tráfego e 20% na receita. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a eficiência dos serViços 
postais e de telecomunicações alcançou posição invejável 
no País, tornando-os c_redores da admiração de toda a 
naÇão brasileira. 

Os números e resultados atrás revelados configuram 
um _rico património a ser preservado a todo custo. 

Seria impatriótico consentir que perdurassem fatores 
capazes de afetar a produtividade de um dos setores mais 
operosos e saudáveis do País. 

Acompanhamos, com crescente interesse, os progra­
mas conduzidos pelo Ministério das Comunicações, sob 

-o lúcido timão do eminente Ministro Antônio Carlos 
Magalhães, e vemos como S. Ex• é Sensível a projetos 
voltados para á area social, como os de popularização e 
interiorízação da telefonia, para cuja concretização se 

- empenha COf!t fiE_~ez_a e d~~~rminação. 
-Não se pOdem~ Pois, subtrair recursos e condições, sob 

perta de que não se efetivem os desígnios de setor que de­
tém tão importi!nte legado. 

Alfás, comO último item a tratar em minha fala, devo 
enfatizar nesta CaSa a questão da evasão de recursos hu­
mãiiõs- do setor. aspecto que, forçosamente, irá afetar 
sua eficiência. 
O Sistema TELEBRÃS e a ECT investiram fortemente 

na capacitação de seus profissionais, ao longo de muitos 
anos, propiciando-lheS, -"inClusive, cursos no exterior, 

_como ê o caso dos especialistas em sistemas digitais, em 
fibras óticas, em operação de satélites ou em pesquisa em 
eletrôniéil. e telecomunicações. 

Muitos desses profissionais- quase sempre os de me­
lhor ·qualificação - vêm sendo subtraídos ao setor, 
atraidos por ofertas mais convidativas. 

Não pretendo criticar aqui convocação de tais especia­
listas pela iniciativa privadã, pois isso está relacionado 
çom o próprio mercado, obdecendo às regras de uma 
economia reaquecida. 
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Trata-se, sim, de manifeStar meu espanto diante do 
fato de que há organizações estatais com saláriQS que 
atingem o dobro daqueles pagos pelo setor de comuni­
cações, para remunerar atividades a rigor eq-uíVã:tentes. -

Tenho informação, por exemplo, de empresa estatal 
que paga 14 salários a seus empregados. A um Chefe de 
Divisão é ati'i_buida a remuneração mensal de Cz$ 
54.729,00, resultado da ~onsolidação dos seguintes itens: 
salários, -periculosidade, anuênio, auxílio-almoço, 
indenizaçãO-fransporte e participação noS lucros. 

Já a EMBRATEL, empresa que apresenta as maiores 
remunerações dentre as subsidiárias da TEL.E~RÃS, 
para o mesmo patamar, paga'CzS 24.916,00, incluídos os 
itens salário, triênios (18 anos}, gratificação de função e 
auxnioRalimentação. 

Tais distorÇõeS- estão a merecer urgente reparo, Sob 
pena de as comunicações brasileiras perderem- para os 
órgãos do próprio Governo - seus melhores elementos. 

Para reforçar minha argumentação, acrescento outra 
consideração nã_o menos importante: entre de_z_embrO de 
198.5 a junho de 1986, o Setor viu afastaremRse voluntaR 
riamente de seus quadros, somente na TELEBRAS, 
CPqD, EMBRA TEL, TELESP e TELEBRASILIA, cer­
ca de 420 empregados, todos de alta qualificação, muitos 
dos quais engenheiros, pesquisadores, analístas de siste-­
mas e técnicos qualificados. 

Tal evasão se deve exatamente à baixa remuneração 
oferecida pelas empresas do Setor, sobretudo a elemen­
tos de elevada capacitação profissional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores! 
As comunicações se t.ornam cada vez mais importanR 

tes, na urdidura de qualquer projeto voltado para o futuR 
ro. 

Quando se planeja a arquitetura do Brasil iooo, sería 
imperdoável deixar de conferir tratamento e_specíal a um 
dos principl:üs esteios do desenvolvimento. 

O Minis_têrio -das CQmllnicaç?)es ê integrado por em­
presas estatais rentáveis, plenamente conscientes de seu 
papel e de suas obrigações para com a Nação. 

Importa, pois, que a elas se concedam condições de 
imprimir aos respectivos programas de investimento a 
dimensão e o ritmo adequado ao mercado, desde que 
respaldadas por sua capacidade própria de gerar recur­
sos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alaor Coutinho)- CoriCedo a 
palavra ao nobre Senador _Lo_urival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL,- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O ilustre Ministro de Estado da Indústria e do ComêrR 
cio, José Hugo Castelo Branco, reiterou a sua inabalável 
convicção, densa de otimismo e confiança no futuro, no 
sentido de que o Brasil emergirã, definitivameO.te, no ce-­
nário intemiciOnal, como uma potência mundial, ocu­
pando a situação privilegiada que lhe está reservada em 
virtude das suas dimensões geodemogrâficas, econômiR 
cas e sacio-culturais. 

As declarações do Ministro José Hugo Castelo Branco 
a respeito da estratégia que deverá ser implantada a fim 
de que o Brasil possa emergir como uma verdadeira po­
tência, a níVel planetário, na virada do s«:ulo, foram 
publicadas pelo O Globo, em sua edição de terçaRfeira, 
14 de outubro passa'do, nos limites de uma entrevista, 
que solicito seja incorporada ao texto deste conciso pro­
nunciamento em virt-ude das informações divulgadas. 

A ocupação de todos os espaços industriais que jâ não 
interessam às grandes potências, como a produção de 
aço e automóveis, e a habilitação do País nas áreas de 
tecnologia de ponta, como a automação industrial e a 
biotecnologia compõem o perfil de um novo Brasil. 

Para que isto ocorra- asseverou o Ministro- o País 
precisará duplicar a sua produção de aço, dos atuais 23 
milhões de toneladas para 50 milhões no ano 2000, como 
prevê o 29 Plano Siderúrgico N acionai (29 PSN)_. 

Outros planos de expansã? lançados pelo Ministério 
da Indústria e do Comércio (MIC), também prevêem a 
duplicação_d_os respectivos parques industriais, enquanto 
metas semelhantes deverão ser anunciadas nas próximas 
semanas, nas âreas de petroquímica, papel e celulose e de 
fertilizantes. _o 

Para o Ministro , no momento, o Brasil tem apenas 
dois concorrentes realmente sérios em todQ o mundo: a 
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Coréi"a do Sul e Taiwan (FOrmosa) e "as crescentes ácu­
sações dos Estados Uni 9-os contra supostas práticas proR 
tecionistas ou subsídios às exportações brasileiras reve­
lam, apenas, que o País já está demonstrando sua capaci­
dade para conquistar espaços na área interilacíónal". 

Além de acreditar nas previsões do Ministro José 
Hugo Castelo Branco, estimaria sugerir que as propostas 
do MinistériO da Indústria e do Comércio fossem ampla­
mente avaliadas, e submetidas a um debate de pro­
porções nacionais, a fim de que a Assembléia Nacional 
Constituinte, no ano que vem, disponha de amplos 
subsídios abr8:ngendo, inclusive, a formulação de sugesR 
tões concretas no_ concernente ao -acionamento do pro­
cesso decisório, em todas as Unidades da Federação, vi­
sando a acelerar o desenvolvimentQ científicO e tc.:;noló­
gico da Nação. 

Esta parece-me ser uma preliminar básica, estreita­
mente vinculada a um racional aproveitamento das po­
tencialidades humanas do _País, --ou seja, -a formação e 
aprimoramento do grande número de cientistas e técni­
cos, imprescindíveis à transformação do Brasil em uma 
potência mundial no espaço de apenas uma geração. 

Trata-se, na verdade, da organização de um banco ou 
celeiro de cérebros, em todas as áreas e ramos do conhe­
cimento- "Knowledge is Power"- pré-condição para 
que os objetivos colimados sejam, efetivamente, atingi­
dos, e não s_e esgotem em postulações futurológicas satu­
radas do mais acendrado nacionalismo. 

Felicito o Ministro José Hugo Castelo Branco pelas 
suas oportunas informações acerca dos imperativos do 
desenvolvimento tecnológico e da modernização dos 
parques industriais bra_sileiros. 

Permito-me, encerrando estas sucintas considerações, 
relembrar a histórica advertência do Lord Rutherford, 
durante a 1' Guerra Mundial: 

"Os países que não possuem ciência e tecnologia 
próprias, estão fadados ao papel de carregadores de 
lenha e baldeadores de água para os povos civilizaR 
dos." 

O Brasil criou, recentemente, o Ministério da Ciência 
e Tecnologia e_ se encontra engajado na execução de pro­
gramas vinculados à informática, à robótica, à biotecnoR 
logia e à conquista de tecnologias avançadas, no rumo de 
uma autêntica escalada modernizadora. 

Tudo indica, portanto, que as previsões do ilustre MiR 
nistro de Estado da Indústria e do Comércio, 
transformarRse~ão, mais Cedo do'que se poderia presu­
mir, em esplêndidas realidades. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
-LOURIVAL BAPTISTA, EM SEU DISCURSO: 

MIC PREGA DESENVOLVIMENTO 
DA TECNOLOGIA DE PONTA 

TerçãAeira, 14-10-86 
O GLOBO 

Brasília- A ocupação de todos os espaços industriais 
que já não interessam às grandes potências~ como a proR 
dução de aço e ~utomóveis, e a habilitãção do País nas 
áreas de tecnologia de ponta, como a automação indusR 
triã.l e a biotecnologia, compõem o perffi ecõnômico-Oo 
Brasil que deverá emergir, definitivamente, no cenário 
internacional na virada do século, segundo o Ministro da 
Indústria e do Comércio, José Hugo Castelo Branco. 

Para que isto ocorra, de acordo com o Ministro, o País 
precisará duplicar sua produção de aço, dos atuais 23 
milhões de toneladas para 50 milhões de toneladas 
anuais, no ano 2000, como prevê o 29 Plano Siderúrgico 
Nacional (29 PSN). 

Outros planos de expansão, lançados pelo MIC, nas 
áreas de não ferrosos e de fundição, também prevêem a 
duplicação dos respectivos parques industriais, enquanto 
metas semelhantes deverão ser anunciadas nas próximas 
semanas, nas áreas de petroquímica, papel e celulose, e 
de ferfilizantes; segundo Castelo Branco. 

Elaborados através de consultas e debates com os emR 
presários dessas áreas, cada um desses programas prevê 
-uma p~rtticipação crescerite- em algun-s caSos absoluta 
- da iniciativa privada na ocupação dos espaços, tanto 
no mercado interno como no comércio exterior do País. 
~Hoje, a sideruriga privad.a participa com seis mi­

lhões de toneladas anuais de aço, enquanto a Siderbrás 
caminha rapidamente para 17 milhões de toneladas. No 
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2~> PSN, nós queremos - assinala o Ministro - que a 
iniciativa privada participe com pelo menos 80 por cento 
do aumento de_ produção, um acréscimo de 20 milhões 
de ton_eladasfano, na oferta de aç_o, enquanto a Si­
·derbrás deverá aumentar sua produção em apenas seis 
milhões de toneladas. 

Para o Ministro da Indústria e do Comércio, atua!R 
mente, o Brasil tem apenas dois concorrentes realmente 
sérios em todo o mundo - a Coréia do Sul e Taiwan) e 
as crescentes acusações dos Estados Unidos contra suR 
postas práticas· protecionistas ou subsídios às exporR 
tações brasileiras revelam, apenas, que o País já está de­
monstrando sua capaçidade para conquistar espaços na 
área internacional. 
-~As ªcusações do Governo americano, eu recebo 

como um elogio ao País, como um certificado internaR 
cional de que somos uma potência emergente, que estã 

. ocupando espaços. E os espaços não são fabricados, eles 
existem e são um só para todos. E evidente, portanto­
observa Castelo Branco - que estamos deslocando os 
interesses_ de outros países. 

Castelo Branco argumenta que: o Brasil não deve torR 
nar emotiva essa disputa pelo mercado internacional, 
mas discutir de igual para igual com os Estados Unidos e 
preparar suas indústrias para uma competição cada vez. 
mais: acirrada, em termos de qualidade de preços. 

-EsSas preocupações dos Estados Unidos eu não 
emocionalizo. Eu acho que elas são naturais. Vamos senR 
tar e vamos conversar, em termos de negócios. Yamos 
tratar o assunto de cabeça fria. Agora .• vamos nos prepaR 
rar. Como diz o ditado latino: se queres paz, preparaRte 
para a guerra. Nós queremos paz, então vamos criar a 
competitlvidade da nossa indústria, para enfrentar essa 
guerra - aconselha o Ministro. 

Explica que o caminho para a obtenção de maior com­
petitividade passa, necessariamente, pelo aumento da 
qual idade do produto brasileiro, a nível internacional, 
pela redução dos custos, através da produtividade, da raR 
cionalização e pela automação industrial. 

- Hoje, nós ainda não temos um padrão de qualidade 
de nível internacional. O aço brasileiro é vendido nos EsR 
lados Unidos por USS 400 (CzS 5.536,00) a tonelada, en~ 
quantO o mesmo aço japonês é vendido a USS 600 (Cz$ 
8.304,00)_a tonelada, porque, no caso do nosso produto, 
50 por cento são refugos, abaixo das especificações ameR 
ricanas - alerta Castelo Branco. 

Por oUtro lado, a chancela brasileira de qualidade de 
um produto não tem qualquer confiabilidade no exte­
rior, Obrigando o País a gastar divisas para pagar por 
uma chancela internacional atestando a qualidade do 
produto que queremos exportar, segundo o Ministro. CiR 
tam o exemplo da Coréia do Sul, onde existem atualmen­
te 40 mil engenheiros industriais, enquanto no Brasil 
existem apenas 40. 

........ Para nos afirmarmos como potêÕcia econômica no 
cenário internacional, no século 21, teremos de enfrentar 
a concorrência da Coréia, que dispõe de tecnologia 
ãvançada e cujo povo trabalha com uma dedicação ex­
traordinária, ao ponto de o coreano dizer que o japonês 
é um povo inteligente, mas preguiçoso, porque o japonês 
descansa uma vez por semana, e o coreano, que não tem 
as mes-mas: cOnquistas sociais que nós lemos, trabalha 14 
dias para descansar um dia - acrescentou. 

Em compensação, o Brasil tem sobre países como a 
Coiêia e Taiwan as vantagens de dispor de espaços enor­
mes, matérias-primas e maior população, de acordo com 
o MiniStrO da Indústria e do Comércio. -
--.:;_Nós sabemos que pafses como os Estados Unidos, 

Japão e Alemanha já estão superando a fase industrial e 
estão entrando na fase pósRindustrial, que é a fase dos 
serviços e da tecnologia de ponta. Não é mais a fabriR 
cação do aço, nem do automóvel. E a fase da informátíR 
ca, da química fina, da biotecnologia, da venda de serR 
viços. Então, temos de nos preparar, não só para atacar 
as tecnologias de ponta, estarmos presentes nessa ãrea, 
mas também para assumirmos, porque temos condições, 
espaço e matêrias-primas, a produção de aço, de metais e 
de bens de consumo duráveis- argumenta. 

O próprio tratamento dado às exportações de produR 
tos primários, como cafê e açúcar, segundo Castelo 
Brancci, deverá torna-se mais atuante e não apenas 
colocá-los num mercado internacional onde as cotações 
são controladas por outros países._ 
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O SR. PRESIDENTE (Alaor Coutinho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Maiier. 

O SR. GASTAO MliLLER (PMblf- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Federação das Indústrias de Mato Grosso enviou~ 
me veemente apelo, no sentido de levar ao Senhor Presi­
dente José Sarney, reivíOdicações urgentes das classes 
empresariais do nosso Estado. 

O documento tem vários itens que vou transcrever 
abaixo. Faço rniilha a luta qos emPresários de Mato 
Grosso por melhores dias para o seu povo, objetivand_o o 
bem comum. 

Eis o que diz o Sr. Presidente da Federação das Indús­
trias do meu Estado, Senhor Célio Goertz XaVier: 

Exm'i' Sr. 
Senador Gastão Müller 
Senado Federal 
Brasilia - DF 

Solicitamos a intel"fenlêUCiã di:: VoSSã Excelência 
junto aos Ministros da ârea <!cOnôinic:i e deriiaísor.: 
gãos competentes, no sentido -de solucionar proble~ 
mas de abastecimento em nosso Estado, confor-me­
segue: 

1- Arroz 
Cerca de 90 por Cento das indústfías de beneficia~ 

mento estão paralisadas por falta do produto, em~ 
bora a CFP tenha em estoque inclusive a céu aberto, 
aproximadamente 9,5 milhões de sacas. O arroz im~ 
portado não chega a Mato Grosso em virtude da 
falta de acesso· de nossos cerealistas aos portos de 
importação, em algumas localidades do interior jâ 
há escassês do produto. Os recursos para custeio fo­
ram liberados apenas parcialmente. 

2- Cimento 
A indústria da construÇão ciVil está praticamente 

paralisada em função da falta de cimento no Esta­
do. Contatos m3ilfidos com fabricantes e distribui­
dores, indicam que o maior entrave é a dificuldade 
de transporte do produto pelo baixo preço pago ao 
transportador. 

Isso posto, sugerimos: a venda do arroz da CFP 
às indústrias de béneficia:mento locais e dos estados 
tradicionais comPrãdõres (GO, MG, SP e MS) tam::­
bém fornecedores de cimento a Mato Grosso, o_ que 
geraria recursos para o GovernO e fluXo de trans.: 
porte do cimento e do sal que também está em falta. 

Outro aspecto a ser considerado ê -Õ do armaze­
namento: se a CFP não desocupar os armazéns, não 
teremos onde armazenar a próxima safra. 

Na certeza de sua habitual atenção, antecíjJ~únOS 
nossos agradecimentos. 

Célio Goertz X<i:Vier 
Presidente da Federação das Indústrias no Estado de 
Mato Grosso 
Cuiabá- MT 

Era o_ que tinha a dizer. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Af3or COu-tinhOf_:: ConCedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, SrS. Senadores: 

Estive, hoje, corri SUa Excelência o -Presidente José 
Sarney a quem fui levar a certeza da vitó.ria do PMDB­
no Rio Grande do Norte, com Geraldo Jo_sé de Melo 
para Governador, eu e Wanderley Maríz Para Se-riado­
res. 

O povo potiguar assumiu a bandeira das mudanças e 
por isso não permitirá- que piClspere os ma(iuia:véiicos 
planos da oligarquia Maia a qual, não satisfeitã em indi­
car um seu preposto para concorrer ao Governo do Esta­
do, reservou à família, as duas _vagas "ao Senado além de 
uma vaga à Câmara dos Depútados. 

Por sua desmensurada ambiç-.lo de guardar o poderes­
tadual no baú familiar, os norte-rio-grandenses resolve­
ram mudar e fizeram vitoriosa a campanha-dO PMDB, 
como aliás já tinha feito em relação à Prefeitura de Na­
tal. 

Disse, assim, ao -Picisld-ente Sarney que pode estar se­
guro: o PMDB vence também no Rio Grande do Norte 
como o faz no Rio Granae-do Sllf, em Sailta Catarina, 
no Paraná, em São Paulo, na Bahia, no Pernambuco, na 
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Paraíba, no Maranhão, no Ceará, nas Alagoas, no Nor­
te, no Nordeste, no Centro e no Sul, dando ao Governo 

-de Sua Excelência todo o respaldo de que necessitar para 
levar adiante sua grande obra de reconstrução nacional. 

Cóni a vitória em ·nõs:Sci- Est~do~ -levaremos tãlnbém 
para lá as mudançãS Que o povo recian1a, pois é incon­
cebível a situação lastimável do Estado Potíguar onde 
falta até o sal do que já fomos o maior produtor. 

Transformaram o RiO Grande do Norte, aliás, no Es­
tadO- do já foi: Já foi o inaior produtor de chelita; já foi o 
maior produtor de algodão; já foi o Estado da Ba_rrilha; 
jãTol o Estaôo do camarão; já fofo mâior ProdU.tor-di 
sal. Basta de tanto já. Já foi de garantir aq Presidente que 
Seu Partido, o PMDB, elegerá o Governador e os dois se­
nadores no Rio Grande do Norte. 

Qj_sse mai~ ao Presidente Sarney: fui levar a Sua Exce­
lência minha solidariedade e meu apoio às corajosas me­
didas que vem tomando em favor do povo brasileiro. 
Apoio_ o J>laJlO Cruzado; apoio o plano de metas; apoio o 
confisco do boi. Se os que se acostumaram com o ganho 
fácil da roleta financeira de antigamente, contíriuã:reffi 
resistindo às medidas que o Governo vem tomando para 
garantir o abasteciniento ao povo sem quebrar o conge­
lamento dos preços, pode Sua Excelência assurii!r aS 
mais enêrgicas posições Que necessitar qué- estaremos a 
seu lado. 

R.e:torno a meu Estado revigorado com as palavras de 
estímulo do Presidente Sarney, para concluir nossa cami­
nhada com o PMDB, rumo a vitória de 15 de novembro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alaor Coutinho) - Não hâ 
mais oradores inscritos. 

A Presidência designa para a sessão ordinãiül da -pró­
xima 2•-feira, às 14 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões 

o- SR. PRESIDENTE (Alaor Coutinho)- Está en­
cerrada a sessão. 

-[Levanta-se a Sessao às 15 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADOi'ECdsii. NI· 
VA/..DO MACHADO NA SESSÀO DE §(f.9.86 E 

_ QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. PrQnun­
cia o seguinte discurso.) ~Sr. PTesiderite e Srs. Seriãdo.: 
res: 

São vã rias- as interpretações dadas à postura brasileira 
que esta~el~ce a reserva de mercado para a área da infor­
mática. Cada uma se prende a meras especulações ou a 
fatores determinados por interesses explícitos ou de difí­
ciL identificação. Em qualquer circunstâ_nica, hã- uma 
s-êtie de conjecturas, em.conjunto ou Isoladamente, res­
ponde pela firmeza do Governo brasileiro em manter a 
reserva de mercado desse setor. 

Dentre essas- conjecturas, encontra-se a de que uma 
doutrina de segurança nacional estaria fundamentando e 
ofereCendo suporte para que os militares procurassem o 
desenvolvimento da informática como medida _estratégi­
ca para- forlã.Iecer a indústria bélica no País. Sem um 
mercado cativo não h a veria, segundo esse raciocínio, 
motívaçào econômica para que a indústria privada na­
cional se lançasse neste setor com o objetivo de -~resci~ 
menta comercial e o co"nseqüente aprimoramento tecno~ 
lógico, investindo em pesquisa e em busca da amplicação 
de outros mercados. 

Natura1mente, este -pensamento é reforçado pelo sur­
gimento, nos últimos dez anos, de uma intensa produção 
industrial no setor bélico,- que tem não- só atendido ao 
mercado_ brasileiro como também conquistado mercados 
não atlngidõS õu desprez:ãdos por países com maior nível 
de desenvolvimento industrial que o Brasil. O progresso 
alcançado nesta área e a crescente credibilidade obtida 
pelo _produto hClico brasileiro provocam, naturalmeo.te, 
uma d-emanda cada vez maior de tecnologia mais apri~ 
morada no campo da informátiCa. Os equiPamentos 
bélic-os mais modernos, como tanques, carros de comba­
te, canhões antiaéreos, carros lança~mísseis- etc., exígem 
instrumentação precisa, que utiliza processamento de in~ 
formação e comandos de automatismos computadoriza-
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dos. Como os equipamentos para fins militares devem, 
pela sua própria natureza, ser cercados de certos segre­
dos e como a auto-suficiência na área de informática é 
fund~mental o alcance desse objetivo, nada miliS' racio-

- na!, segundo esse enfoque, repetimos, do que tentar de­
s-enVolver no Pais uma indústria de informática, evitando 
que a nossa indústria possa ser obstada, quando outros 
países fot:_~ecedores dessa tecnologia decidissem que es­
taríamos seguindo passos prejudiciais aos seus interesses. 
Como se diz no jargão diplomático que entre países não 
existe amizade, mas tão-somente interesses, somos obri­
ga-doS i aceitar, q_ue uma ·doutrina de segurança nacional 
poderiã conduzir o Governo a sustentar a defesa de uma 
reserva de mercado da informática no Brasil, para evitar 
ingerências nefastas e para progredir, no setor, com as 
próprias pernas. . 

Uma segunda Jrnha de argumentação, esta contrária 
às medidas adotadas pelo Governo brasileiro, busca 
identificar a Secretaria Especial de Informática- SEI-­
• órgão responsável pelo cumprimento da Política de In­
formática do País, com um sístema de origem e cunhas 
autoritários e que, em função do cumprimento da Lei n' 
7.232 (Lei de Informãtica), assume posições taxadas de 
ditatoriais e é muitas vezes, denunciada como órgão que 
exorbita dos aspectos legais, sendo arbitrária excedendo 
os seus limites de competência. 

Para os que assim pensam, a SEI não poderia ou não 
teria c_ompetência, por exemplo, para determinar fran­
quias de importação industrial ou negá-las o que faz 
quando se trata de área de informática. Por esta razão, 
diz-se que o órgão não está, na realidade, ligado a uma 
linha doutrinária definida pelas Forças Armadas, mas á 

-próp-ria dinâmica do autoritarismo, que- foi determinan­
do certos poderes e gerando outros que, como uma bola 
de neve ou por força inercial, produziram uma acumu­
lação de poder que se torna difícil interromper. 

Por este raciocínio, a defesa da reserva de mercado, no 
âmbito oficial, não é algo racional e deliberado, mas fru­
tQ exclusivo da idéia fixa de um grupo reduzido de civis e 
militares. Assim, os que são contra a reserva de mercado 
argumentam que o Brasil está se atrasando tecnologica­
mente, por culpa de comportamentos emocionais desa-
justados:. _ . 

Uma terceira argUmentação sobre a reserva de merca­
do e o desenvolvimento da indústria de informãtica no 

-Brasil busca identificar todo o panorama das discussões 
atuais em torno do assunto com o interesse de um peque­
no grupo econômico nacional que investe no setor. Por 
este raciocínio, nada do que ocorre no momento, estâ re­
lacionado a razões patriótic~s. nacionalistas ou a ideais 
de desenvolvimento. O que há. segundo eles, ê a preser­
vação, por_ parte de um grupo, de uma falta preciosa de 
mercado cativo. Não havendo competição internacional, 
torna~se infinitamente mais fácil a obtenção de luci-o, 
mesmo com um produto de baixa qualidade. Os defenso~ 
res deste ponto de vista declaram que isto vai determinar 
um atraso tecnológico, que poderia ser superado caso­
houvesse a competição interna das multinacionais de in­
formática. A a_rgumentação do mercado cativo vai além, 
dizendo que esse grupo de "espertos" está associado ao 
grupo de "loucos" do meio oficial e --que essas duas 
forçaS somadas d~fendem a Lei n~' 7.232 ou, mais ainda, 
que elas conseguiram conv_encer o Governo e Coilgressi~ 
tas a gerá-la e aprová~la. 

Outra linha de raciocínio independe da vfsãÕ de aspec~ 
tos doutrinários, de autoritarismo ou de lucro seguro, e 
argumeil.ta que a reserva de mercado é a única forma de 
o País não _ter sufocada a sua capacidade de criação e de~ 
senvolvimento nessa área, como vem ocorrendo, ao lon~ 
go dos anos, com inúmeros outros setores industriais, 
que progridem a partir da inovação tecnológica. Dizem 
os que defendem esse pensamento que a reserva de mer~ 
cada favorece o crescimento industrial do setor que, por 
sua vez, se obriga a investir em dois importantes fatores 
de progresso: recursos humanos e pesquisa. Nesta ca­
deia, o desenvolvimento da pesquisa e dos recursos hu­
manos favorece o surgimento, em outras áreas da socie­
dade, da melhoria de aspectos_ gerenciais, através de um 
maior ordenamento da informaçã9 e de soluções pró­
priaS· e áutócfones, aS cíuais, sem a preservação da reser­
va de mercado, seriam eliminadas pelas criações que se 
efetuam fora do _pais, nas matrizes das empresas multi~ 
nacionais que, ãfuando livremente no País, geram em~ 
pregos e fornecem produtos acabados, permitindo o seu 
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uso, mas sufocando, de maneira absoluta, a capacidade 
de criação e de geração de conhecim_e_nto.s _DJ)YQ.§, fonte 
de ... autonomia de um povo. 

Por fim, existe o argúmento das multinacionais qu-e 
atuam no País, particularmente a IBM, que desde 1976, 
quando fo_i impedida de fabricar no Brasil o minicompuw 
tador, o seu "Sistema 32", vem lutando em defesa da tese 
de que, além do atraso a que nos estamos condenando, a 
reserva de mercado é contra o princípio do "livre comér­
cio "internaCional" e que o "protecionismo" é instrumen­
to antidemocrático e sujeito _a reta1iações. Embora, como 
se sabe, a IBM possua no Brasil a filial mais lucrativa de 
todas as que tem no Mundo, ainda assim argumenta que 
a reserva de mercado, estabelecida na Lei n9 7 .232, a pre­
judica econqmicamente. E não faltam os defensores das 
empresas estrangeiras que rotulam a lei de nacioDalis_ta­
xenófoba. De qualquer forma, existem os que combatem 
esse argumento, mostrando que o mercado brasileiro no 
setor gira, anualmente, em tomo de dois bilhõ~ de dóla­
res americanos, e que isso cortespõnde, apenas, a 4% do 
mercado mundial dominado pela IBM. Logo, _o fato eco­
nômico fica bastante minimizado como realidade de sua 
luta contra a reserva de mercado. Hã quem afirme que a 
verdadeira luta da IBM e de outras multinacionais estã 
realmente no princípio que norteia o seu domínio mun­
dial, isto é, quanto menos pafses conseguirem se desen­
volver na tecnologia da informatização, mais assegurado 
estarã o domínio econômico futuro por parte das empre­
sas detentoras dessa tecnologia e, consegtlentemente, a 
hegemonia política dos países aos quais essas· multina­
cionais pertencem estarã assegurada. 

Em síntese, afirmam os defensores- desta tese, o 
problema não é econômico em sua totalidãde, mas sim 
de natureza predominantemente política-. 

Observe-se, portanto, que a problemãtica do estabele­
cimento da reserva de mercado de informãt1ca nó'Brasil, 
fixada pela Lei n9 7 .232, possui diversos ângulos de inter­
pretação. Não os esgotamos aqui, mas podemos, segura­
mente, afirmar qUe-1odos esses arugiüti.çntos, em maior 
ou menor grau, são fatores determinantes do processo 
que trilhamos para chegar à aprovação da chamada Lei 
de Informã(íc"ã_. _Parece, também, não haver dúvida, em 
que pesemos argumentos contrários à reserva, de que ba­
lança pende para o lado que mostra a contribuição posi­
tiva que ela estã trazendo ao nosso desenvolvimento nes­
se setor, vital para o progresso econômicO e s:ocihl do 
Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

INSTITUTO DE PREVIOeNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 11 • Reunião Ordinária, realizada em 
14 de agosto de 1986 

Aos quatorze dias do mês de agosto do ano de mil no­
vecentos e oitenta e seis, às dezessete horas, sob a presi­
dência do Senhor Senador Nelson Carneiro e com a pre­
sença dos Senhores Conselheiros Senador _Passos Pôrto, 
Deputados Raul Bernardo, R.aymundo Urba_no e José 
Ribamar Machado e Senhor Luíz do Nascimento Mon­
teiro, reúne-se, ordinariamente, o Conselho Deliberativo 
do Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, a 
fim de tratar de assuntos diversos. Lida e aprovada a Ata 
das Reuniões anterior, o Senhor Presidente deu inicio 
aos trabalhos, observando aos membros do Conselho 
que em virtude do novo sistema de cãlculo de pensão dos 
segurados obrigatórios, com inclusão das diárias, criado 
pela Lei n'i' 7.266/84, para que haja uma correspondência 
real entre contribuição e bene_tlcio, çi~ve ser considerado, 
no cômputo daquelas diãiias, período equivalente a uma 
legislatura. Com esse objetivo, solicito_u ao Secretãrio 
procedesse à leitura de projeto de resolu_ção reguladora 
da matéria, cujos termos, visando ~dequar o disposto na 
Resolução n9 11/85 ao número cl!! contribuições flxados 
no art. 29 da Lei n9 7.266/84, prescrevem que, no cãlculo 
da pensão de ex-parlamentar que tenha contribuí_do na 
forma prevista no art. 19 da citada lei, tomar-se-á por 
base o número _m~dio de diárias sobre as qu~lis incidiram 
as 48 (quarenta e oito) últimas contribuições. Dispõe 
ainda que esse critêrio aplica-se às pensões concedidas 
após a vigência da Lei n9 7.266/84. Submetida a matéria 
a discussão, os presentes manifestaram-sede acordo com 
os seus termos, sendo em seguida aprovada por unanimi­
dade, tomando a Resolução o n9 05/86, com vigência a 
partir desta data. Em prosseguimento, passou-se a p~la-
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vra ao Conselheiro Raul Bernardo que, na qualidade de 
relator do Processo n'i' 23.480/85-CD que trata da contri­
bUição sobre o vencimento do cargo de DAS- Direção 
e Assessoramento Superiores, que vem sendo desc_ontada 
de vários funcíonái'iOs da Câmara dos Deputados, e ten­
do em vista a necessidade de regular a matéria, apresen­
tou projeto de resolução disciplinando essa forma de 
contribuição, cujos artigos estabelecem, entre· outras, as 
seguintes situações e condições: as contribuições -dos se­
gurados facultativos incidem sobre o valor do vencimen­
to de cargo efetivo, o ti -de salário ou, ainda, do vencimen­
to de cargo de DAS; o desconto sobre este_últimÇI far-se­
ã mediante opção; os atuais segurados facultatjvos, titu­
lares de cargo efetivo Ou emprego e ocupantes de cargo 
comissionado, que optarem pelo desconto sobre este úl­
timo, deverão recolher, desde sua filiação ao IPC, as di­
ferenças de contribuição sobre o valor dos vencimentos 
dos cargos em comissão que hajam ocupado, incidindo 
sobre elas atualização monetária até Z8 de fevereiro de 
19.86; o montante do débito poderá ser pago de uma só 
vez ou em até 48 _(quarenta e oito) parcelas, caso em_ que 
a' dívida serã convcbrtida em OTN, descontadas em folha 
de pagamento; as condições anteriores, de retroãÇão das 
diferenças, atualização monetária e conversão em OTN, 
a-piicam~se à parte patronal, devendo o órgão averbador, 
necessariamente, manifestar prévia concordância aos 
itens acima; a opção tornar-se-á efetiva somente após sa­
tisfeitas essas exigênCias. Discutidas a matéria e sem voto 
contrário, foi a mesma aprovada por unanimidade, to­
mando a Resolução o número 6/1986, com vigência a 
partir da data de sua publicação, determinando o Senhor 
Presidente fosse anexada cópia aO ProceSso n'i' 
23.480/85-CD e c:ncaminhando !J, Câmara dos Deputa­
dos para conhecimento e manifeStação, no que couber.' 
A seguir, foram apreciados e aprovados, todos com pa­
receres favorãveis, os Seguintes processos: a)"de auxílio­
funeral a Delci de Araújo Nunes Freire, com parecer do 
Senhor Conselheiro Senador Passos Pôrto; b) de conces­
são de pensão a Cruzelina Maria da Rocha, beneflciãria 
da ex-pensionista falecida George'ta Kuntz, com parecer 
do Senhor Conselheiro Deputado Raul Bernardo; c) de 
auxílio-doença a Geraldo Lopes e a Osvaldo Nascimento 
da Silva, ambos com parecer do Senhor Conselheiro De­
putado José R.ibamar Machado, a Alberto Goldman, 
com parecer do Senhor Conselheiro Deputado Raymim­
do Urbano, a Delci de Araújo Nunes Freire, com pare­
cer do Senhor Conselheiro Senador Passos Pôrto, a Ar­
gílano Dario e a Antonio Carlos Pinto Vieira, com pare-­
ceres -dos Senhores Conselheiros Luís do Nascimento 
Monteiro e Deputado Raul Bernardo, respectivamente; 
d) de averbação de mandato estadual, requerido pelo Se~ 
nhor Deputado João de Seixas Dória, com parecer do 
Senhor Conselheiro Deputado Raul Bernardo. Em pros· 
seguimento, os Senhores Conselheiros comunicaram ter 
examinado e aprovado os Balanços Patrimoniais, os De­
monstrativos de Receita e Despesa e os Balancetes Acu­
mulados, do IPC e de seu Fundo Assistencial, todos refe­
rentes aos meses de março a julho dQ corrente ~no, os 
quais serão encaminhados a· pubHcã.ção. Em conti~ 
nuação, foram tambêm apreciados e aprovados os pro­
cessos d.:;. inscrição no quadro de segurados do IPC dos 
seguintes funcionários de ambas as CasaS do Congresso 
Nacional: Antonio Correia de Magalhães, Angela Katia 
Nunes, Alfredo Bernardo de Souza, Antonio Batista 
Barbosa, Delza Maria de Oliveira Lima, Eliana Brant 
Rocha de Faria, Euclides Alves da Silva, Francisco Rai­
mundo Rodrigues Fernandes, Gilberto Bento da Silva, 
Heloisa Peixoto Pinheiro, lzildo Guimarães Neves, Joa­
qui;m Galdino de Oliveira, José Raimundo Neto, Jetro 
José da Silva Santos, Juba! Florêncio da Silva, José de 
Ribamar Rodrigues de Abreu, Luiz Augusto dos Santos 
Dias, Marlucia F ontenele Cabral, Maria Barbosa da Sil­
va, Orlando Borges de Carvalho, Onildo Gomes de Oli­
veira, Odete Piccoli, Possidonio Aparecido Gomes, Ru­
bens José da Silva, Valdete Rocha do Nascimento Sacra­
mento, Mario Loureiro Ferreira, Augusto Flavio Braga 
Horta, Amelina Pereira de Andrade, Carlos Augusto de 
Campos Velho, Crisalva da Costa Pedros_o, Elisa Gomes 
Terrão Ferreira, Euzenir Alves da Costa, Heloisa Helena 
Martins Coragem, Ignâcia Baptista de Alcântara, Maria 
Celia de Carvalho Costa, Irineu Teixeira, Maria de 
Lourdes de Macedo, Maria Reinalda da Silva, Maercia 
Correia de Mello, Ogib Teixeira de Carvalho Francisco, 
Regina Celia_Vieira de Souza, Paulo Cezar Timm, Ru­
bens Gonçalves da Silva, Severino Frrmino cio Nasci-
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menta e Francisco das Chagas Fontenele de Oliveir:a. 
Nada mais havendo a tratar é encerrada a reunião às de­
zoito horas. E. para constar, eu, Ney Felipe da Silva, Se­
cretário, lavrei a presente ata que, depois de lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

RESOLUÇAO N' 05/86 

Disciplina a aplicação do parágrafo único do art. 
35 da Lei n~' 7.087, de 29 de de~embro de 1982, com a 
redação dada pelo art. 19 da Lei n'i' 7.266, de 4 de de­
zembro de 1984. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas - IPC, no uso de suas atribuições e 
consoante o disposto no art. 62 da Lei n9 7.087, de 29 de 
dezembro de 1982; 

tendo em vista a necessidade de adequar o critério 
contido na Resolução n'i' 11/85-IPC, de 27 de junho de 
1985, na parte referente às diárias que inte2ram a base de 
cálculo da pensão devida a ex-Parlamentar, ao número 
mínimo de contribuições mensais fixado no art. 2'i' da Lei 
n9 7.266, de 4 de dezembro de 1984, 

Resolve: 
Art. 19 Para o cãlculo da pensão devida a ex­

Parlamentar que tenha contribuído para o IPC na con­
formidade da alteração introduzida pelo art. J9da Lei n'i' 
7.266, de 4 de dezembro de 1984, ao art. 20, item I, letra 
a, da Lei n9 7.087, de 29 de dezembro de l982;tomar-se­
á por base o número mêdio de diárias sobre as quais inci­
diram as 48 (quarenta e oito) últimas contribuições indi­
viduais do segurado. 

Art. 2'i' Esta Resolução entra em vigor a partir desta 
data, aplicando-se a todas as pensões concedidas após a 
vigência da Lei n9 7.266, de 4 de dezembro de 1984. 

Art. 3_'i'_ Revogam-se as disposições em contráriO. 
Brasília, 14 de agosto de 1986. 

RESOLUÇÃO N' 6/1986 

Dispõe sobre o recolhimento de contribuições de 
segurados facultativos, no exercício de cargos efetivos 
ou empregos e/ ou cargos comissionados. 

o- Conselho Deliberativo do Instituto de Pr~vidência 
dos Congressistas, no uso das atribuições que lhe confe­
rem õs- incisos V e VII do art. 12 da Lei nY 7.087, de 29 de 
dezembro de 1982, e tendo em vista o poder regulamen­
tar que lhe é reconhecido pelo art. }9, in fine, e art. 62 do 
mesmo diploma, combinados com o art. 74 do R-egula­
mento Básico em vigor, aprovado em 13 de janeiro de 
1983; 

-Córi.Siâ'érando que numerosos segurados facultativos se 
encontram no exercício de cargos comissionados em am­
bas as Casas do Congresso Nacional, e a necessidade de 
ser estabelecido um critério para que o recolhimento de 
suas contribuições ao IPC se proceda tendo por base o 
vencimento correspondente ao símbolo do cargo em co­
missão, e não sobre o do cargo efetivo ou emprego de 
que tambéril sejam titulares ou ocupantes; 

considerando que o sistema previdenciârio congres­
sual só admitiu anteriormente a opção por essa forma de 
desconto, no caso de inscrição de novos segurados que 
não eram detentores de outro emprego ou cargo efetivo, 
desde que manifestada no ato de filiação; 

considerando que, para preservar a viabilidade 
econômico-financeira e atuarial dos planos de benefi­
cios, a extensão do referido critêrio a qualquer segurado 
facultativo não pode prescindir do necessârio xec_olhi­
rnento das diferenças de contribuições, decorrentes de 
sua investidura em um ou mais cargos em comissão que 
tenha exercido, ou em cujo exercício se encontre oq para 
os quais venha a ser doravante nomeado; 

considerando que a providência contida no parãgrafo 
anteriOr_ímpli_ca tambêm no recolhimento das diferenças 
de contribuição pelos coobrigados Órgãos a que se vin­
culam, nos termo_~ da legislação de regência, com atuali­
zação monetãria até 28 de fevereiro último; 

considerando que a adesão dos atuais segurados ao 
novo critério de desconto pressupõe necessariamente a 
anuência das respectivas Casas a que pertençam, em face 
das repercussões financeiras que a estas incumbem (art. 
20, inciso 111, da Lei n'i' 7.087, de 29 de dezembro de 
1982); 

Resolve: 
Art. {9 As contribuições dos segurados facultativQS 

incidem, 
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I- sobre o valor do vencimento ou salário correspon­
dente à referência alfanumérica do cargo efetivo ou do 
emprego de que sejam titulares ou ocupantes, ou no qual 
venha a ser sucessivamente provido, do Quadro ou Ta­
bela Permanente da Câmara dos Deputados ou do Sena­
do Federal e de seus órgãos supervisionados; 

11 - sobre o valor do vencimento correspondente ao 
símbolo alfanuméricO-ou nível do cargo comissionado 
integrante do Grupo DAS-Direção e Assessoramento 
Superiores: 

a) mediante opção p·revista -nos arts. 29, 49, 51' e 69; 
b) quando não sejam titulares de outro cargo efetivo 

ou ocupantes de emprego referidos no inciso anteriOr. 
Art. 2"' O servidor que vier a se filiar ao IPC a partir 

da vigência desta Resolução, cuja contribuição deva inci­
dir sobre o vencimento do cargo efetivo ou· emprego, na 
forma do inciso I do artigo anterior, poderá optar pelo 
desconto sobre o valor do vencimento correspondente ao 
símbolo alfanumérico ou nível do cargo em comissão_ in­
tegrante do Grupo DAS-Direção e AsseSsoramento SU­
periores, que ocupe ou venha a ocupar, exceto -em cará­
ter de substituição do respectivo titular. 

§ 19 A opção será fói"malizada perante o IPC no ato 
de inscrição do segurado, se este se encontrar no exercí­
cio do cargo dessa natureza, ou até trinta dias após sua 
primeira investidura em cargo em comissão subseqüente 
à admissão J;la categoria de facultativo. 

§ 21' A opção referida neste artigo prevalecerá en­
quanto o segurado exercer o mesmo cargo em comissão 
ou na hipótese de vir a ocupar qualquer outro, da mesma 
natureza, Consecutivamente ou não. 

§ 39 A perda do cargo de provimento em comissão, a 
qualquer tempo, determina automaticamente o retorno à 
forma de desconto prevista no inciso I do art. !I', en­
quanto o segurado não voltar a exercer cargo daquela 
natureza, ressalvado o disposto no art. 61'. 

Art. 39 Na hipótese da alínea b do inciso 11 do art. 
{9, se o segurado vier a ser admitido em cargo efetivo ou 
emprego do Quadro ou Tabela Permanente do respecti­
vo Órgão averbador, poderâ manifestar opção pelo d"es-­
conto de sua contrib1,1ição, na forma- do inciso I, do art. 
19, ou continuará a contribuir_defin_itivamente nos ter­
mos do art. 29 e seus parágrafos. -

Art. 49 Os atuais segurados facultativos, que sejam 
titulares de cargo efetivo ou ocupãntes--de emprego do 
Quadro ou Tabela Permanente da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal ou de órgãos supervisionados, 
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poderão igualmente optar pelo desconto de sua contri­
buição na forma prevista no art. 19, incisO rc--

§ 19 A opção prevista neste artigo será formalizada 
perante o IPC: 

a) no prazo de trinta dias, a Partir da vigência desta 
Resolução, e sujeita à anuência do Orgão averbador, 
para os segurados que, desde sua filiação ao IPC, hajam 
ocupado ou se encontrem em exercício_ de cargo em co~ 
missão, exceto em caráter de substituiÇão; 

b}-llo prãzo de triO.ta dias após a primeira investidura 
em cargo dessa natureza, ocorrida a partir da vigência 
desta Resolução. 

§ 29 A opção a que se refere o§ J9, alínea a, serâ efi­
caz mediante o recolhimento, pelo segurado e pelo res~ 
jJeCtiVO Órgão averbador, da diferença de- contribuição 
Incidente sobre o valor dos vencimentos de quaisquer 
cargos em comissão que haja exercido ou em cujo exercí­
cio se encontre, desde a sua filiação ao IPC. 

§ 39 As diferenças apuradas, mês a mês, serão reco­
lhidas pelo segurado e pelo órgão averbador, de acordo 
com os respeCtivos percentuais (ãrt. 20; illciso I, alínea b, 
e inciso 111, da Lei n9 7.087, de 29 de dezembro de 1982), 
com atualização monetária até 28 de fevereirO do corren­
te ano, e convertidas em cruzados segundo a regra conti­
da no'§ J9 do art. 19 do Decreto-lei n9 2.284, de 10 de 
março de 1986, respeitada apenas a prescriçãõ trintenal. 

§ 49 O valor da diferença poderá ser pago, pelos 
coobrigadus, de uma só vez ou em até 48 (quarenta e oi­

. to) parcelas mensais e consecutivas. Em caso de parcela­
mento, o montante do débito será convertido em OTN 
{Obrigações do Tesouro Nacional), fazendo-se a qui~ 
tação de cada parcela pelo seu valor em cruzados na data 
de pagamento, mediante desconto_ em folha. 

Art. 59 Os segurados facultativos que, a partir de 
outubro de 1985, tiveram descontada sua contribuição 
ao JPC sobre o valor do vencimento do cargo em comis­
são de que eram ocupantes, deverão exercer igualmente a 
opção referida no art. 49, § 19, alínea a, que se tornará 
efetiva desde que atendidas as exigências constantes dos 
demã1s parágrafos desse mesmo artigo. 

Art. 69 Ao segurado, cuja consign-ação ao IPC se fi­
zer nos termos do art. J9. inCiso li, art. 29, art. 49 ou 59 
:desta Resolução, em caso de disPensa do cargo comissio­
nado, ser~lhe-á permitido continuar cOntribuindo sobre 
aquela mesma base de cálculo mediante o recolhimento 
também da diferença de contribuição relativa ao Órgão a 
que pertencer. 

!',•;J"ITim"! IJI' !'1•1\~11;~~:1 ~ 1\IS r:O~."I!I ~<.,!.<.,"rio.'> 

nhl.A'I.i!? !'AII!."I'I.l~IAJ. I•,I(.",JII"l.O 1·.~ }1,~3~% 
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Art. 79 Para o segurado facultativo que tiver contri­
buído na forma prevista no art. J9, inciso IJ, art. 29 e seus 
parágrafos, art. 49 e seus parágrafos, ou art. 59 desta Re­
solução, e na data de sua aposentadoria estiver exercen­
do cargo integrante do Grupo DAS-Direção e AssessO~­
ramento Superiores, assim como para o que tenha aten­
dido ao que faculta o art. 69, o cálculo do valor da pen­
são a que faz jus nos termos do art. 36 da Lei n"' 7 .087, de 
29 de dezembro de l982,levará em conta o valor utiliza­
do -como bã.se de cálculo de sua contribuição. 

§ !9 O pagamento da pensão, consoante estabeleceo 
caput deste artigo, aos segurados facultativos de que tra­
tam os arts. 49 e 59 desta Resolução, só será devido a par­
tir do mês subseqüente à quitação das diferenças de con­
tribuição -·previstas nos §§ 29, 39 e 49 do art. 49 

§ 2~' Enquanto não atendida a exigência expressa no 
parágrafo anterior, fará jus o segurado à pensão calcula~ 
da com base no valor do vencimento ou salário corres­
pondente à referência do cargo efetivo ou emprego de 
que for titular. 

Art. K9 A contribuição pertinente ao úrgão averba­
dor, nas hipóteses reguladas nos arts. 29, 49 e 5~' teiá a 
mesma base de cálculo sobre a qual incidir o desconto do_ 
segurado, respeitados os percentuais respectivos (art. 20, 
inciso I, alín_ea b, e inciso III, da Lei n9 7.087, de 29 de 
dezembro d(d982). 

ArL 9"' A presente Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasília, 14 de agosto de 1986.- Nelson Carneiro­
Passos Pôrto- José Ribamar Machado- Gentil Hum­
berto Barbosa - Luiz do Nascimento Monteiro - João 
Lobo. 

Parecer do Conselho D~liberativo 

O ConSelho Of:liberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, nos termos da competência estabele­
cida pelo art. 12, item 111 da Lei n~" 7.087, de 29 de de­
zembro de 1982, tendo procedido ao exame do Balancete 
Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas e Despesas 
referentes ao perfodo de 19~3 a 31~3-86 e do Demonstrati­
vo das Receitas e Despesas do mês de março /86, ê de pa­
recer que os mesmos se encontram corretos e em boa or­
dem, satisfazendo, assim, as exigêncías 1e&ã1s. 

Brasílía, 14 de agosto de 1986.- Conselheiro Deputa~ 
do José Ribamar Machado - Conselheiro Dr. Gentil 
Humberu. Barbo~a- Conselheiro Dr. Luiz do NaScimen­
to Monteiro-- Conselheiro Senador· João Lobo- Con­
selheiro Senador Jutahy Magalhães. 
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Parecer do Conselho DeliberatiYo 

O Con-selho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, nos termos da com"petênCiã. estabele­
cida pelo art. 12 item unr· da Lei n~' 7.087 de 29 de de-
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zembro de 1982, tendo procedido ao exame do Balancete 
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Parecer do Conselho Deliberativo 
O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 

dos Con_gr_çssistas, nas· termos da cÕmpetência estabele­
cida pelo art. 11; item "ITI", da Lei n'i' 7.087, de 29 de de­
zembro d_e: J 982, tendo procedido ao exaro_ e do Balancete 
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Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas e Despesas 
referentes ao período de }9/l a 31/5/86 e do Demonstra· 
tivO das Receit1,1s e Despesas do mês de maioj86, é de pa­
recer que os mesmos se encontram corretoS e em boa or­
dem, satisfazendo_, assim, as exigências legais. 
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Brasília, 14 de agosto de 1986. - Conselheiro Deputa­
do José Ri.bamar Machado - Conselheiro Dr. G~til_ 
Humberto Barbosa- Conselheiro Dr. Luís do Nasci~~n­
to Monteiro- Conselheiro Senador João Lobo- Con­
selheiro ~enador Jutahy Magalhães. 
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Parecer do Conselho Deliberativo 
O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 

dos Congressistas, nos termos da com-petência estabele­
cida pelo Art. 12 item "III" da Lei n• 7.087 de 29 de de­
zembro de 1982. tendo procedido ao exame do Balancete 
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Patrimonial e do l;>emonstrativo das Receitas e Despesas 
referentes ao pedodo de J!>-J. a 30-6-86 e do Demonstra­
tivo das Receitas e Despesas do mês de junho/86, é de 
parecer que os mesmos se encontram corretos e em boa 
ordem, satisfazendo," assim, as exigências legais. 

Brasflia, 14 de agosto de 1986.- Conselheiro Deputa­
do José Ribamar Machado ~-Co-nselheiro Dr. Gentil 
Humberto Barbosa - Conselheiro Dr. Luís do Nascimen­
to Monteiro- Conselheiro Senador João Lobo - Con­
Selheiro Senador Jutahy Magalhães. 
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Parecer do Conselho Deliberativo 
O Conselho Deliberativo do_lnstituto de Previdência 

dos Congressistas, nos termos da competência estabele­
cida pelo art. 12 item .-.IH" da Lei nl' 7.087 de 29 de de­
zembro de 1982, tendo procedido ao exame do Balanço 
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Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas e Despesas 
referentes ao período de ]9-l a 31-7-86 e do Demonstrati­
vo das Receitas e Despesas do mês de julho/86, é de pa­
recer que_os mesmos se encontram corretos e em boa or­
dem, satisfazendo, assim, as exigências legais. 

Brasflia, 14 de agosto de 1986.- Conselheiro Deputa~ 
do José Ribamar Machado - Conselheiro Dr. Gentil 
Humberto Barbosa - Conselheiro Dr. Lufs do Nasci­
mento Monteiro - Conselheiro Senador João Lobo -
Conselheiro Senador Jutahy Magalhães. 
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